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Uma caminhada elaborada a partir de diferentes recortes 
que foram se agregando ao longo dos anos compreende a evo-
lução do tema “gestão universitária”, desenvolvido pela Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Ceará 
desde a criação do Curso de Especialização em Gestão 
Universitária (Guni), em 2003. 

Tendo como pano de fundo o tema supracitado a partir do 
desenvolvimento de servidores públicos de instituições de 
Ensino Superior, a presente coletânea compõe o terceiro volume 
aduzido à sociedade enquanto amostra do trabalho de pesquisa 
realizado por servidores públicos, no papel de estudantes de 
pós-graduação, apresentando outras contribuições que estão 
além das atividades rotineiras de trabalho. 

A Progep acredita e busca continuamente oportunizar o 
desenvolvimento profissional dos servidores, considerando a 
política institucional regulamentada por seus instrumentos de 
gestão e planejamento, entre eles o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), o Mapa Estratégico, entre outros. Destarte, 
em paralelo ao profissionalismo encorpado às práticas adminis-
trativas públicas, segue o desenvolvimento pessoal de tais inte-

Prefácio
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ressados, aproximando mais a teoria da prática, como uma forma 
de autoidentificação e fortalecimento do pertencimento institu-
cional. Uma instituição que fortalece sua política interna inves-
tindo em pessoas valida e fortalece seu diferencial competitivo.

Neste volume, oito artigos resultantes dos trabalhos de 
conclusão do Guni (turma 2021-2022) retratam essa realidade. As 
pesquisas aqui apresentadas foram ajustadas para um formato 
mais sucinto, diferente do apresentado à banca avaliadora dos 
trabalhos de conclusão de curso e encontram-se dispostas em 
ordem alfabética, conforme o título.

A heterogeneidade da turma, caracterizada por diferentes 
áreas de conhecimento, diferentes níveis de formação, bem como 
por diferentes experiências profissionais entre os integrantes, 
trouxe uma conexão diferente e surpreendentemente positiva 
diante dos desafios vivenciados por todos que atuaram no apoio 
para a realização do curso. 

Reiteramos os devidos agradecimentos a todos os envol-
vidos que, direta ou indiretamente, viabilizaram a realização de 
mais uma edição do Guni, bem como desta coletânea: Pró-Reitoria 
de Gestão de Pessoas (Progep); Faculdade de Economia, 
Administração, Atuária e Contabilidade (FEAAC); Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG); Imprensa Universitária 
da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (Proplad) e, em 
especial, aos servidores técnico-administrativos, aos professores 
e aos alunos, que tanto se esforçam e acreditam no partilhar de 
experiências, conhecimentos e aprendizados.

				    Teresa Cristina Aguiar Lima1

				                 
		               

1	 Assessoria de Gestão de Pessoas-AGEP/PROGEP/UFC. Coordenadora Técnico-Adminis
trativa do Curso de Especialização em Gestão Universitária.
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Apresentação

É com muita honra que apresento esta coletânea de artigos 
escritos pelos alunos do Curso de Especialização em Gestão 
Universitária (Guni) da Universidade Federal do Ceará.  

Na condição de coordenador do curso, liderei, junto à 
equipe da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (Progep) da UFC, 
uma reforma completa na estrutura curricular dessa especiali-
zação, com o objetivo de torná-la ainda mais moderna, transpas-
sando todas as temáticas que compõem a gestão universitária. 
Posto isso, sinto-me à vontade para recomendar esta obra, que 
compartilha os trabalhos desenvolvidos pelos egressos da turma 
2021/2022 em cada área de sua expertise. 

Posso assegurar que esta publicação certamente represen-
tará uma contribuição muito significante para a sedimentação do 
conhecimento em gestão universitária, auxiliando todos aqueles 
que pretendem ingressar ou seguir na área gerencial de uma ins-
tituição de Ensino Superior.  

Esta coletânea traz artigos produzidos de uma forma teó-
rico-prática, abordando temáticas de discussões praticadas em 
sala de aula em torno da gestão universitária, como clima orga-
nizacional; auditoria interna; licitação e contratos; gestão de bi-
bliotecas; acessibilidade; e remodelagem de processos.
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Os resultados, obtidos a partir de vários casos e práticas da 
gestão universitária, são um diferencial desta coletânea e, por 
essa e outras razões, recomendo e apresento com orgulho e satis-
fação a presente obra. 

Boa leitura a todos!  

			   Prof. Marcus Vinícius Veras Machado2

		                                

2	 Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da UFC. Coordenador do Curso de Especialização em 
Gestão Universitária.
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Avaliação do clima organizacional 
em um hospital universitário 

uma proposta de melhoria

Maria Luciana Teles Fiuza3

Conceição de Maria Pinheiro Barros4

Introdução

As Instituições de Ensino Superior (IES) são reconhe-
cidas como organizações com cultura organizacional própria, 
possuem caráter educativo, transmitindo seus valores organiza-
cionais aos servidores. De variadas formas, os docentes, o quadro 
técnico-administrativo e os alunos de uma IES demonstram 
como percebem essa cultura organizacional. Essas instâncias 

3	 Doutora em Enfermagem pela Universidade Federal do Ceará. Servidora Técnico 
Administrativo do HUWC.

4	 Doutora em Educação, pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). Professora adjunta UFC.
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condicionadoras de cultura enfrentam dificuldades e conflitos, 
relacionados tanto à adaptação externa quanto à integração in-
terna (Moro et al., 2014).

Assim, quando se busca a elaboração da identidade, a IES 
se sustenta no conhecimento da missão, pois, a partir desse                
conceito, emergem bem definidos os objetivos institucionais 
(Penteado, 1998).

A construção de modelos organizacionais nas IES promove 
muitas fragmentações internamente, o que possibilita o surgi-
mento de conflitos que refletem a autonomia pautada na tradição 
e a natureza de suas atividades educacionais, implicando a ação, 
cognição e emoção, causando interdependência entre seus 
agentes, mesmo com valores e experiências distintas pelos con-
textos (Rizzatti; Rizzatti Júnior; Sartor, 2004).

Entender a importância dos personagens decorre da desco-
berta de que os fatores psicológicos e sociais influenciam direta-
mente na produtividade dos trabalhadores, além disso, devem-se 
observar fatores externos como o ambiente propriamente dito, o 
que agrega valor ao processo institucional (Montana, 2010).

No processo administrativo de qualquer entidade, espe-
cialmente nas IES, o papel de gerenciamento e tomada de de-
cisão exercido pelo gestor constitui ferramenta para contagiar 
um grupo liderado. Desse modo, entende-se a importância 
do líder para aquisição do sucesso, sendo ele o indivíduo que 
conhece as necessidades e os desejos dos colaboradores 
(Dametto, 2008).

A busca por agregar um conjunto de atividades adminis-
trativas, processos operacionais e marketing, promover o envolvi-
mento das pessoas, descobrir e saber utilizar as ferramentas ins-
titucionais, tudo isto contribui para a melhoria do desempenho 
institucional. Nesse contexto, ressalta-se a necessidade da cul-
tura organizacional, pois ela está diretamente relacionada à ge-
ração de conhecimento, como também aos conceitos determi-
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nantes do desenvolvimento da sociedade, influenciando moral e 
intelectualmente na formação das pessoas. 

A cultura organizacional é composta por condições de va-
lores e crenças compartilhados pelos integrantes da instituição, 
controlando, aprovando ou proibindo situações, como também 
ressignificando tais fatos para os integrantes (Santos, 2004).

A atitude é um dos temas abordados pela cultura organiza-
cional, podendo ser avaliada segundo um critério pessoal, assim 
como uma política de gestão de pessoas na instituição, em que o 
serviço público pode ser avaliado como um porto seguro, ge-
rando acomodação nas atitudes.

Em meio às constantes mudanças, tanto externas quanto 
internas nos mais diversos tipos de organizações, é inegável a 
relação entre cultura e organizações nas IES. Embasados nesta 
relação, teóricos e praticantes tomavam consciência da impor-
tância dos fatores culturais nas práticas de gestão das organiza-
ções, como um estímulo à crença de que as organizações eram 
bem-sucedidas.

A partir dessas considerações, esta pesquisa pretende res-
ponder a seguinte questão: qual a percepção de gestores de 
uma Instituição de Ensino Superior – Hospital Universitário 
sob a perspectiva da pesquisa de clima organizacional aplicada 
pela instituição?

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a per-
cepção de gestores de uma Instituição Superior de Ensino – 
Hospital Universitário na perspectiva da pesquisa de clima or-
ganizacional aplicada pela instituição. Foram definidos como 
objetivos específicos:

a)	 Identificar os valores de profissionalismo cooperativo e 
a associação à satisfação e ao bem-estar na percepção de 
gestores na Instituição de Ensino Superior – Hospital 
Universitário;
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b)	 Discutir aspectos que possibilitem maior satisfação dos 
gestores na Instituição de Ensino Superior – Hospital 
Universitário.

Considerando que as organizações têm diferentes objetivos 
e finalidades, cada uma reflete o ambiente a seu modo, em um 
formato estrutural único, que, na maioria das vezes, não é uma 
estrutura mecânica pré-fabricada. As organizações tendem a 
possuir uma estrutura orgânica, capaz de promover flexibilidade 
para que as pessoas iniciem mudanças e possam se adaptar às 
condições variáveis em que estão inseridas. 

Nesse contexto, este estudo torna-se relevante por possibi-
litar a identificação de diferenças e necessidades culturais na or-
ganização. Os resultados desta pesquisa podem colaborar para 
promover o aprimoramento da administração da IES, com infor-
mações que permitam criar condições relevantes para a melhoria 
dos objetivos da instituição, inclusive em processos que en-
volvam mudanças organizacionais e otimização dos processos 
de trabalho a partir de necessidades individuais da gestão, ge-
rando principalmente processos de mudanças.

Esta pesquisa contemplou uma reflexão sobre um grupo 
específico de servidores da gestão em enfermagem do Hospital 
Universitário Walter Cantídio, analisando os pontos de rele-
vância da instituição na mudança de clima organizacional. 

Cultura e clima organizacionais

O conceito de cultura organizacional remete ao conjunto 
de valores, regras, hábitos e crenças praticados pela insti-
tuição, constituindo as ações norteadoras do comportamento 
dos colaboradores.

Segundo Bertero (1989), a crise econômica norte-americana 
da década de 1970 desencadeou a busca por análises organiza-
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cionais iniciadas nos anos 1990. Concomitantemente a esse pe-
ríodo, as empresas japonesas demonstravam maior competitivi-
dade em relação às norte-americanas, causando a impressão de 
que o desenvolvimento cultural das empresas teria aplicação 
direta nessa atuação.

A cultura organizacional é um dos determinantes da ino-
vação, visto que existem elementos capazes de reforçá-la ou 
inibi-la, gerando mudanças e agregando valor ao serviço desem-
penhado (Gomes; Machado; Alegre, 2015). Alguns desses ele-
mentos são a legislação, a burocracia, a cultura e os diversos in-
teresses organizacionais. Nas Instituições de Ensino Superior 
(IES), tais elementos influenciam na imagem institucional.

Podemos verificar que a cultura organizacional tem repre-
sentação em um sistema cultural, simbólico e imaginário, com 
valores e normas que influenciam o comportamento de seus 
membros. São valores e normas desenvolvidos e propagados 
pelos gestores, chegando até os trabalhadores da organização 
(Schein, 2009).

Segundo Schein (2009), existe a necessidade de diferenciar 
os níveis em que a cultura se manifesta para efetivamente com-
preender sua definição, considerando que a cultura organiza-
cional pode ser aprendida a partir de três diferentes níveis: arte-
fatos visíveis; valores das pessoas e pressupostos básicos 
subjacentes. As principais características da cultura podem ser 
percebidas por meio dos conceitos de crenças, valores, costumes, 
ritos, cerimônias e redes de comunicação informal (Crozatti, 
1998; Freitas, 2007).

Como direcionamentos para o comportamento organiza-
cional, podemos estabelecer os valores, que estabelecem pa-
drões de informações e regras para os colaboradores, dentro de 
uma filosofia institucional no processo decisório (Freitas, 2007). 
Podemos encontrar valores institucionais reforçados em ele-
mentos culturais como normas, rituais ou cerimônias. Tais ele-
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mentos podem ser caracterizados como atividades que en-
volvem um planejamento anterior e demonstram situações 
concretas da organização.

Segundo Santos et al. (2004), as IES, como instituições produ-
toras, reprodutoras e multiplicadoras de cultura, alavancam im-
portância no cenário por possuírem, em seu projeto educativo, va-
lores que compõem sua cultura organizacional, sendo responsáveis 
pela construção de saberes e tendências de uma parcela que expe-
riencia tais condições. Acessar esses valores significa conhecer ino-
vação de subordinação de cultura. Avaliando esse comportamento 
por meio de depoimentos de seus gestores, professores, funcioná-
rios e estudantes, podemos identificar o registro cultural.

A regulamentação exercida externamente às IES pode 
impor modelos de interferência, como as políticas do ensino pú-
blico, que agrega o histórico e a tradição de excelência em ensino. 
Assim, podemos afirmar a importância das IES na formação cul-
tural e política da sociedade (Zanetin, 2006). 

Outro ponto bastante discutido nos estudos sobre cultura 
organizacional é a extensão em que os líderes podem criar ou 
alterar uma cultura. Schein (2009, p. 211) atribui aos líderes um 
papel central nesse processo: “A cultura é criada por experiên-
cias compartilhadas, mas é o líder que inicia esse processo ao 
impor suas crenças, valores e suposições desde o início”.

O clima organizacional reflete o comportamento da insti-
tuição, pois reforça atributos específicos de uma organização, 
seus valores, crenças e atitudes que afetam a maneira pela qual 
as pessoas ou grupos se relacionam no ambiente de trabalho. 
Nacionalmente, as primeiras pesquisas sobre o tema clima orga-
nizacional tiveram enfoque na importância do bem-estar psí-
quico dos indivíduos dentro das organizações e deram ênfase ao 
papel da psicologia organizacional nesse processo.

Algumas estruturas organizacionais representam deter-
minados modelos de gestão, configurando, dessa forma, distri-
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buição de poder, autoridade, comunicação e decisão. Na com-
plexidade de instituições hospitalares e na configuração de 
conflitos do tipo de serviço, têm-se determinado novas formas 
de fazer gestão, gerando a necessidade de buscar referenciais 
teóricos pensando na micropolítica hospitalar (Jericó; Peres; 
Kurcgant, 2008).

Quando realizados debates sobre a mudança das organi-
zações nas estruturas gerenciais com maior flexibilidade, ob-
serva-se uma relativa imaturidade, porém, podemos avaliar es-
tudos relevantes do final da década de 1980 (Erdmann; Backes; 
Minuzzi, 2007).

Existem evidências de que a cultura de uma organização 
possui influência direta no tipo de gestão das instituições, dire-
cionando o estilo de gestão adotado e proporcionando modifi-
cações organizacionais. Conforme observado anteriormente, 
existe uma tendência reflexiva, proporcionando a identificação 
de fragilidades em seu processo de gestão. Tais percepções 
criam fatores que podem desencadear a mudança para estilos 
gerenciais mais participativos. Quanto menores a distância e a 
rigidez na hierarquia, assim como maior a abertura no diálogo 
entre a alta gestão e gerentes, maior é a facilidade em se im-
plantar a gestão participativa.

Os modelos de estudo de clima organizacional têm signifi-
cativa relevância no contexto de diagnóstico, auxiliando na 
criação de uma avaliação, tendo em vista que podem ser usados, 
diretamente ou com os princípios básicos, para a elaboração de 
um modelo articular da instituição que estará sujeita à aplicação 
(Silva, 2012).

Em meio a constantes mudanças externa e internamente 
nos mais diversos tipos de organizações, é inegável a relação exis-
tente entre cultura e organizações, relação bastante divulgada 
desde a década de 1980 por revistas de sucesso que tratavam da 
cultura corporativa. Nesta relação, teoria e prática assumem im-
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portância na base dos fatores culturais nas práticas de gestão das 
organizações, fortalecendo a crença no fato de a cultura constituir 
fator de diferenciação das organizações bem-sucedidas, sendo 
um fator de estratégia que não poderia ser ignorado. 

O estudo da cultura organizacional tem relevância nas ins-
tituições no sentido de levantar importantes questionamentos 
acerca dos modelos que nos permitem compreender e desen-
volver as organizações. As condições identificadas por pesqui-
sadores, ao tentar captar a essência de certos fenômenos organi-
zacionais ou os obstáculos enfrentados por gestores na 
implantação de processos de mudanças, sinalizam para a neces-
sidade da adesão das questões da cultura organizacional e a ne-
cessidade da mudança de comportamento e atitude organiza-
cional com a queda de paradigmas e de resistências. Assim os 
colaboradores passam a executores que se tornam os protago-
nistas das estratégias e ações desenvolvidas pelas organizações 
(Crozatti, 1998).

Dessa maneira, a Cultura Organizacional torna-se um tema 
de relevância teórica, contribuindo para o crescimento institu-
cional, o que representa também uma poderosa ferramenta para 
tomadas de decisões das organizações, pois, ao se identificar os 
Valores e Práticas que orientam a Instituição de Ensino Superior 
(IES), torna-se mais fácil conhecer o impacto que a cultura pode 
ter no dia a dia. Nesse contexto, procuramos identificar, pela 
avaliação do clima organizacional aplicada na Instituição de 
Ensino Superior, quais propostas podem ser elencadas para me-
lhoria do serviço.

Metodologia da pesquisa

Para o alcance dos objetivos propostos, foi realizada uma 
pesquisa qualitativa, uma vez que esta abordagem possibilita ex-
pressar o sentimento dos fenômenos do mundo social entre 
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teoria e dados (Minayo, 2008). Quanto aos objetivos, classifica-se 
como descritiva.

O presente estudo aconteceu em 2022, com levantamento 
bibliográfico de campo. O estudo foi desenvolvido no Hospital 
Universitário Walter Cantídio (HUWC), caracterizado como 
uma unidade de assistência, ensino e pesquisa, parte do 
Complexo Hospitalar da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
sob gestão da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(Ebserh) e atendendo gratuitamente a população por meio do 
Sistema Único de Saúde (SUS). O serviço de enfermagem do 
Hospital Universitário Walter Cantídio (HUWC) foi elencado 
pela inserção da autora da pesquisa na gestão de enfermagem da 
instituição escolhida.

Os sujeitos da pesquisa são 8 (oito) colaboradores com vín-
culo de servidores públicos lotados Hospital Universitário 
Walter Cantídio (HUWC) do Complexo Hospitalar da Univer
sidade Federal do Ceará (UFC), todos desempenhando funções 
gerenciais. É importante destacar o fato de a autora principal do 
presente estudo compor a força de trabalho do órgão supraci-
tado na posição de gestão. Por esse motivo, ela se descaracteriza 
como sujeito da pesquisa, sendo a amostra, desse modo, de ca-
ráter censitário, totalizando 7 (sete) indivíduos (Gil, 2008). 

Os sujeitos da pesquisa foram selecionados conforme os se-
guintes critérios de inclusão:

Quadro 1 – Critério de inclusão dos participantes da pesquisada

Critérios de inclusão
Vínculo servidor público RJU

Nível de formação superior enfermeiro
Tempo na instituição 15 a 25 anos de serviço HUWC
Função desenvolvida gestão serviços de enfermagem

Fonte: elaborado pela autora.
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Na caracterização dos participantes, existem sete servi-
dores efetivos, todos do sexo feminino. Entre as pesquisadas, a 
idade média é de 45 anos. Em relação aos efetivos, o tempo de 
desenvolvimento de função na gestão apresenta média de oito 
anos. Duas servidoras não responderam à pesquisa, assim limi-
tamos a amostra às cinco participantes.

A técnica utilizada pela pesquisadora teve início no mês de 
setembro de 2022. O instrumento de coleta de informações foi 
um roteiro de entrevista, fundamentado em documentos publi-
cados pela Instituição de Ensino Superior – Hospital Universitário, 
referentes à pesquisa de clima aplicada no período de 1º a 28 de 
agosto de 2018, sendo realizada na Instituição por meio de 
Formulário Google Forms, a partir de tablets, e de Formulários 
Físicos, divulgada por e-mail, wallpaper, mídias sociais e interna-
mente na instituição, além disso, teve seus resultados publicados 
no site oficial do HUWC. Tais documentos têm sua estruturação, 
aplicação, tabulação e divulgação pela Comissão responsável 
pela Pesquisa de Clima no Complexo Hospitalar – UFC.

As questões descritas no instrumento de coleta de dados 
foram descritas a partir das variáveis obtidas no estudo de 
clima organizacional. Tais variáveis possuem as seguintes ca-
racterísticas a seguir:

•	Motivação: avalia satisfação em trabalhar no HUWC, re-
alização profissional tanto com atividades que desen-
volva quanto com recompensas recebidas pelo esforço 
de suas atividades;

•	Hierarquia: avalia quanto a equipe de trabalho participa 
na tomada de decisão, seu grau de autonomia em tomar 
decisões, apoio relacionado à chefia imediata, condução 
da chefia imediata no alcance dos objetivos de sua área 
de trabalho;
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•	Relações interpessoais: analisa as relações entre os cola-
boradores de diversos vínculos trabalhistas; 

•	Comunicação: avalia o contato entre chefia e colaboradores, 
divulgação de informações, canais de comunicação.

Para a interpretação das informações, foi realizada análise 
qualitativa, que compreende um conjunto de diferentes técnicas 
interpretativas voltadas a descrever e desvendar os componentes 
de um sistema complexo de significados. Objetiva, portanto, tra-
duzir e expressar o sentido dos fenômenos do mundo social, 
entre teoria e dados, e trata de reduzir a distância entre o pesqui-
sador e o membro investigado (Van Maanen, 1979).

Utilizou-se a técnica de análise de conteúdos desenvolvidos 
na avaliação dos questionários, a qual aborda materiais textuais 
escritos, ou seja, trabalhou-se com a materialidade linguística por 
meio de condições empíricas do texto, esperando assim compre-
ender o pensamento do sujeito pelo conteúdo expresso no texto, 
numa concepção transparente de linguagem e estabelecendo ca-
tegorias para sua interpretação (Bauer et al., 2000). 

Essa técnica de análise compõe-se de três grandes etapas: 
1) a pré-análise: fase de organização em que se utilizaram vários 
procedimentos, tais como leitura flutuante, hipóteses e objetivos; 
2) a exploração do material, por meio da qual os dados são codi-
ficados a partir das unidades de registro; e 3) o tratamento dos 
resultados e interpretação.

A categorização, que consiste na classificação dos ele-
mentos segundo suas semelhanças e diferenças, com posterior 
reagrupamento, ocorreu a partir das perguntas bases dos ques-
tionários, em função de características comuns. Dessa forma, 
surgiram as seguintes categorias: Motivação; Relação hierár-
quica; Relações interpessoais; e Comunicação.

Quanto aos aspectos éticos, o estudo atende a Resolução 
N° 510, de 7 de abril de 2016, que dispõe sobre as normas aplicá-
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veis em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos meto-
dológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos 
com os participantes ou de informações identificáveis ou que 
possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida co-
tidiana (Brasil, 2016).

Resultados e discussão

Com relação à caracterização sociodemográfica dos partici-
pantes da pesquisa, podemos observar no quadro abaixo:

Quadro 2 – Caracterização sociodemográfica dos participantes da pesquisa

Sexo Feminino (100%)
Faixa etária Média 45 anos

Remuneração Média R$ 10.000,00
Tempo na gestão Média 8 anos

Fonte: elaborado pela autora.

Seguindo o objetivo principal deste estudo, avaliar a per-
cepção de gestores de uma Instituição Superior de Ensino – 
Hospital Universitário na perspectiva da pesquisa de clima or-
ganizacional aplicada pela instituição, observou-se que, em 
relação às questões desenvolvidas, o comportamento dos pes-
quisados se assemelha, uma vez que quase inexistiram contra-
pontos nas respostas. 

Os participantes são heterogêneos e têm uma vivência em 
uma instituição parecida, denotando uma transmissão de infor-
mações acerca da cultura organizacional de modo a favorecer a 
troca de informações e experiências conforme o contexto.

Motivação
Observa-se que o amor à profissão é um fator de relevância, 

que mostra que existe uma associação à dedicação e ao cuidado, 
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importante característica histórica e da formação profissional da 
enfermagem, o que avaliamos nas seguintes falas: 

O amor à profissão e ao próximo [...] (Respondente 1).
Cuidar com amor e profissionalismo, dando o meu melhor
[...] (Respondente 2).
[...] apaixonada pelo que faço e a Motivação... continuar 
dando meu melhor enquanto enfermeira que lidera outros 
da enfermagem [...] (Respondente 3).

O cuidado de Enfermagem tem como proposta o alcance 
da saúde, relacionando-se integralmente, buscando conforto e 
bem-estar físico, mental e social. Entendida como cuidado pro-
fissional, a ação de cuidar caracteriza-se por uma dimensão téc-
nica, organizada e sistematizada. Além disso, pode-se entender a 
subjetividade da relação do profissional com seu foco de atuação, 
o indivíduo a ser cuidado, buscado uma atuação com vínculo 
não somente prático, frio e racional. O cuidado, que constitui a 
essência da Enfermagem, deve agregar diferentes atitudes do 
profissional em relação ao paciente, como ajuda, respeito, amor, 
atenção e compreensão mútua. Tal conceito pode embasar as ci-
tações de dedicação, amor e profissionalismo, pois representam 
a essência da profissão.

Para Espíndola (2015), a profissão de enfermagem tem co-
notação de responsabilidade, dedicação ao outro, desempe-
nhando ações promotoras da saúde dos indivíduos, além de 
exercício das atividades com despojamento. São características 
relacionadas ao perfil do enfermeiro o amor ao próximo, o ca-
rinho, o respeito e a responsabilidade.

Encontramos a necessidade de reconhecimento tanto da 
comunidade como dos próprios profissionais como um meca-
nismo importante no fator motivacional dos profissionais entre-
vistados, o que podemos destacar nas seguintes falas:
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[...] o reconhecimento da comunidade (pacientes e equipe) 
(Respondente 1).
[...] receber reconhecimento dos próprios profissionais e 
equipes lideradas, como também dos clientes em atendi-
mento (Respondente 4).

A enfermagem é uma profissão em que o cuidar do outro 
faz parte do cotidiano, independentemente de seu nível de 
atuação. Assim, vemos uma troca contínua com aquele que 
presta cuidados. Isto é percebido claramente nos depoimentos 
dos gestores entrevistados, que trazem essa marca em sua atu-
ação profissional. O que significa que devem ser representa-
ções adquiridas em momentos anteriores na construção de 
suas experiências.

Contrapondo-se a essa afirmação, observamos que um ser-
vidor menciona a falta de expectativas, embasado na baixa quan-
tidade de profissionais com vínculo RJU, e menciona ainda a alta 
gestão como a principal origem desse sentimento.

 
[...] a carreira funcional na instituição, como servidor não 
vejo expectativas de ascensão. Os poucos funcionários da 
UFC são rechaçados pela alta gestão (Respondente 5).

A fala denota uma expectativa que se perpetua também na 
iniciativa privada, em que observamos altas taxas de desem-
prego, perda de direitos trabalhistas, demissões coletivas, mu-
danças na legislação, assim como a precarização do trabalho pú-
blico. Desse modo, a motivação, o interesse e o compromisso do 
servidor aproxima-se das dificuldades vivenciadas nessas situa-
ções (Antunes; Alves, 2004).

Relação hierárquica
Na opinião de alguns dos participantes, quando avaliada 

sua participação na tomada de decisão da equipe de trabalho, 
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autonomia de tomadas decisões, assim como o apoio relacionado 
à chefia, dois tipos de sentimentos podem ser citados.

Alguns enxergam uma condição favorável para a auto-
nomia na tomada de decisão, com base nas normativas institu-
cionais, como podemos ver nas seguintes falas:

[...] boa autonomia na tomada de decisão para assuntos que 
envolvem a dinâmica, a equipe e as rotinas do serviço. Divido 
com minha chefe as tomadas de decisões mais complexas, 
pontuamos os fatores prós e contras (Respondente 1).
[...] seguimos normas, protocolos, regimentos. POPS. E de-
pendemos do Comando Diretivo. Nossas decisões [...] todas 
passam pela coordenação imediata. Temos que casar nossos 
objetos com os objetivos institucionais (Respondente 2).

Porém, alguns participantes têm uma visão distinta da sua 
participação no processo decisório que exercem, denotando depen-
dência e falta de autonomia, além de condições impostas pelos su-
periores hierárquicos, o que podemos visualizar na leitura das falas:

Hoje em dia a autonomia não existe. Todas as decisões são 
vindas de cima. Não se escuta a opinião de ninguém (Res
pondente 3).
Tenho baixa autonomia as decisões setoriais são acordadas, 
mas são validadas pessoalmente pela alta gestão. O apoio 
é baixo e observamos condições autoritárias de gestão 
(Respondente 4).
A autonomia internamente na unidade hoje as decisões são 
tomadas a nível de coordenação geral, a chefia imediata é uma 
mera reprodutora de ordens superiores (Respondente 5).

Na análise do perfil do gestor, caracterizamos este como 
uma pessoa que conduz os trabalhos e a tratativa com seus su-
bordinados, demonstrando características e personalidade que 
refletem seu estilo de liderar (Stephen, 2000).
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Alguns estudos caracterizam estilos de liderança divididos 
em autocrática, participativa e democrática. Assim, podemos 
dizer que o gestor democrático promove a participação dos 
membros na tomada de decisões e pode, como resultado, incidir 
mais na eficácia do grupo, enquanto o gestor autocrático ocupa 
uma postura preferencialmente de organização das atividades, 
determinando o que cada elemento do grupo podia fazer, além 
de impor proibições aos seus liderados (Teixeira, 2018; Jago, 
1982; Jesuíno, 1987).

Relações interpessoais
Quando avaliamos as questões do clima organizacional 

vinculadas às relações interpessoais, podemos levar em conside-
ração as relações empáticas e as situações que podem prejudicar 
o desenvolvimento das atividades de liderança.

Na análise das relações dos grupos como promotores de 
colaboração, podemos citar:

Atualmente sinto-me confortável no convívio com os colabo-
radores, percebo que viver em comunidade é respeitar o 
outro e dar a mão no momento de maior dificuldade. Uma 
hora você ajuda, e depois você será ajudado (Respondente 1).
A minha relação com os colaboradores é muito boa! 
(Respondente 3).
A relação na unidade tento me colocar no lugar do outro e 
ajudar quando possível, dentro da unidade que trabalho a 
equipe colaborar uns com os outros (Respondente 5).

Podemos avaliar as falas como a capacidade dos colabora-
dores de promoverem o diálogo entre si e buscarem resolver os 
problemas da melhor forma para o todo, dizem respeito, por-
tanto, à disciplina da aprendizagem em equipe (Senge, 2016).

O diálogo e a resolução de problemas de forma empática e 
criteriosa com todos os envolvidos levam a uma harmonia entre 
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as pessoas, criando-se vínculos umas com as outras no desenvol-
vimento de suas atividades. Portanto, o diálogo foi considerado 
importante, o que sugere existência de propostas e busca por au-
xílio junto aos colegas de trabalho diante de situações adversas 
ou inusitadas (Menezes; Fernandes; Rego Filho, 2021).

Em um Hospital Universitário de Curitiba, as respostas de 
uma pesquisa de clima organizacional abordando as relações in-
terpessoais entre colegas da equipe demonstrou índices de satis-
fação altos, acima de 85% de satisfação. Podemos considerar tais 
relações como determinantes para um bom desempenho institu-
cional, assim, os autores concluíram que os colaboradores devem 
estar satisfeitos com a organização, devendo trabalhar para me-
lhorar os resultados negativos obtidos (Santos et al., 2012).

Porém, observa-se um problema nas falas sobre as relações 
interpessoais, presente hoje em várias instituições da esfera pú-
blica e em especial as IES, no caso os Hospitais Universitários 
Federais do Brasil, onde a introdução de empregados públicos 
vem avançando em relação aos servidores públicos. É o que 
transparece nas falas:

Sabemos que vínculos diferentes num mesmo espaço 
geram conflitos de interesse. O ideal seria se todos fos-
semos de um mesmo vínculo. Não existiria comparações, 
nem Gestão tendenciosa. Claro, que tendemos a privile-
giar os nossos pares (Respondente 2).
A relação é um pouco conflituosa visto as condições de 
trabalho distintas nos vínculos entre RJU e Celetista dos 
funcionários da empresa, onde carga horária, remune-
ração entre outras condições (Respondente 4).

Na legalidade, podemos nos deparar com cinco formas de 
vinculação direta ao serviço público brasileiro. Conforme 
consta na Constituição da República Federativa do Brasil 
(Brasil, 1988) e na Lei n. 8.112 (Brasil, 1990), o servidor e o em-
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pregado público são os indivíduos empossados em cargo ou 
emprego público, respectivamente, que têm o papel de realizar 
atribuições necessárias às atividades de interesse público, além 
deles, existem os agentes políticos, empossados por meio de 
eleições diretas, e os comissionados, investidos em cargo de 
livre nomeação e exoneração.

Atualmente, o Complexo do Hospital Universitário Walter 
Cantídio possui os vínculos de servidor e empregado público, 
que, na análise dessa categoria, trouxe à tona problemas nas re-
lações interpessoais.

Comunicação
Frente às transformações tecnológicas e à grande globali-

zação da economia mundial, e fatores daí decorrentes, como a 
rapidez com que as informações se propagam, deparamo-nos 
com a necessidade de modelagem das organizações a uma nova 
realidade. Assim, as entidades buscam constantemente se atua-
lizar e inovar, para com isso conseguirem se manter no mercado 
(Machado, 2011). A instituição pública hospitalar parece deixar a 
desejar nesses avanços, pela priorização de outras ações de 
saúde, o que podemos observar nas falas abaixo:

A divulgação das informações poderia ser mais fácil, eficaz 
e rápida. Os canais são subutilizados e pouco divulgados 
(Respondente 1).
Vejo a comunicação hoje como totalmente ineficaz (Res
pondente 3).
Não existe um canal de comunicação seguro e de confiança, 
a alta gestão apresenta soluções que não são aplicáveis, e não 
divulgadas, tornando-se assim ineficazes (Respondente 4).
A comunicação se faz através de processos e despachos 
onde nem sempre são transparentes para os colaboradores 
(Respondente 5).
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Quando consideramos as modificações de comunicação e 
a velocidade que ocorrem nas organizações, constatamos a ne-
cessidade de posicionamento e comunicação com o público-
-alvo, bem como de cuidado com a comunicação direcionada ao 
público interno, pois desse fator depende a imagem que seus 
colaboradores terão da organização. Nessa busca, encontram-
-se benefícios no processo organizacional como um todo 
(Tavares, 2009).

A melhoria das condições de comunicação pode trazer be-
nefícios para o desempenho nas atividades realizadas, propor-
cionando orientação aos funcionários, otimizando a comuni-
cação intersetorial e propiciando envolvimento das equipes, 
além de divulgar as atividades realizadas (Fagotti; Bíscoli, 2012).

Ressalta-se a importância da informação e da comunicação 
como instrumentos e importantes ferramentas para o aumento 
das potencialidades estratégicas, bem como um meio de ampliar 
e entregar as estruturas organizacionais. Esses instrumentos 
devem ter destaque nas organizações, no desenvolvimento das 
funções, na tomada de decisão, assim como no contato com 
clientes, fornecedores e parceiros (Cardoso, 2016).

Considerações finais

O objetivo principal da pesquisa retratada neste artigo foi 
analisar o clima organizacional no Hospital Universitário 
Walter Cantídio (HUWC/UFC), onde elencamos o cenário da 
gestão em enfermagem com vínculo de servidor público, nas 
seguintes categorias: motivação, hierarquia, relações interpes-
soais e comunicação.

Encontramos o amor à profissão como um aspecto motiva-
cional para a gestão, além do reconhecimento, tanto por parte da 
comunidade, quanto dos próprios profissionais, como um meca-
nismo importante nessa seara. Em relação à hierarquia, à tomada 
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de decisão da equipe de trabalho e à autonomia de tomadas de-
cisões, assim como ao apoio relacionado à chefia, constatou-se 
uma dicotomia de sentimentos. A maioria informou dependência 
e falta de autonomia, além de condições impostas pelo superior 
hierárquico, porém houve relatos que demonstraram a ocor-
rência de condições favoráveis à tomada de decisão, embasando-
-se nas normativas institucionais.

Quando avaliamos as relações interpessoais verifica-se que 
a empatia pode trazer prejuízos ao desenvolvimento das ativi-
dades de liderança. A capacidade dos colaboradores de promo-
verem o diálogo entre si e buscarem resolver os problemas da 
melhor forma para o todo revelaram-se como estímulos à apren-
dizagem coletiva disciplinada. Na análise da comunicação, a ins-
tituição pública hospitalar mostrou avanços ainda muito inex-
pressivos, em comparação com outras ações. Isto promove um 
déficit nas atividades realizadas, repercutindo na orientação dos 
funcionários, na otimização da comunicação intersetorial e na di-
vulgação das atividades realizadas.

A pesquisa de clima organizacional apontou situações vi-
venciadas pela gestão na enfermagem do servidor técnico admi-
nistrativo do Hospital Universitário Walter Cantídio que su-
gerem a necessidade de propostas de melhoria na gestão da 
instituição, como as seguintes:

 
•	 trabalhar com mais fatores motivacionais; 
•	 melhorar os processos de trabalho, destacando menos os 

indivíduos e mais a atividade realizada como padrão;
•	 melhorar as relações hierárquicas, com a realização de 

momentos de escuta e avaliação das necessidades seto-
riais, para a criação de tomadas de decisões colegiadas;

•	 incentivar o aprimoramento de ações empáticas entre as 
esferas de trabalho, assim como entre os colaboradores 
da assistência direta à clientela;
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•	 analisar possíveis conflitos entre os profissionais da 
instituição, em relação ao vínculo servidor e empre-
gado público;

•	 incentivar a comunicação efetiva;
•	 buscar avanços e priorizar a utilização de meios de co-

municação acessíveis a todos os colaboradores;
•	 criar um fluxo contínuo de informações para a melhoria 

das práticas organizacionais.

A padronização de tarefas, processos e protocolos e o tra-
balho em equipe são ações fundamentais para a melhoria e o su-
cesso do clima organizacional. Os valores institucionais identifi-
cados na pesquisa mostraram-se, dessa maneira, associados às 
necessidades de bem-estar da gestão.
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estruturação e expansão das universidades federais e da im-
plantação do plano de expansão da rede federal de educação 
profissional, desenvolvidos e executados pelo Ministério da 
Educação. Cada vez mais, tem aumentado a exigência de que 
os gestores das Instituições Federais de Ensino Superior 
adotem mecanismos e ferramentas capazes de promover ações 
eficazes na utilização dos recursos públicos, que promovam 
uma gestão transparente, assumam as decisões e sejam respon-
sabilizados por sua atuação. 

Nessa perspectiva, Dias et al. (2020) destacam que o con-
trole se tornou algo indissociável do fazer institucional e que deve 
ser priorizado pelo gestor, visando resguardar seus atos e desem-
penhar suas ações em benefício da sociedade. Para garantir a boa 
aplicação dos recursos públicos por parte dos gestores públicos, 
foi integrada às instituições públicas uma unidade de auditoria 
interna. A auditoria interna governamental atua de forma pre-
ventiva e propositiva com finalidade de aperfeiçoar o processo de 
gestão e agregar valor às atividades executadas pela gestão 
(Rodrigues; Sampaio; Machado, 2020; Mota et al., 2021).

A partir do exposto, levanta-se a seguinte questão de pes-
quisa: quais as atividades da auditoria interna no âmbito das 
Instituições Federais de Ensino Superior do estado de Mato 
Grosso encontram-se alinhadas à luz da legislação e doutrina? 
Assim, o presente estudo tem por objetivo analisar se as ativi-
dades desenvolvidas pela auditoria interna das IFEs do estado 
de Mato Grosso estão em consonância com a doutrina e a legis-
lação vigente.

Este estudo justifica-se pelo fato de as atividades de audi-
toria interna agregarem valor à gestão pública por meio dos ser-
viços de avaliação e consultoria, por se tratar de ações que visam 
proporcionar maior credibilidade nos atos da gestão e servirem 
de instrumento de controle para o cidadão. Soma-se a esses fa-
tores a lacuna de estudos relacionados à auditoria interna gover-
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namental (Beuren; Zonatto, 2014; Rodrigues; Machado, 2021; 
Mota et al., 2021).

Para escolha das IFEs do estado de Mato Grosso, conside-
raram-se as poucas pesquisas realizadas e o fato de a Universidade 
Federal de Mato Grosso ter instituído sua unidade de auditoria, 
por meio de resolução, em 1983 (Rodrigues; Sampaio; Machado, 
2020), assim, a universidade é uma das pioneiras em implantar 
uma unidade de auditoria interna. A pesquisa visa, ainda, con-
tribuir de forma prática, sensibilizando os auditores internos e 
gestores quanto às necessidades das unidades de auditoria in-
terna para desempenho dos serviços públicos.

Auditoria
A Norma Brasileira de Contabilidade – Técnica de 

Auditoria nº 200 R1 (NBC – TA 200), aprovada pela Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1.203, de 27 de no-
vembro de 2009, estabelece que o objetivo da auditoria

É aumentar o grau de confiança nas demonstrações 
contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado 
mediante a expressão de uma opinião pelo auditor 
sobre se as demonstrações contábeis foram elabo-
radas, em todos os aspectos relevantes, em conformi-
dade com uma estrutura de relatório financeiro apli-
cável (CFC, 2009).

A NBC – TA 200 trata, em seu contexto, das responsabili-
dades e da condução da auditoria por parte do auditor, além 
do objetivo apresentado acima, aborda, também, questões re-
lacionadas aos requisitos éticos relacionados à auditoria, ao 
julgamento profissional, à evidência em auditoria e ao ceti-
cismo profissional que o auditor deve ter ao conduzir traba-
lhos de auditoria. Nessa perspectiva, a auditoria tem como 
propósito averiguar as informações contábeis da empresa por 
meio de opinião resguardadas nas ações do auditor em confor-
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midade com as normas e as exigências éticas na condução do 
trabalho de auditoria. 

Almeida et al. (2012) compreendem a auditoria como o le-
vantamento, estudo e avaliação sistemática das transações, pro-
cedimentos, operações, rotinas e demonstrações contábeis e fi-
nanceiras de uma entidade. Observa-se que a auditoria assume 
papel de destaque para proporcionar credibilidade às demons-
trações contábeis e aos registros das atividades da organização. 
Bem como, fornece maior garantia aos usuários das informações 
contábeis, da saúde financeira, da entidade auditada.

Nesse sentido, Paiva et al. (2021) argumentam que existe 
um sentimento de que os benefícios econômicos das informações 
contábeis aumentam quando as companhias são auditadas, pois 
tais informações estariam menos sujeitas a distorções do que 
aquelas não examinadas. Diante do exposto, a auditoria atua no 
que tange ao controle do patrimônio da entidade, quanto às in-
formações, sobre seu estado atual e às suas variações, verificando 
se estão de acordo com as normas ou se possuem distorções sig-
nificativas causadas por erro ou fraude.

O papel da auditoria é facilitar o processo de tomada de 
decisão dos usuários da informação por meio de informações 
confiáveis e de alta qualidade, contribuindo para diminuição dos 
problemas de agência (Firmino; Paulo, 2013; Almeida; Marinho; 
Machado, 2021), portanto, passa a assumir função fundamental 
na gestão (Michaelsen; Santos, 2020).

Fonseca, Jorge e Nascimento (2020) constataram que a au-
ditoria tem-se adaptado ao ambiente das organizações, aten-
dendo aos anseios das novas exigências sociais e econômicas, 
caracterizando-se como instrumento promotor de mudança e 
inovação organizacional.

Dessa forma, as atividades da auditoria precisam estar em 
consonância com as mudanças ocorridas nas organizações, tanto 
nos processos organizacionais quanto nos recursos tecnológicos 
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adotados pelas organizações para que se possa apresentar opi-
nião tempestiva e fidedigna, aumentando a credibilidade das in-
formações auditadas. Sob essa perspectiva, a auditoria é tida 
como uma atividade fundamental para andamento e continui-
dade dos negócios tanto no setor privado quanto no setor pú-
blico, sendo este último abordado no próximo tópico.

Auditoria governamental
A Constituição Federal (CF/88) estabelece, em seu art. 70, 

inciso I, “o controle externo; exercido pelo Congresso Nacional 
com auxílio do Tribunal de Contas da União – TCU, e (II) Sistema 
de Controle Interno de cada poder”. Nesse sentido, tais organi-
zações têm como finalidade a realização de ações de auditoria 
nas instituições públicas. Na administração pública federal, a 
obrigatoriedade do controle é estabelecida desde a década de 
1960, quando da edição do Decreto Lei nº 200/67, que estabelece 
a forma de organização da administração federal. Sendo que seu 
Capítulo V, art. 13, alínea C, vem estabelecer “o controle da apli-
cação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União 
pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria”, 
assim, observa-se que se estabelece a necessidade de um órgão 
próprio para (sistema de) auditoria na administração pública fe-
deral (Brasil, 1967).

É importante destacar o pensamento de Peter e Machado 
(2014) quando se trata da auditoria governamental, pois para 
os autores

Auditoria governamental é a avaliação voltada para 
o exame, visando à comprovação da legalidade e le-
gitimidade, adequação dos sistemas de controles in-
ternos e dos resultados obtidos quanto aos aspectos 
da economicidade, eficiência e eficácia da aplicação 
dos recursos públicos (Peter; Machado, 2014).
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Nota-se que aspectos conceituais da auditoria se vinculam 
às normas para que se institucionalize a auditoria na adminis-
tração pública.

A Instrução Normativa Conjunta do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria Geral da 
União-CGU nº 1, de 10 de maio de 2016, destaca que o Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo Federal “não se con-
funde com os controles internos da gestão, de responsabilidade 
de cada órgão e entidade do Poder Executivo federal”. Portanto, 
controles internos precisam ser bem compreendidos por parte 
da gestão para que não haja confusão entre o controle exercido 
pela CGU e o controle a ser exercido pela própria gestão do 
órgão e entidade.

A Controladoria Geral da União emitiu a Instrução 
Normativa nº 3/2017, que aprovou o Referencial Técnico da 
Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Executivo Federal com propósito de definir os princípios, con-
ceitos e diretrizes para atuação prática da auditoria interna go-
vernamental. Nessa perspectiva, a IN nº 3/2017 conceitua audi-
toria governamental como

Atividade independente e objetiva de avaliação e de 
consultoria, desenhada para adicionar valor e me-
lhorar as operações de uma organização. Deve buscar 
auxiliar as organizações públicas a realizarem seus ob-
jetivos, a partir da aplicação de uma abordagem siste-
mática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia 
dos processos de governança, de gerenciamento de 
riscos e de controles internos (CGU, 2017a).

A supracitada instrução, também, aborda questões relacio-
nadas ao propósito e à abrangência das linhas de defesa para 
instituição de controles internos na administração pública fe-
deral. Rodrigues e Machado (2021) argumentam que, no pro-
cesso de planejamento e elaboração do plano de auditoria, devem 
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estar contemplados os planos e objetivos da entidade e pro-
gramas públicos. 

No exercício de 2017, foi emitida a Instrução Normativa              
nº 8 pela Controladoria Geral da União, aprovando o Manual de 
Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Federal – MOT. A IN                             
nº 8/2017 estabelece que o plano de auditoria precisa considerar o 
rodízio de ênfase sobre os objetos auditáveis para que não ocorra 
acúmulo dos trabalhos sobre um mesmo objeto ou para que não se 
configure uma postura de perseguição por parte dos auditores 
(CGU, 2017b). De forma complementar, Rodrigues e Machado 
(2021) apontam que há necessidade de se verificar a materialidade 
e outros indicadores de risco como relevância e criticidade no mo-
mento de determinar as atividades passíveis de auditoria, bem 
como priorizar processos a serem auditados em detrimento de ou-
tros. Assim, a finalidade principal é permitir que os objetos de au-
ditoria, considerados com menor risco, possam ser avaliados de 
forma periódica pela auditoria governamental.

O Quadro 1 apresenta os procedimentos de auditoria que 
auxiliam o auditor na execução dos trabalhos.

Quadro 1 – Definição dos procedimentos de auditoria governamental
Procedimento Definição

Extensão e 
profundidade

Cabe ao auditor determinar com base na complexidade, no 
volume das operações, nos principais riscos, na avaliação 
preliminar dos controles internos, no grau de segurança e no tipo 
de evidência que pretende obter.

Época e 
oportunidade

Dizem respeito ao período de aplicação dos procedimentos. Mas 
se faz necessário verificar o momento oportuno para execução.

Natureza
Refere-se a (I) finalidade, teste de controle e procedimentos 
substantivos; e (II) tipo, também conhecidos como técnicas de 
auditoria. 

Testes de 
controle

Avaliam o desenho e a efetividade operacional dos controles. 
Visam verificar se as atividades de controle foram formalizadas, 
encontram-se atualizadas, são divulgadas e reforçadas junto aos 
responsáveis operacionais, são pertinentes frente aos riscos 
avaliados, e se foram e são aplicados de maneira uniforme.
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Procedimento Definição

Procedimentos 
substantivos

Com finalidade de verificar a suficiência, exatidão e a validade 
dos dados obtidos são subdivididos em: (I) testes de detalhes, se 
referem ao exame de registros contábeis e das operações/
documentos que lhes deram origem e a conformidade dos atos 
administrativos; (II) revisões analíticas, utilização de comparações 
para avaliar adequações. 

Fonte: elaborado pelos autores a partir da IN nº 8/2017.

Observa-se que os procedimentos de auditoria se comple-
mentam para que a ação de auditoria seja programada de acordo 
com os registros levantados junto à unidade auditada para ga-
rantia das constatações dos auditores.

Na atividade de auditoria, a comunicação com diversos se-
tores da unidade auditada é fundamental para obtenção de in-
formações acerca do objeto a ser auditado e para um plano con-
dizente com a realidade da organização auditada. 

Auditoria interna
A auditoria interna governamental se desenvolveu a partir 

do aumento da complexidade das atividades administrativas 
das instituições públicas, sendo seu marco o Decreto 3.591/2000. 
Conforme o Decreto 3.591, de 6 de setembro de 2000, as enti-
dades da administração pública federal “deverão organizar a 
respectiva unidade de auditoria interna”, proporcionando o su-
porte “necessário de recursos humanos e materiais, com o obje-
tivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle” 
(Brasil, 2000).

As unidades de auditoria interna da administração indi-
reta receberam respaldo maior, com tratativa específica, a partir 
da publicação da IN nº 3/2017 da CGU, que estabelece o con-
junto de Unidades de Auditoria Interna Governamental – UAIG. 
Nesse conjunto, constam as Auditorias Internas Singulares – 
AUDIN, vinculadas a órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal Direta e Indireta.

(continuação Quadro1)
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A IN Conjunta nº 1/2016 MP/CGU, a IN nº 3/2017 e a IN 
nº 8/2017 da CGU destacam que os principais macroprocessos 
(atividades) das unidades de auditoria interna da administração 
pública são avaliação (auditar) e consultoria (facilitação, treina-
mento e assessoria). De acordo com a IN nº 8/2017, a função da 
auditoria interna é desempenhar avaliação e consultoria.

Nesse sentido, o macroprocesso avaliação é constituído 
por quatro fases (processos) que são o planejamento, a execução, 
a comunicação e o monitoramento. Enquanto a consultoria po-
derá ser desenvolvida por meio de assessoria, treinamento e fa-
cilitação, todas exigindo sistemática própria que envolva possi-
velmente as fases da avaliação, entretanto, consultoria deverá ser 
tratada diretamente com a alta administração para estudo de 
viabilidade e definição da forma de atuação.

Nessa perspectiva, Rodrigues e Machado (2021) destacam 
que a auditoria interna assume papel de relevância no contexto 
da Administração Pública Federal, tendo em vista que, além de 
avaliar as áreas definidas nesta instrução, precisa promover a efi-
ciência destas e assessorá-las na mitigação dos riscos e no alcance 
das metas e objetivos traçados pela alta administração em seu 
planejamento estratégico.

Nessa linha, a auditoria interna tem como propósito auxi-
liar a administração da entidade pública em que esteja situada e, 
com seus achados e recomendações, contribuir para o alcance de 
resultados planejados e possibilitar ao gestor um resultado efi-
ciente, eficaz e econômico como é esperado de quem administra 
os recursos públicos (Walraven et al., 2020).

Fica evidenciado que a principal função da auditoria in-
terna é dar suporte à alta administração da instituição por meio 
de um plano de trabalho elaborado a partir de sistemática pró-
pria e consulta aos documentos institucionais como planeja-
mento, controles internos instituídos pela gestão e o gerencia-
mento de risco adotado pela instituição. Dada a importância da 
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atuação da auditoria interna para melhor aplicação dos recursos 
públicos pela administração pública federal e a busca por quali-
ficação das ações desempenhadas pela equipe de auditoria, a 
forma de atuação de uma auditoria interna será analisada no 
presente trabalho.

Metodologia 
A pesquisa apresentada neste artigo é caracterizada como 

uma pesquisa qualitativa e quantitativa quanto à abordagem. O 
aspecto qualitativo predomina pela análise de conteúdo das in-
formações disponíveis nos instrumentos de planejamento e rela-
tórios de atividades das auditorias internas e a interpretação 
desses atos em relação às informações prestadas.

Com relação ao objeto de estudo, a pesquisa enquadra-se 
em estudo exploratório, uma vez que a pesquisa exploratória 
busca conhecer com maior profundidade o assunto, de modo a 
torná-lo mais claro ou construir questões importantes para a 
condução da pesquisa (Beuren, 2014). Assim, realizou-se a 
compilação das informações por meio das similaridades e das 
terminologias utilizadas nos documentos das unidades de 
auditoria interna.

Como técnica, foi utilizada a observação participante, que 
consiste na busca das impressões e dos registros acerca de deter-
minado fenômeno observado, por meio de um contato direto 
com as pessoas observadas ou por meio de instrumentos que 
auxiliem o processo de observação, visando colher dados sufi-
cientes para a realização da pesquisa (Silva; Souza; Freire, 2018).

A análise de conteúdo permite identificar se os elementos 
auxiliares na organização das unidades integrantes do corpo de 
análise do objeto de estudo (Bardin, 1977), que na presente pes-
quisa é o alinhamento das atividades das unidades de auditoria, 
encontram-se de acordo com a legislação e a doutrina aplicada à 
auditoria interna governamental.
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Quanto à tipologia da pesquisa, é um estudo de caso reali-
zado de maneira mais intensiva em decorrência de os esforços 
dos pesquisadores concentrarem-se em determinado objeto de 
estudo, assim o pesquisador tem a oportunidade de verificar in 
loco os fenômenos pesquisados (Beuren, 2014).

As entidades avaliadas nesta pesquisa foram as unidades 
de auditoria interna das Instituições Federais de Ensino Superior 
do estado de Mato Grosso. Atualmente, há três Instituições com 
unidade de auditoria interna, a Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT), o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Mato Grosso (IFMT) e a Universidade Federal de 
Rondonópolis (UFR), recém-criada e em fase de implantação               
de sua unidade de auditoria interna e por esse motivo excluída 
do presente estudo. 

Utilizou-se como estratégia de pesquisa a análise docu-
mental do Plano Anual de Atividade de Auditoria Interna – 
PAINT e o Relatório Anual de Auditoria Interna – RAINT com 
fins de analisar o uso das normas emitidas para elaboração das 
referidas peças e das ações planejadas e executadas de acordo 
com as orientações emitidas nos normativos da CGU. Os PAINTs 
e os RAINTs foram coletados em 12/09/2022 junto ao site das 
instituições federais de Ensino Superior localizadas no estado de 
Mato Grosso.

A coleta de dados se deu por meio de questionário semies-
truturado elaborado no google forms e enviado aos auditores das 
unidades de auditoria interna no dia 6 de setembro de 2022, por 
e-mail. O período de 06/09/2022 a 23/09/2022 foi o prazo de re-
cebimento das respostas. O instrumento foi elaborado seguindo a 
escala de mensuração de cinco pontos. Também, foram questio-
nados quanto às características como gênero, faixa etária, escola-
ridade, cargo que ocupa e tempo de serviço na auditoria interna.

Para análise do questionário, utilizaram-se os softwares, 
Microsoft Excel e Statistical Package for the Social Sciences – SPSS, 
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análise estatística, onde se buscou a codificação das respostas, ta-
bulação dos dados, bem como as medidas de tendência central e de 
variabilidade por meio do SPSS para gerar as devidas análises.

Perfil da equipe de auditoria
A primeira etapa da análise consistiu em descrever o perfil 

dos auditores internos das IFEs do estado de Mato Grosso. 
Entretanto, das três instituições existentes, a pesquisa foi apli-
cada apenas nas duas com auditoria interna implementadas, 
perfazendo uma amostra de nove participantes. A unidade de 
auditoria interna da UFR está em fase de implantação, assim, 
não fez parte deste estudo, conforme explicação anterior.

Na Tabela 1, evidencia-se o gênero, faixa etária, escolari-
dade, tempo de função e cargo da equipe de auditoria das insti-
tuições pesquisadas.

Tabela 1 – Perfil da equipe de auditoria das IFEs pesquisadas
Gênero N % Faixa etária N % Escolaridade N %

Feminino 4 44,4% 30-35 anos 3 33,3% Superior 
Completo

1 11,1%

Masculino 5 55,6% 36-40 anos 3 33,3% Especialização 
(Lato Sensu)

4 44,4%

41-45 anos 1 11,1% Especialização 
(Stricto sensu)

4 44,4%

46-50 anos 1 11,1%
51-55 anos 1 11,1%

Total 9 100% Total 9 100% Total 9 100%
Tempo na 
Auditoria N % Cargo N %

Até 5 anos 1 11,1% Auxiliar em Administração 1 11,1%
De 5 a 10anos 7 77,7% Assistente em Administração 1 11,1%
De 10 a 15 anos 1 11,1% Técnico em Assuntos Educacionais 1 11,1%

Economista 1 11,1%
Administrador 1 11,1%
Auditor 4 44,4

Total 9 100% Total 9 100%
Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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De acordo com os dados, verifica-se que 55,6% dos respon-
dentes são do gênero masculino e 44,4% do gênero feminino. 
Quanto à faixa etária, verifica-se que mais de 66% têm entre 30 a 
40 anos. Em relação à escolaridade, a maioria dos respondentes 
possuem Nível Superior completo, 11,1% e especialização lato 
sensu 44,4%; e 44,4% possuem especialização stricto sensu. Quanto 
ao tempo de função na auditoria interna, 77,7% desempenham 
no intervalo de 5 a 10 anos. No que se refere ao cargo desempe-
nhado, 44,4% (4 servidores) exercem o cargo de auditor, en-
quanto os demais 66,6% (5 servidores) ocupam outros cargos.

Nota-se, a partir dos PAINTs e RAINTs das instituições, 
que uma das unidades de auditoria interna não possui servidor 
de carreira no cargo de auditor em seu quadro de pessoal, mesmo 
a lei, de criação do cargo de auditor, do Ministério da Educação 
sendo de 2005, Lei 11.091/2005, portanto, os quatro auditores 
que compõe a amostra são da outra instituição.

Análise das ações estruturantes e operacionais das 	
        AUDINs nos PAINTs e RAINTs

O marco legal para criação das auditorias internas no Poder 
Executivo Federal é o Decreto nº 3.591/2000, estabelecendo, no 
parágrafo 3o, artigo 15, que a auditoria interna deve estar vincu-
lada ao conselho de administração ou a órgão com atribuições 
equivalentes. No caso das Instituições Federais de Ensino 
Superior, vinculadas ao Conselho Diretor/Conselho Superior 
como ocorre nas instituições pesquisadas, conforme se observa 
na Tabela 2.

Tabela 2 – Vinculação da Audin e nomeação do chefe de auditoria

Assertivas
Frequência

1 2 3 4 5
 A Unidade de Auditoria Interna está 
vinculada ao Conselho Superior da minha 
Instituição.

11,1% 0 0 11,1% 77,7%
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Assertivas
Frequência

1 2 3 4 5
O Auditor Chefe foi designado e nomeado 
atendendo aos pré-requisitos da Portaria 
2.737/2017 da CGU.

11,1% 0 0 0 88,9%

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Já a nomeação para chefe de auditoria interna passou a 
ter regras específicas a partir da Portaria nº 2.737, de 20 de de-
zembro de 2017, da Controladoria Geral da União – CGU. Para 
tal, devem-se observar as regras como a comprovação de expe-
riência, no mínimo, de dois anos em atividades de auditoria, 
preferencialmente, na área governamental; devem-se des-
crever os cursos com o conteúdo programático e carga horária 
na área de auditoria e auditoria governamental, entre outros. 
Nota-se que, nas instituições pesquisadas, a vinculação das 
auditorias internas e a nomeação dos auditores estão aten-
dendo as normas estabelecidas, o que, segundo Rodrigues, 
Sampaio e Machado (2020), aumenta a autonomia desejada 
para o exercício das suas atividades.

A Tabela 3 contém assertivas relacionadas ao planejamento 
das atividades da auditoria interna das IFEs. Foram feitos questio-
namentos quanto ao planejamento estratégico para mais de um 
exercício, pois o item 3 – Gerenciamento da Atividade de Auditoria 
Interna, do Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 
Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal, 
aprovado pela IN nº 08/2017, estabelece várias atribuições que 
devem ser observadas pelo chefe de auditoria, tais como gerir os 
recursos humanos, financeiros, tecnológicos e estruturais.

(continuação Tabela 2)
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Tabela 3 – Instrumentos de planejamento das auditorias internas

Assertivas Frequência
1 2 3 4 5

A Unidade de Auditoria Interna tem 
elaborado planejamento estratégico para 
mais de um exercício.

44,4% 22,2% 22,2% 0 11,1%

 A Unidade de Auditoria Interna tem 
elaborado planejamento Tático (PAINT) 
para o exercício seguinte.

11,1% 0 0 0 88,9%

A Unidade de Auditoria Interna tem 
elaborado planejamento operacional 
(programa de auditoria, matriz de 
planejamento) para cada ação de 
auditoria desenvolvida no exercício 
corrente.

0 0 0 0 100%

 Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Nota-se que o planejamento estratégico não tem sido ob-
servado integralmente pelas auditorias internas das IFEs anali-
sadas. Já o planejamento tático (PAINT) obteve manifestação de 
que não foi elaborado, enquanto o planejamento operacional 
(programa de auditoria e matriz de planejamento) tem sido ob-
servado pelas auditorias internas.

Na sequência, foi verificado se o PAINT é elaborado a 
partir dos macroprocessos operacionais das IFEs em análise. 
Bem como, se foram definidos pela equipe gestora ou pela uni-
dade de auditoria interna. Importante ressaltar que, de acordo 
com a IN nº 03/2017, a primeira linha de defesa e a segunda linha 
são responsáveis pelos macroprocessos finalísticos e de apoio 
das IFEs, garantindo que as atividades realizadas sejam desen-
volvidas de forma apropriada.

Observa-se, na Tabela 4, que os macroprocessos foram de-
finidos pela gestão das IFEs para elaboração do PAINT. 
Entretanto, na análise dos PAINTs das IFEs, foi verificado que 
uma instituição não demonstra no documento os macropro-
cessos definidos pela instituição. A outra instituição aponta no 
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PAINT que os temas e macroprocessos passíveis de serem audi-
tados foram identificados a partir da estrutura organizacional.

Tabela 4 – Definição dos macroprocessos operacionais das IFEs

Assertivas Frequência
1 2 3 4 5

O PAINT é elaborado a partir de 
macroprocessos operacionais das 
unidades estratégicas da 
Instituição.

11,1% 0 11,1% 22,2% 55,6%

 Os macroprocessos operacionais 
foram definidos pela gestão da 
Instituição.

11,1% 0 11,1% 33,3% 44,4%

Os macroprocessos operacionais 
foram definidos pela Unidade de 
Auditoria Interna da Instituição.

22,2% 11,1% 22,2% 44,4% 0

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

De acordo com os dados da Tabela 5, a auditoria interna 
das instituições pesquisadas tem atuado prioritariamente na 
área de governança, sendo que as áreas de controle interno e de 
gerenciamento de risco obtiveram indicativos de neutralidade, 
quando não há como avaliar se a assertiva é aplicável no con-
texto da IFE.

Na Tabela 6, foi questionada a execução de ações de avaliação 
e a elaboração dos papéis de trabalho pela equipe de auditoria.

Tabela 5 – Atuação da AUDIN em Governança, Gerenciamento de Risco e 
Controles Internos

Assertivas
Frequência

1 2 3 4 5
O PAINT contempla ações na área de 
Governança. 0 0 0 66,7% 33,3%

O PAINT contempla ações na área de 
Gerenciamento de Risco. 0 0 33,3% 55,6% 11,1%

O PAINT contempla ações na área de 
Controles Internos. 0 0 22,2% 33,3% 44,4%

 Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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Tabela 6 – Ação de avaliação

Assertivas Frequência
1 2 3 4 5

 A Unidade de Auditoria Interna tem 
executado ações de avaliação 
(Auditoria).

0 0 11,1% 22,2% 66,7%

Nas ações de avaliação, são elaborados 
os seguintes papéis de trabalho: 
Programa de Auditoria, Matriz de 
Planejamento, Matriz de Achado, 
Relatório de Auditoria, Nota de 
Auditoria, Monitoramento.

0 0 0 33,3% 66,7%

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Nota-se que, nas ações de avaliação, são elaborados os 
principais papéis de trabalho estabelecidos pela IN nº 08/2017 
da CGU como (I) plano individual de trabalho, definindo o es-
copo e a natureza do trabalho; (II) matriz de planejamento, esta-
belecendo as questões de auditoria, as fontes de informação, as 
técnicas aplicadas, os procedimentos e os possíveis achados de 
auditoria; (III) matriz de achado, abordando o critério, a situação 
encontrada, as evidências, as causas e as recomendações de audi-
toria; Relatório de auditoria e/ou Nota de Auditoria que será 
publicada e, posteriormente, monitorada por meio do Plano de 
Providências Permanente.

Os trabalhos de consultoria por parte das auditorias in-
ternas é algo recente, sendo instituída a partir da IN nº 03/2017 
da CGU e abordada pela IN nº 08/2017, também, da CGU.

Percebe-se, a partir da Tabela 7, que tais serviços, ainda, 
não estão consolidados como prática das unidades de auditoria 
interna, tendo em vista que a maioria dos respondentes apontam 
que não há como avaliar tais ações no âmbito das IFEs. Do mesmo 
modo, não possuem uma metodologia estabelecida para exe-
cução dos serviços de consultoria. 



53Gestão Universitária  – ressignificando saberes

Tabela 7 – Ação de consultoria

Assertivas Frequência
1 2 3 4 5

A Unidade de Auditoria Interna tem 
executado ações de Consultoria 
(facilitação, treinamento e 
assessoramento).

0 22,2% 33,3% 11,1% 33,3%

Nas ações de consultoria, foi 
estabelecida metodologia própria 
para execução (diferente da ação de 
avaliação).

44,4% 0 22,2% 22,2% 11,1%

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Foi questionada, também, aos auditores internos, a sufici-
ência de recursos humanos, financeiros e físicos. Do total de par-
ticipantes, nove (9) respondentes, apenas um servidor acredita 
ter condições suficientes para desempenho das ações. Entretanto, 
os demais participantes da pesquisa afirmam não ter recursos 
suficientes para execução das ações, principalmente, para as 
ações relacionadas à gestão interna da unidade de auditoria in-
terna, como se observa, nas frases abaixo:

“O quadro de pessoal ou a forma de distribuição das tarefas 
entre o pessoal do setor são insuficientes para o cumprimento de 
todas as atividades previstas no PAINT, principalmente aquelas 
relacionadas à gestão interna da unidade de auditoria”. (Participante 
4, 2022, grifo nosso).

“No momento, os recursos são limitados, no entanto, a uni-
dade vem se desdobrando para atingir o máximo de benefícios 
esperados, contribuindo para o atingimento dos objetivos insti-
tucionais”. (Participante 5, 2022, grifo nosso).

As afirmações, acima, permitem concluir que as unidades 
de auditoria interna não estão totalmente equipadas para desem-
penho das diversas ações que precisam desempenhar, sejam de 
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avaliação, consultoria ou ações estruturantes para gestão da uni-
dade de auditoria interna.

Considerações finais

Este estudo teve como objetivo analisar se as atividades de-
senvolvidas pela unidade de auditoria interna das IFEs do es-
tado de Mato Grosso estão em consonância com a legislação e 
doutrina vigente. Rodrigues e Machado (2021) apontam que as 
unidades de auditoria interna vêm pautando a sua atuação na 
melhoria da eficiência da gestão e na qualidade dos seus ser-
viços, atendendo aos normativos dos órgãos regulamentadores.

Em que pese o nível de escolaridade da equipe de audi-
toria ser, em sua maioria, Superior completo, com especialização 
lato sensu e stricto sensu, foi identificado que a equipe não é sufi-
ciente em quantitativo e que os recursos financeiros, tecnológicos 
e estruturais, também, são insuficientes para o bom desempenho 
das ações de auditoria por parte da equipe de auditoria das ins-
tituições federais de Ensino Superior. Assim como no estudo re-
alizado por Mota et al. (2021), a equipe de auditoria não tem com-
posição adequada para realização dos trabalhos da unidade de 
auditoria interna. Tal achado soma-se ao evidenciado no estudo 
de Walraven et al. (2020), em que a unidade de auditoria interna 
tem sido reduzida ano após ano devido à diminuição no quanti-
tativo de pessoal no setor de auditoria da entidade pesquisada.

Verificou-se, entre os planejamentos executados pelas uni-
dades de auditoria interna, apenas o tático e o operacional. O 
planejamento estratégico, que visa propor ações de longo prazo, 
normalmente, para mais de um exercício, não vem sendo elabo-
rado pela gestão das unidades de auditoria interna. Tal ausência 
pode fragilizar o alinhamento das ações da auditoria interna de 
forma cronológica em relação ao plano estratégico das institui-
ções estudadas.
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Quanto às ações de avaliação e consultoria, foi constatado 
que as unidades de auditoria interna têm desempenhado ação de 
avaliação, com a metodologia e os papéis de trabalho sendo ela-
borados e aplicados pela equipe de auditoria, atendendo aos pa-
drões estabelecidos pela IN nº 03/2017 e IN nº 08/2017, ambas 
da Controladoria Geral da União. Já o serviço de consultoria, a 
ser ofertado pelas unidades de auditoria, tem sido menos ofer-
tado pelas unidades de auditoria interna pesquisada e não pos-
suem metodologia própria para execução da consultoria.

Pode-se afirmar que, tendo em vista ser um serviço instituído 
recentemente pela CGU, as unidades de auditoria não desenvol-
veram metodologia própria para atender as três modalidades de 
consultoria: assessoria, facilitação e treinamento. Nessa perspec-
tiva, Fonseca, Jorge e Nascimento (2020) observaram, em sua pes-
quisa, que as auditorias têm-se adaptado aos anseios das novas 
exigências sociais, econômicas e ao ambiente das organizações.

Por fim, o estudo evidenciou que as atividades desempe-
nhadas no âmbito das IFEs do estado de Mato Grosso estão par-
cialmente alinhadas com as normas para auditoria interna go-
vernamental. Assim, a gestão das IFEs precisa proporcionar os 
recursos humanos, financeiros, tecnológicos e estruturais ade-
quados para que a gestão das unidades de auditoria interna 
possa promover soluções para as ações estruturantes da gestão 
das auditorias internas e possa ofertar os serviços de avaliação e 
consultoria que impactem na melhoria da gestão dos recursos 
públicos pelas IFEs.

A presente pesquisa contribuiu para demonstrar a situação 
atual das unidades de auditoria interna quanto à observância das 
normas vigentes para a área. Contribuiu, também, para que pes-
quisas futuras avaliem as lacunas não atendidas por este estudo, 
que tem como fator limitante o seu desenvolvimento em apenas 
um estado brasileiro e apenas 2 (duas) instituições federais. Desse 
modo, as futuras pesquisas poderão ampliar esse espaço amos-
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tral. Podem, ainda, verificar os relatórios das ações individuais 
executadas pelas equipes de auditoria e estender o estudo por um 
período maior acompanhado de análise comparativa.
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A democracia nas Instituições de 
Ensino Superior (IES) 

uma análise das Universidades e 
Institutos Federais7

Suelen Pereira da Cunha8

Introdução

Os espaços de formação são determinantes para a 
construção social e individual dos cidadãos, de maneira que, ao 
mesmo tempo em que refletem uma sociedade, também se fazem 
refletir. As Instituições de Ensino Superior (IES) são um desses 

7	 Este trabalho foi orientado por Joelma Soares da Silva, doutora em educação pela 
Universidade Estadual do Ceará, e teve contribuições, mediante banca avaliadora, das 
profas. dras. Conceição de Maria Pinheiro Barros e Kílvia Souza Ferreira.

8	 Doutoranda e Mestra em Filosofia pela Universidade Federal do Ceará, graduada em fi-
losofia pela Universidade Estadual do Ceará. Professora de filosofia no Instituto Federal 
do Ceará – campus Crateús. E-mail: suelen.cunha@ifce.edu.br
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espaços de formação de caráter decisivo nas sociedades em que 
estão inseridas. Tendo em vista que a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 207, afirma que

 
As universidades gozam, na forma da lei, de auto-
nomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial e obedecerão ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
(Brasil, 1988, art. 207),
 

parte-se do entendimento de que se está a falar de uma auto-
nomia que deve ter como princípio norteador a democracia. A 
democracia pressupõe o fazer coletivo, um autorrealizar-se que 
subentende, nos aspectos decisórios, peso igual entre seus mem-
bros, fazendo com que elementos como justiça, impessoalidade e 
transparência sejam inerentes ao seu realizar-se.

Entendendo, junto a Platão, que o sistema democrático é o 
melhor em um mundo em que os líderes não são detentores de 
todo o saber e virtude (Platão, República, VII), pode-se dizer que 
o regime político9 das IES brasileiras é o mais adequado, se estas 
adotarem a democracia como forma de organização. É o que pa-
rece ocorrer, uma vez que nessas instituições a organização se dá 
por colegiados, comissões e afins, e mesmo o gestor maior, isto é, 
o reitor, é escolhido pela comunidade acadêmica. Esses ele-
mentos apontam para IES fundamentadas na democracia. 
Todavia, elementos como a formação de lista tríplice para a es-
colha de reitores nas universidades e o não respeito à vontade da 
comunidade acadêmica manifesta em consulta10 coloca em dú-

9	 Regime político, aqui, é entendido em seu sentido lato, isto é, aquele já evocado por 
Aristóteles como algo que diz respeito ao ser humano, ao ponderar que “O ser humano 
é um animal político” (Aristóteles, 1998,  I, 1253a10) e, portanto, tudo aquilo que diz res-
peito ao ser humano diz respeito também à política.

10	 Cf. Salles (2020, p. 3), a existência de lista simples trata-se de uma anomalia que vai de 
encontro ao caráter autárquico das Universidade.



63Gestão Universitária  – ressignificando saberes

vida a efetivação da democracia das (e nas) IES. Fica, assim, a 
questão: em quais aspectos as Instituições de Ensino Superior 
podem ser ditas democráticas?

Frente à problemática apresentada, objetiva-se analisar em 
quais aspectos as Instituições de Ensino Superior Federal podem 
ser ditas democráticas. São consideradas a Constituição Federal 
(Brasil, 1988), a Lei de criação dos Institutos Federais (Brasil, 
2008) e a lei de Diretrizes e Base da Educação (Brasil, 1996). 
Assim, o presente texto é oriundo de pesquisa qualitativa de ca-
ráter exploratório descritivo a fim de compreender a natureza 
das IES a partir da identificação e diferenciação dos elementos 
que as constituem. De natureza bibliográfico-documental, os 
dados foram obtidos por meio da análise dos documentos legais 
e/ou produzidos pelas instituições, bem como de autores da fi-
losofia como Platão. O trabalho, portanto, apresenta referencial 
crítico e está dividido em compreensão do significado de demo-
cracia; análise dos indícios da natureza das IES, a partir dos do-
cumentos e organização das instituições; e, por fim, são compa-
radas as práticas realizadas nas instituições, os indícios que os 
documentos fornecem a respeito da natureza delas e se elas 
podem ser classificadas como instituições democráticas.

O trabalho justifica-se, assim, no fato de que compreender 
a natureza das IES auxilia na melhor organização destas, na me-
dida em que pode provocar os gestores a buscarem métodos 
mais afins com os princípios democráticos, possibilitando um 
ethos institucional que tenha como princípio a democracia com 
seus pilares.

Os institutos federais e as universidades

As IES podem ser pensadas como cidades com objetivos 
específicos, como contribuir diretamente para o desenvolvi-
mento de regiões ou mesmo do país. A título de comparação, 
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tem-se que, segundo o IBGE, Guaramiranga seria a menor ci-
dade do Ceará em termo populacionais, de maneira que, em 
2010,11 sua população era composta por 4.164 pessoas (IBGE, 
2010), já a Universidade Federal do Ceará tinha uma população 
de 45.775 em 2015,12 e o IFCE, em 2020, um total de 60.390 estu-
dantes matriculados em seus mais diversos níveis de ensino 
(IFCE, 2021, p. 56). Mas, por que esta comparação é importante? 
Está-se a analisar duas instituições de ensino com diferentes ca-
racterísticas, mas que possuem pontos em comum, como a des-
centralização no estado do Ceará, o ensino como atividade-fim e 
a articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

Faz-se importante uma compreensão, ainda que geral, 
sobre a natureza de cada uma dessas instituições, dado que uma 
é Universidade e a outra, Instituto Federal de Educação e 
Tecnologia. A esse respeito, é interessante pontuar a falta de de-
finição sobre o que são as instituições nas leis que regem o fun-
cionamento das universidades. O que é possível encontrar nesse 
sentido é o modo de funcionamento presente na lei nº 5.540/1968 
e na 2.373/1954. No parágrafo único do Art. 1° da referida lei, é 
dito “A Universidade terá personalidade jurídica e gozará de au-
tonomia didática, financeira, administrativa e disciplinar, na 
forma da lei” (Brasil, 1954, art. 1). Já o Estatuto da Universidade 
Federal do Ceará, versa:

A Universidade Federal do Ceará, sediada na cidade 
de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, criada pela 
Lei nº 2.373, de 16 de dezembro de 1954, é uma insti-
tuição federal de ensino superior, constituída como 

11	 Utilizamos aqui a referência de 2010 em razão de ter sido o ano do último Censo do IBGE.
12	 Composta por 2.152 docentes, 3.416 técnicos administrativos e 26.225 alunos matricu-

lados somados, 7.291 alunos ingressantes nos cursos de graduação e mais 6.691. O ano 
de 2015 é tomado como referência em razão de ter sido o último anuário da UFC em 
números disponibilizados no site da Universidade, ver. https://www.ufc.br/images/_
files/a_universidade/ufc_em_numeros/ufc_em_numeros_2016_2015.pdf.

https://www.ufc.br/images/_files/a_universidade/ufc_em_numeros/ufc_em_numeros_2016_2015.pdf
https://www.ufc.br/images/_files/a_universidade/ufc_em_numeros/ufc_em_numeros_2016_2015.pdf
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autarquia educacional de regime especial e vincu-
lada ao Ministério da Educação e do Desporto (UFC, 
2020, art. 1o).

Com base nessas informações, a Universidade: 1. é pessoa 
jurídica; 2. possui autonomia; 3. é uma instituição de ensino su-
perior; e 4. está vinculada ao Ministério da Educação. Ademais, 
conforme o art. 207 da Constituição Federal, as universidades 
são criadas por lei, possuindo personalidade jurídica de direito 
público. Já os Institutos Federais foram criados em 2008. 
Diferentemente da lei de criação da UFC, a lei de criação dos 
Institutos Federais apresenta uma melhor definição sobre o que 
seriam tais instituições, ao resumir suas principais caracterís-
ticas. Dois artigos são particularmente importantes:

Art. 1o Fica instituída, no âmbito do sistema federal de 
ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da 
Educação e constituída pelas seguintes instituições:
[…]
Parágrafo único. As instituições mencionadas nos in-
cisos I, II, III e V do caput possuem natureza jurídica de 
autarquia, detentoras de autonomia administrativa, pa-
trimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.
Art. 2o Os Institutos Federais são instituições de edu-
cação superior, básica e profissional, pluricurriculares 
e multicampi, especializados na oferta de educação 
profissional e tecnológica nas diferentes modalidades 
de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 
técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagó-
gicas, nos termos desta Lei (Brasil, 2008, grifo nosso).

Os Institutos Federais possuem características que podem 
ser identificadas com as das Universidades, a saber: 1. natureza 
jurídica; 2. autonomia; 3. Ensino Superior; e 4. são vinculados ao 
Ministério da Educação. Desse modo, é razoável o entendimento 
de Universidades e Institutos Federais como semelhantes, todavia 
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os institutos federais dizem respeito também à educação básica, 
estando aqui uma diferença importante entre as duas instituições.

Ademais do tamanho de sua comunidade acadêmica, vale 
pontuar que, em ambos os casos, tratam-se de organizações não 
centralizadas em uma só localidade. Tanto a Universidade 
Federal do Ceará quanto o Instituto Federal do Ceará caracte-
rizam-se pela descentralização.13 O fator descentralização espa-
cial das IES contribui para a extensão da influência que essas or-
ganizações adquirem no estado. As IES não estão isoladas na 
medida em que acolhem estudantes e servidores das mais di-
versas regiões dos estados em que estão presentes, elas influen-
ciam e são influenciadas pelas particularidades das regiões das 
quais seus membros são oriundos. As IES são, portanto, organi-
zações complexas e diversas, ainda que cada uma seja uma uni-
dade que, ao mesmo tempo, é parte e todo social. 

Os pilares democráticos

A Constituição Federal estabelece o sistema democrático 
como referência, como pode ser observado tanto no Preâmbulo 
do documento, quanto no art. 207. O filósofo Platão (séc. V a. C.) 
entende a democracia como a melhor forma de governo dentre 
aquelas que podem se degenerar ou cair em virtudes. Nesse sen-
tido, o Ateniense pondera que o valor soberano de um Estado 
democrático só pode ser a liberdade: 

13	 Por exemplo, a Universidade Federal do Ceará possui três campi em Fortaleza, a saber: 
Pici, Porangabussu e Benfica, e mais cinco no interior do estado: Sobral, Quixadá, Crateús, 
Russas e Itapajé. Possui também outras unidades como o Instituto de Ciência do Mar 
(Labomar), Hospital Universitário, Centro de Estudos em Aquicultura e fazendas experi-
mentais (UFC, 2020, p. 5). Já o Instituto Federal do Ceará conta, além do campus e um 
Polo de Inovação em Fortaleza, com mais 32 campi espalhados por todas as regiões do 
estado (IFCE, 2022).
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– E o que pensas que ela define como o bem? – A liber-
dade. – Por certo ouves dizer-se de um Estado demo-
crático que a liberdade é o que possui de mais exce-
lente, de sorte que é o único Estado digno de viver 
para um indivíduo naturalmente livre (Platão, 
República, 562b-c). 

É com essa reflexão que, ao tratar sobre a democracia em 
nível de Estado, da pólis, Platão aponta para o valor máximo de 
qualquer sistema democrático, a saber, a liberdade.

A liberdade é estabelecida como bem democrático, mas 
não o único, em razão de ela pressupor a igualdade entre os in-
divíduos, ganhando caráter de diversidade. Nesse sentido, o 
Filósofo afirma: “eu suponho que a democracia surge quando os 
pobres se sagram vitoriosos […], dando aos cidadãos restantes 
uma igual participação no governo e nos cargos públicos” 
(Platão, República, 557a) e “Suponho que é principalmente num 
Estado sob essa forma de governo que se encontra indivíduos 
de todos os tipos” (Platão, República, 557e). Liberdade, igual-
dade e diversidade são, portanto, elementos fundamentais na 
sociedade democrática.

Liberdade14

Iniciemos pela liberdade a partir da análise da Lei de 
Diretrizes e Base da Educação (LDB), que é categórica ao estabe-
lecer a liberdade como um dos princípios inspiradores da edu-
cação (Brasil, 1996, art. 2). O princípio de liberdade, sob a forma 
de autonomia, estabelecendo que as universidades devem gozar 
de autonomia em quatro aspectos: didático-científico; disci-
plinar; administrativo e financeiro (Brasil, 1968, art. 3). A lei de 

14	 A liberdade aqui trabalhada diz respeito à liberdade democrática, possuindo estreita li-
gação com o sentido de autonomia presente nas IES.
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criação dos institutos federais segue a mesma linha, estabele-
cendo a autonomia nos âmbitos da administração, patrimônio, 
aspectos financeiros, didático-pedagógicos e disciplinar (Brasil, 
2008, art. 1).

Ao determinar que as IES possuem autonomia, as legisla-
ções dotam essas instituições de liberdade para se desenvolver. 
Contudo, ter autonomia em relação ao Estado não significa que 
essas instituições sejam democráticas, dado que a democracia 
pretendida deve estar presente também na sua organização in-
terna, sob pena de tornar-se seu oposto. É sobre este aspecto que 
Salles chama atenção para dois modos em que o termo auto-
nomia deve ser usado:

Só tem sentido usar o termo “autonomia” se o expe-
diente a ele associado contribui para garantir o res-
peito a decisões tomadas segundo a vontade da pró-
pria instituição e em conformidade com seus modos 
de organização e seus critérios, não devendo tais deci-
sões, por conseguinte, serem impostas por vontade 
externa à instituição nem construídas segundo uma 
compreensão a ela heterônoma. Tampouco se deve 
usar “autonomia” caso não seja para garantir a von-
tade da maioria da comunidade, caso apenas sirva a 
palavra (então desprovida de sentido e por mero arti-
fício retórico) para avalizar posições ou candidaturas 
que a maioria da comunidade claramente rejeita 
(Salles, 2020, p. 23).

A LDB estabelece que cabe às instituições a criação, organi-
zação e extinção de cursos e programas; a fixação de currículos, 
número de vagas; a elaboração e reformulação de seus regimentos; 
segue na mesma linha de entendimento a lei nº 11.892/2008, em 
seu art. 2 §3. O que significa que as legislações parecem estar de 
acordo com o aspecto autônomo da IES, no entanto, a escolha dos 
reitores e a formação dos conselhos se mostram como um contrário 
a essa autonomia. Ocorre que, nas Universidades, o reitor e vice-
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-reitor são nomeados pelo representante do Governo com base na 
lista de nomes indicado pelo Colegiado Máximo (Brasil, 1995, art. 
16) e esse colegiado deve ser constituído, em um percentual mí-
nimo de 70%, por docentes. Ou seja, ainda que haja consulta à co-
munidade acadêmica, não há garantia de que a vontade da maioria 
seja respeitada (Brasil, 2018, 2.2).

Com a autonomia administrativa comprometida desde o 
ponto de vista da escolha de seu dirigente maior, é preciso ainda 
observar os outros três pontos indicados pela lei nº 5.540 em seu 
artigo 3°, a saber, a autonomia didático-pedagógica, a financeira e a 
disciplinar. A autonomia disciplinar está relacionada à administra-
tiva e é orientada, no que diz respeito aos servidores, pelo Título V 
da Lei nº 8.112.15 Já no que diz respeito à disciplina do corpo dis-
cente, ela ocorre internamente, sendo de competência originária do 
reitor (UFC, 2020, art. 197), mediante inquérito de comissão com-
posta por dois docentes e um representante estudantil, que deve ser 
designada pelo diretor ou reitor (UFC, 2020, art. 199). Já no âmbito 
dos institutos, o regime disciplinar discente tem redação e legislação 
própria, que pode ser observada, no IFCE, em seu Regime de 
Organização Didática. Assim, é o diretor geral do campus o respon-
sável por designar comissão responsável pelo processo disciplinar 
discente. Ademais, a comissão dos membros parece mais balan-
ceada, devendo ter um representante estudantil, um docente e um 
técnico-administrativo (IFCE, 2015, art. 209-210).

A autonomia financeira também é frágil, em razão dos 
constantes cortes orçamentários, como foi o caso de 2014 a 2021, 
quando chegaram a aproximadamente 3,5 bilhões, isto é, quase 
40% do recurso disponível no início de 2014, que era de mais de 
9 bilhões nas Universidades Federais (Filho, 2021, p. 29). No que 
diz respeito aos Institutos Federais, Nilton Brandão, presidente 

15	 A referida lei normatiza e padroniza os processos administrativos, bem como penali-
dades, a todos os servidores públicos federais.
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da Federação de Sindicatos de Professores de Professoras de 
Instituições Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico 
Técnico e Tecnológico, afirma que: 

Os gastos discricionários da educação superior no 
Brasil eram de R$ 14,9 bilhões em 2014, atingiu                             
R$ 15,67 bilhões em 2015 [...]. Em 2021, foi R$ 5,5 bi-
lhões. Veja, eu estou falando de R$ 15 bi para R$ 5,5 bi 
(Brandão, 2022).

Eis o problema que leva Goldemberg a afirmar que a auto-
nomia financeira presente na Constituição, por si mesma, não 
passa de retórica (Goldemberg, 2020, p. 24), pois há insuficiência 
de recursos advindos da União para o pleno funcionamento das 
IES. A falta de compromisso com a educação fica manifesta na 
combinação da PEC 95/2016 e da proposta do programa 
Future-se, este último, expressão da política neoliberal no âmbito 
da Educação Superior pública. Tal política termina por neutra-
lizar qualquer possibilidade de autonomia das universidades e 
institutos federais, na medida em que as IES dependeriam do 
capital financeiro privado.

Quanto à autonomia didático-pedagógica, ela deve ser 
analisada pelo viés de suas possibilidades, que envolve tanto a 
autonomia financeira quanto a administrativa; uma vez que es-
tamos entendendo aqui a autonomia didático-pedagógica rela-
tiva ao tripé: ensino, pesquisa e extensão. Ainda que a 
Constituição Federal estabeleça que o ensino seja ministrado 
com base na liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento e o saber (Brasil, 1988, art. 206) e que este 
princípio seja respeitado no âmbito do ensino; no que concerne 
à pesquisa e extensão, ele pode não ser respeitado. Isto porque, 
para executar pesquisa e extensão, é necessário financiamento 
quando e se as IES não possuírem recursos suficientes para 
atenderem suas necessidades.
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Se as IES não possuírem recursos suficientes para atender 
suas demandas, projetos de pesquisa e extensão podem não ser 
desenvolvidos, dado que o financiamento oriundo de capital pri-
vado tende a ser direcionado para aquelas pesquisas com poten-
cial de geração de lucro imediato. Sob este aspecto, não se pode 
falar de autonomia didático-científica, pois há um condiciona-
mento aos interesses do capital, ainda que, sob a forma da lei, tal 
autonomia seja assegurada.

Igualdade
Igualdade é aqui pensada a partir de duas perspectivas: 1. 

da questão paritária entre os membros da comunidade acadê-
mica, a saber: docentes, discentes e técnicos administrativos; e 2. 
da igualdade de condições de ingresso e permanência. No que 
diz respeito ao primeiro ponto, vale observar o disposto no art. 
56 da LDB.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior 
obedecerão ao princípio da gestão democrática, asse-
gurada a existência de órgãos colegiados delibera-
tivos, de que participarão os segmentos da comuni-
dade institucional, local e regional.
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocu-
parão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações estatutárias e regimentais, 
bem como da escolha de dirigentes (Brasil, 1996).

No que diz respeito à gestão das IES, pelo menos no que 
foi posto no texto anteriormente,16 há uma relação despropor-
cional no peso decisório dos membros da comunidade acadê-
mica, fazendo com que as perspectivas de técnicos administra-

16	 Quando tratamos a respeito da autonomia das IES concernente à administração.
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tivos e discentes sejam preteridas, como observado também no 
Regulamento Geral da UFC (UFC, 2020). De maneira mais pro-
funda, e grave, tem-se a desconsideração, no caso das 
Universidades, da consulta para nomeação dos reitores (Brasil, 
2018, 2.2). Ora, se a composição da lista tríplice se dá mediante 
consulta prévia à comunidade acadêmica a fim de que se apro-
fundem as relações democráticas, a não obrigatoriedade da es-
colha do primeiro colocado da lista termina por dificultar 
qualquer tentativa de igualdade entre os membros da comuni-
dade e, com isso, de democracia.

Outro aspecto ainda deve ser pensado: a igualdade de 
acesso e permanência dos discentes nas IES. É importante per-
ceber que os pilares de igualdade e diversidade estão estreita-
mente relacionados, de modo que, ao falar de igualdade de 
acesso e permanência, está-se a falar também da efetivação de 
uma política de diversidade no acesso e permanência nas IES 
públicas. Na tentativa de dirimir a disparidade e possibilitar 
igualdade de condições de acesso, a lei nº 12.711/2012 foi pro-
mulgada, estabelecendo um mínimo de 50% das vagas nas insti-
tuições de ensino federais para estudantes oriundos de escolas 
públicas, sendo que 50% dessas vagas deveriam ser destinadas a 
estudantes com renda familiar igual ou inferior a 1,5 salários mí-
nimo per capita (Brasil, 2012, art.1; 4). Todavia, ela se limitou aos 
discentes, sendo necessária uma lei que dirimisse a disparidade 
no âmbito dos servidores. Tal lei só foi promulgada dois anos 
mais tarde, determinando reserva de vagas de 20% em concursos 
públicos federais (Brasil, 2014).

Ao que tudo indica, a política de cotas teria surtido resul-
tados, uma vez que 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatísticas (IBGE), a presença de negros nas univer-
sidades dobrou entre 2011 e 2019, passando de 9% 
para 18%. Os números são referentes a estudantes que 
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frequentam o ensino superior, entre 18 e 24 anos 
(Sales, 2021). 

Todavia, ainda que tenha havido um esforço para o in-
gresso de pessoas negras e indígenas nas IES, fazia-se necessária, 
ainda, uma política que garantisse a permanência na universi-
dade, sob pena de os estudantes mais marginalizados evadirem 
em decorrência de atividades laborais.17 Tais políticas de demo-
cratização do acesso e permanência nas IES foram um impor-
tante passo para a efetivação da diversidade. Contudo, só com a 
garantia da possibilidade de vivenciar as IES é possível a efeti-
vação tanto da igualdade quanto da diversidade. Essa vivência, 
por sua vez, passa pela paridade de voz e voto nas decisões que 
dizem respeito às IES.

Diversidade
A diversidade é imprescindível para alcançar a finalidade 

da educação posta pela LDB como a formação para o pleno 
exercício da cidadania (Brasil, 1996, art. 2). Essa perspectiva 
está de acordo com a indicada por Saramago, para quem o 
papel das Universidades está além da formação profissional, 
visto que ela se coloca como o último nível formativo para a 
formação de cidadãos conscientes, para a formação de bons ci-
dadãos (Saramago, 2013, p. 26). Mas, o que seria um bom ci-
dadão? Duas perspectivas se apresentam, a de Pádua, que de-
fende que o cidadão é aquele que, na comunidade civil, participa 
do governo ou da função deliberativa ou judiciária (Pádua, 
1995, p. 131) e a de Saramago, que entende que o bom cidadão 

17	 Essa política se faz presente no Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, 
que tem como objetivo agir preventivamente nas situações de repetência e evasão 
oriundas de vulnerabilidade socioeconômica, promovendo a igualdade de acesso, per-
manência e conclusão dos cursos (Brasil, [20--], p. 7).
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é aquele que tem espírito crítico e que não se resigna e não 
aceita que as coisas sejam como são só porque alguém decidiu 
(Saramago, 2013, p. 43).

As duas se complementam na medida em que exigem não 
apenas o saber, mas também o atuar. É de acordo com essas exi-
gências que a concretização da democracia, mediante a diversi-
dade de falas, acontece. Para isso, é necessário que as IES sejam 
lugar de confronto de ideias, de liberdade de pensamento, o que 
só acontece se a própria IES for composta por pessoas diversas 
que tenham a possibilidade de se expressarem, organizarem e 
atuarem na construção de suas instituições. As IES, assim, fun-
cionariam como laboratórios sociais, nos quais os indivíduos se-
riam educados, não por outros, mas pela própria prática, para o 
exercício da cidadania. Aqui, a pergunta a ser feita é: como as IES 
possibilitam esse educar para a cidadania, fazendo de si mesmas 
instituições democráticas?

A efetivação da diversidade de falas e projetos, além de fi-
guras, liga-se aos pilares anteriores da autonomia e da igualdade 
nas IES, porque se fazem necessários espaços de discussão. É 
aqui que o fator igualdade de acesso e permanência se mostra 
imprescindível, dado que, só diante de diferentes visões de 
mundo, oriundas também dos estudantes, a pluralidade de voz 
e votos pode ser efetivada. Ademais, essa expressão e conside-
ração perpassa o elemento da liberdade de gestão para implantar 
políticas sem um elemento exterior de coação.

Para a promoção da diversidade de pensamento, a auto-
nomia financeira é primordial. Sem ela, as IES podem estar 
sempre sob ameaça. Um exemplo explícito desse fato foi a ameaça 
do então ministro da educação Weintraub, em 2019, de cortar 
verbas das instituições que, segundo ele, promoviam balbúrdia 
(Pereira, 2022, p. 8). Porém, houve reação à tentativa de descré-
dito das IES e das ameaças explícitas de cortes por questões ide-
ológicas. Nesse sentido, o termo foi ressignificado, passando a 
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ser nome de revista científica e ganhando significado associado à 
pesquisa científica.18

O que se verifica é um jogo de forças na tentativa de salva-
guardar a pluralidade de ideias. Assim, no que diz respeito à 
diversidade, observam-se dois pontos: 1. a política de cotas e a 
participação de movimentos sociais são elementos importantes 
na efetivação de uma IES diversa que contribua para os debates 
sociais e a formação de cidadãos plenos; e 2. em contrapartida, a 
dependência financeira se coloca como obstáculo a qualquer di-
versidade de pensamento, na medida em que se torna um ele-
mento de coação e alinhamento das IES com os governos vi-
gentes (Pereira, 2022, p. 15, 21 e 23). Desse modo, a existência de 
uma diversidade real e manifesta é resultado de lutas e disputas 
que existem para além das IES.

São as IES democráticas?
Determinadas por suas causas, as IES apresentam aquilo 

que, de fato, são, aquilo que as legislações maiores lhes permitem 
ser. O poder deliberativo das IES é assegurado, mas só até o 
ponto em que as legislações maiores permitem, uma vez que es-
barraram na autonomia financeira, que contribui para os en-
traves na autonomia didático-científica e administrativa. Esses 
fatos podem ser verificados nas relações internas, a imagem de 
tudo aquilo que as IES são. Ora, é na cultura organizacional das 
instituições, nas relações entre os membros da comunidade aca-
dêmica, no modo como elas atuam com elementos como assédio 
ou na própria existência desse fator nas instituições que a demo-
cracia nas IES pode ser avaliada. Isto porque é na relação entre os 
membros da comunidade acadêmica que se verifica se há, de 

18	 Mais sobre a revista, ver: https://sites.usp.br/revistabalburdia/.

https://sites.usp.br/revistabalburdia/
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fato, uma hierarquia, uma concentração de poder ou se, de fato, 
os princípios de liberdade, igualdade e diversidade são respei-
tados. No que tange à análise aqui proposta, o que se observou é 
que, diante das relações causais e dos pilares democráticos, o que 
se tem é um potencial de democracia nas IES, mas que se faz ne-
cessário levar a ato, isto é, efetivá-lo.

Enquanto participante da Constituição Federal, ainda que 
não apenas dela, as IES são potencialmente democráticas. Diz-se 
potencialmente porque, neste documento, é assegurada sua au-
tonomia em múltiplos aspectos, ademais, essa autonomia possi-
bilitou a implantação de políticas que garantem a diversidade 
tanto de acesso quanto de permanência nas instituições. Contudo, 
para que as IES sejam verdadeiramente democráticas, é preciso 
que sua autonomia financeira seja adquirida, bem como a admi-
nistrativa, que vai desde a nomeação de reitores até a formação 
do conselho superior, passando pela paridade no peso de voz e 
voto da comunidade acadêmica. É preciso, portanto, que a auto-
nomia, igualdade e diversidade sejam plenamente realizadas, 
para que se possa dizer que as IES são democráticas não só em 
potência, mas também em ato.

Considerações finais

Este artigo, na medida que aponta as IES como potencial-
mente democráticas, revela que, a fim de aprofundar os saberes 
sobre os aspectos que travam sua plena democracia, outros es-
tudos podem ser realizados. Assim, indica-se, de maneira mais 
categórica, o desenvolvimento de um estudo voltado para a re-
lação entre democracia e a autonomia financeira das IES, de ma-
neira que sejam observados fatores como a falta de recursos, bem 
como a introdução de capital privado, que impactam nas polí-
ticas de gestão das instituições. Ademais do aspecto financeiro, 
outro ponto merecedor de destaque para futuros estudos diz res-
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peito à relação igualdade e diversidade nas IES, mas sob a pers-
pectiva dessas instituições como laboratórios sociais, onde seus 
membros exerçam as disputas de ideias, averiguando-se um 
possível retorno nos aspectos decisórios a partir desse exercício 
democrático. Assim, somados ao que apresentamos aqui, futuros 
estudos podem vir a contribuir para uma visão mais completa e 
geral da democracia nas IES e, assim, indicar caminhos para a 
efetivação da plena democracia.
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Diálogo competitivo
vantagens da nova modalidade         

de licitação para uma IFES

João Portácio Filho19

Adriana Castro Araújo20

Introdução

A Administração Pública tem por missão prover as 
necessidades de ordem coletiva. Em razão de um dos princípios 
basilares do direito administrativo, a supremacia do interesse 
público, é imprescindível que o interesse coletivo se sobreponha 
ao interesse do particular. A coletividade, por sua vez, necessita 
diretamente dos serviços prestados pelo Estado. Todavia, nem 
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sempre a Administração dispõe de meios próprios para satis-
fazer o interesse público primário e, por essa razão, estará obri-
gada a recorrer aos serviços prestados por particulares.

A licitação corresponde ao procedimento administrativo 
destinado a selecionar a proposta mais vantajosa possível aos co-
fres públicos, possibilitando aos interessados, mediante compe-
tição, a igualdade de oportunidades para contratar com o poder 
público. Com efeito, a aprovação da nova lei de licitação nº 14.133, 
em 1o de abril de 2021 (Brasil, 2021), tem como propósito a elimi-
nação da morosidade, da falta de transparência e dos riscos à se-
gurança jurídica atinentes aos processos licitatórios regidos pelas 
leis revogadas nº 8.666/93, nº 10.520/2002 e nº 12.462/2011. 

É significativo evidenciar que a licitação se subordina aos 
princípios constitucionais, bem como àqueles previstos na Lei               
nº 8.666/93, dada a importância individualizada de cada um 
deles para atingir o objetivo norteador: satisfação do interesse 
público. Meirelles (2013, p. 45) afirma que “se trata de modali-
dade que visa proporcionar igualdade de oportunidades aos que 
desejam prestar serviços ou oferecer produtos ao ente público, 
ou seja, a administração estabelece seus padrões”, tais padrões se 
pautam e atuam como instrumento ou, dizendo em melhores pa-
lavras, é a personificação do princípio da eficiência.

A relevância desta pesquisa decorre da percepção da im-
portância das atividades fins das universidades para a sociedade 
e, ainda, em decorrência de as IFES serem dotadas de ambientes 
com atividades multidisciplinares de ensino, pesquisa e ex-
tensão, além de possuírem estruturas dinâmicas, mutáveis e 
criativas; toda essa estrutura requer um modelo próprio de ge-
renciar, denominado gestão universitária (Martens, 2015). 

Considerando que as instituições de ensino necessitam 
constantemente de bens e serviços técnicos especializados para 
atender às demandas internas e externas atinentes à formação 
dos discentes; à capacitação de servidores técnicos e docentes; à 



84 Gestão Universitária  –  ressignificando saberes

prestação de serviços de qualidade à sociedade, por meio de ati-
vidades extensionistas; é válido investigar de que forma a nova 
modalidade de licitação pode corresponder à especificidade das 
demandas dessas instituições tão importantes para a sociedade.

A Lei nº 8.666, desde o início de sua vigência, ocorrida em 
21 de junho de 1993, vem sendo alvo das mais diversas críticas, 
seja pela sua excessiva rigidez, influenciada pela busca de pa-
drões éticos na atuação dos gestores públicos, seja por sua buro-
cracia, marcada pelo detalhamento minucioso de procedimentos 
nela consignados.

No plano legislativo, várias foram às propostas de alteração 
e de substituição das três principais leis que norteiam as contrata-
ções públicas brasileiras, até que, por meio do Projeto de Lei                
nº 4.253, sancionado em 1o de abril de 2021, nasceu a Lei nº 14.133, 
denominada “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, a 
qual, após dois anos contados do início de sua vigência, revogará 
as Leis nºs 8.666/1993, 10.520/2002 e 12.462/2011.

As modalidades de licitação guiam o processo de aquisição 
de produtos e serviços pelo poder público. Com particularidades 
distintas e únicas, as modalidades de licitação são classificadas 
em cinco tipos: concorrência, concurso, diálogo competitivo, 
leilão e pregão, conforme a Lei de Licitações nº 14.133/2021. 
Sendo assim, um aspecto muito importante relacionado ao tema 
licitações públicas são as modalidades de licitação. Para a admi-
nistração pública, o diálogo competitivo promete agilidade, eco-
nomia, transparência e objetividade para contratações complexas, 
por meio do debate e da troca de conhecimentos com a iniciativa 
privada. Por outro lado, para os participantes, a oportunidade de 
aperfeiçoar ou criar soluções estratégicas para necessidades es-
pecíficas que não são facilmente atendidas pelos padrões do 
mercado soma-se à oportunidade de vender para o governo.

Na prática, é permitido à Administração permanecer com 
o regime antigo de licitações e contratos por até dois anos, tempo 
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bem alargado. Supõe-se que, nesse intervalo, a Administração 
faça os estudos necessários sobre a Lei nº 14.133/2021, adapte os 
seus processos internos, qualifique os seus servidores e passe a 
aplicar o novo regime. No entanto, a referida lei, sancionada 
em 1o de abril de 2021, já entrou em vigência com a sua publi-
cação, o que significa que, desde então, é permitido à Admi
nistração Pública adotá-la. 

No contexto da Universidade Federal do Ceará (UFC), foi 
instituído um grupo de trabalho com o objetivo de analisar e im-
plementar  a nova  Lei de  Licitações  e Contratos Adminis
trativos, conforme a Portaria do Reitor nº 40, de 14 de fevereiro 
de 2022. O Grupo é multidisciplinar, com representantes da Pró-
Reitoria de Planejamento e Administração, da Superintendência 
de Infraestrutura e Gestão Ambiental e da Superintendência de 
Tecnologia da Informação, sendo presidido por membro repre-
sentante da Assessoria Geral da Pró-Reitoria de Planejamento e 
Administração.

Na UFC, o trabalho do Grupo multidisciplinar estudou a 
Lei nº 14.133/2021, bem como os normativos que a regula-
mentam. Trabalhou na atualização dos fluxos de contratação e 
também atualizou os modelos de termo de referência e demais 
documentos relacionados à fase preparatória das contratações; e, 
por fim, definiu um prazo de implantação da Lei nº 14.133/2021 
até 31/12/2022.

É importante ressaltar que o Ensino Superior público vem 
sofrendo cortes orçamentários que impactam diretamente na 
realização de suas atividades, meios e fins, consequentemente 
faz-se necessário pensar em novas formas de gerenciar o orça-
mento previsto. Segundo dados da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), 
o orçamento discricionário das universidades federais proposto 
na PLOA 2022 é de R$ 5.134, bilhões. Esse valor é 15,3% menor 
do que os R$ 6, 061 bilhões de 2019. De lá para cá, só houve redu-



86 Gestão Universitária  –  ressignificando saberes

ções: em 2020, o recurso disponível foi de R$ 5.537, bilhões e, este 
ano, ficou em R$ 4,512 bilhões, um dos menores patamares da 
última década. 

O orçamento para a UFC atingiu uma diminuição de 12% 
do recurso disponível. Isso impacta a Universidade no sentido 
de pagar suas despesas e realizar seus projetos. Instituições dessa 
natureza ficam cada vez mais vulneráveis a contingenciamentos 
e limitações no processo orçamentário, que certamente afetam a 
sua capacidade de funcionamento e exercem pressões sobre a 
sua estrutura de custos. 

Diante da atual conjuntura econômica, a UFC poderá ter 
dificuldades estruturais com os contratos de manutenção rela-
tivos à infraestrutura. Portanto, a nova modalidade de licitação 
implementada por meio da Lei n. 14.133/2021 pode beneficiar 
não só essa autarquia, como a sociedade que usufrui de seus ser-
viços direta ou indiretamente. Conforme Lopes (2021), a nova 
legislação de licitações (Lei nº 14.133/2021) vem a fim de tornar 
atualizada a direção administrativa pública e oferecer resposta 
às carências de entes públicos e privados. Os referenciais dessa 
lei trazem ao mercado um momento de mudanças e inovações.

Nesse sentido, frente à relevância da garantia do direito à 
competitividade licitatória e da atualização do diálogo competi-
tivo na nova lei de licitação, este trabalho apresenta a seguinte 
problemática. De que forma o diálogo competitivo pode contri-
buir como instrumento de melhoria e inovação no âmbito da UFC? 

O objetivo aqui é, pois, analisar as potencialidades do diá-
logo competitivo como instrumento de melhoria e inovação no 
âmbito da Universidade Federal do Ceará (UFC). Para tanto, 
analisou-se o contexto da UFC, mapeando suas demandas in-
ternas atinentes aos serviços e produtos de que necessita e que 
poderiam fazer uso da modalidade do diálogo competitivo, mas 
que atualmente são atendidas por meio de outras modalidades 
licitatórias. Verificaram-se as atuais dificuldades atinentes aos 
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encaminhamentos de processos  licitatórios  da UFC que pode-
riam fazer uso  da modalidade do diálogo competitivo. Foram 
identificadas as vantagens que poderiam ser implementadas a 
partir do uso da modalidade do diálogo competitivo. 

Antes, porém, serão apresentadas as principais mudanças 
oriundas da nova lei de licitação, de modo a tornar conspícuas 
suas peculiaridades, facilitando o alcance do objetivo deste es-
tudo. Ademais, a seguir, aparecerão informações acerca da UFC, 
lócus do referido estudo, de modo a contextualizar as especifici-
dades dessa IFES.

 

Licitação pública: breve histórico

O primeiro texto que tratou sobre licitações no Brasil foi o 
Decreto nº 2.296/1862. Era um regulamento para as arremata-
ções dos serviços a cargo do então Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras públicas. O Artigo Primeiro dispunha que de-
veriam ser publicados anúncios convidando concorrentes, fi-
xando prazo de quinze dias a seis meses para apresentação das 
propostas, segundo a importância e valor do objeto. No decreto, 
já se falava em amostras de objetos a serem fornecidos, porém 
quem deveria disponibilizar as amostras era o próprio órgão lici-
tante, o qual deveria disponibilizar também plantas e demais de-
talhes técnicos aos interessados pelas obras.

Os interessados deveriam se apresentar na data estipulada 
nos anúncios para serem inscritos em um livro destinado para tal 
fim. Em seguida, eram sorteadas as posições em que cada con-
corrente apresentaria de viva voz a sua proposta. Percebe-se 
muita semelhança com o pregão presencial, modalidade muito 
utilizada atualmente. A diferença é que não havia uma segunda 
oportunidade para oferecimento de uma nova proposta ou a co-
nhecida rodada de lances. No caso, a sorte era determinante, haja 
vista que quem por último apresentasse a proposta levava van-
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tagem sobre os demais concorrentes. Havia previsão de modifi-
cações e aditivos nos serviços, desde que não ultrapassassem um 
quinto do valor do contrato, caso em que o contratante poderia 
requerer a rescisão do contrato. 

Após algumas modificações no Decreto nº 2.926/1862, foi 
promulgado o Decreto Lei nº 4.536/1922, que organizava o 
Código de Contabilidade da União. Praticamente apenas vinte 
artigos dessa lei diziam respeito a licitações. O artigo 49 obrigava 
concorrência pública para fornecimentos acima de determinado 
valor e para obras quando ultrapassasse o dobro do valor estipu-
lado para fornecimento.

Havia uma fase preliminar em que era julgada a idonei-
dade do proponente no prazo de dez dias, findo o qual o candi-
dato seria inscrito no certame. Era obrigatória a publicação em 
diário oficial com todas as informações necessárias aos interes-
sados. Percebe-se, nesse caso, o que hoje é o princípio da vincu-
lação ao instrumento convocatório (Casagranda, 2023).

O Decreto Lei nº 200/1967 estabeleceu a reforma adminis-
trativa federal e tratou sobre licitações no Título XII, que continha 
em torno de vinte artigos. Pela primeira vez, faz-se referência a 
“Princípios da Licitação”. Os ordenamentos jurídicos anteriores 
mencionavam os casos em que era necessária a realização de lici-
tações, já no Decreto Lei nº 200/67, há a previsão dos casos em 
que é dispensável a licitação. Não há ainda diferenciação entre 
dispensa e inexigibilidade. Há a previsão, pela primeira vez, de 
manutenção de um registro cadastral.

A Lei nº 5.456/1968 previa apenas que o Decreto Lei nº 200/67 
deveria ser aplicado aos estados e municípios, sendo que os prazos 
de publicação poderiam ser reduzidos à metade e que leis estaduais 
fixariam os valores que deveriam ser aplicados em cada modali-
dade de licitação. De certa forma, essa obrigação trouxe maior segu-
rança às contratações, haja vista que ao menos o esqueleto básico de 
uma licitação seria padronizado para todos os entes federativos.
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O Decreto Lei nº 2300/86 foi o grande marco da licitação 
no Brasil até aquele momento. Denominado no primeiro artigo 
de Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos Administrativos, 
o Decreto Lei nº 2300/86 trouxe noventa artigos divididos em 
seis capítulos, os quais eram pertinentes ao âmbito da 
Administração Federal.

A Constituição Federal (Brasil, 1988) dispõe sobre licita-
ções o que se segue em seu artigo 22:

Compete privativamente à União legislar sobre:
XVII – normas gerais de licitação e contratação, em 
todas as modalidades, para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no 
art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III.
Art. 37 – A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que asse-
gure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-
mento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualificação técnica e econômicas indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações.

Pela primeira vez uma Constituição Federal Brasileira 
abordava sobre licitações e contratações administrativas e, ao 
fazê-lo, já definiu a competência da União para legislar sobre 
normas Gerais de Licitação para todos os entes da federação.

O artigo 22 da Constituição Federal estabelece como com-
petência privativa da União legislar sobre normas gerais de lici-
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tação. Assim, retirou dos demais entes federativos a possibili-
dade de adequar à realidade e necessidade local as normas de 
licitação que não são tecnicamente normas gerais.

Para conferir mais agilidade às contratações públicas em 
2000, a Medida Provisória nº 2.026/00 instituiu, no âmbito da 
União, em consonância com o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, o pregão como modalidade de licitação para aquisição 
de bens e serviços comuns. A Medida Provisória foi convertida 
na Lei nº 10.520/02, que institui, no âmbito da União, estados, 
Distrito Federal e municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências. O pregão poderá ser presencial ou eletrônico. Em 
ambos os casos, aplicar-se-á a Lei nº 10.520/02 e, subsidiaria-
mente, a Lei nº 8.666/93.

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) é 
uma modalidade de licitação pública criada no Brasil para 
atender às necessidades de contratações para obras destinadas 
aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, e da Copa do 
Mundo FIFA de 2014, além de obras de infraestrutura aeropor-
tuária em capitais distantes até 350 quilômetros daqueles 
eventos esportivos.

Aprovado pela Corte Suprema um novo regime que 
garantia a contratação de obras para a Administração 
Pública, denominado de Regime Diferenciado de 
Contratação Pública (RDC), advindo da MP de                           
nº 527/2011, também conhecido e regido pela Lei 
12.462, de 04 de agosto de 2011. O RDC foi instituído 
com a finalidade de não promover modificações na lei 
de Licitações, ocorrendo assim a sua criação para ser 
aplicado em casos específicos, sendo permitida a sua 
utilização nos eventos esportivos que seriam reali-
zados no país, sendo afastada assim a responsabili-
dade da Lei nº 8.666/93, assim como disposto nos ar-
tigos 1º e 2º da Lei nº 12.462/2011 (Brasil, 2011).
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Ao ser criado, o RDC acrescentou uma modalidade à legis-
lação de compras para o Poder Público (as três esferas e os três 
poderes) em vigor no país para compras do Governo. Foi insti-
tuído pela Lei nº 12.462, publicada no Diário Oficial da União 
(DOU) em 5 de agosto de 2011 (edição extra).

O RDC pode ser realizado de forma eletrônica ou presen-
cial. Trouxe a lógica de disputa utilizada no pregão para as con-
tratações de obras. As licitações podem ser feitas no Comprasnet 
eletronicamente para os órgãos do Governo Federal, ou podem 
ser realizadas de forma presencial por estados, Distrito Federal 
ou municípios. Outro ponto importante a ser observado é o que 
o doutrinador Carvalho Filho (2018, p. 325) explana: 

Alguns estudiosos têm considerado inconstitucionais 
certos aspectos do RDC previsto na referida lei. Um 
deles consiste na imprecisão do que sejam obras, ser-
viços e compras efetivamente voltados aos eventos es-
portivos internacionais, já que a lei não indica os res-
pectivos parâmetros. Haveria ofensa ao art. 37, XXI, da 
Constituição. Outra impugnação recai sobre o regime 
da contratação integrada (art. 9o, § 1o), que contempla 
a possibilidade de um só interessado ter a seu cargo 
não só a elaboração dos projetos básico e executivo, 
como também a sua própria execução, concentrando 
atividades que, por sua natureza, reclamariam execu-
tores diversos. “Aqui também haveria vulneração ao 
art. 37, XXI, da CF, por afetar o princípio da ampla 
competitividade consagrado em sede constitucional”.

O RDC trouxe avanços quanto à forma de realização das 
obras, e é importante que se tenha segurança para descrevê-las 
nos seus editais de licitação. Um dos principais avanços é o 
oriundo da contratação integrada, que traz algumas mudanças 
de paradigma em relação aos processos montados pela Lei                   
nº 8.666/1993. No RDC, o modo de disputa também é inovador. 
Poderá ser aberto, fechado, ou combinar esses critérios.
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Em 2016, entrou em vigor uma lei importantíssima, há 
muito aguardada no âmbito do Direito Administrativo: a Lei              
nº 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública – EP, da sociedade de economia mista – SEM e de suas 
subsidiárias, no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios. Tal lei, chamada “Lei da Responsabilidade das 
Estatais” ou simplesmente “Lei das Estatais”, veio disciplinar a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado por inter-
médio de suas empresas públicas e sociedades de economia 
mista, conforme previsto no art. 173 da Constituição Federal.

Em 2019, foi publicado o Decreto nº 10024, que regula-
menta o pregão em sua forma eletrônica. Além disso, o Decreto 
instituiu o procedimento eletrônico de dispensa de licitação.

O novo regulamento se aplica ao âmbito da administração 
pública federal. Em um primeiro momento, as suas disposições 
se aplicam à administração federal direta, às autarquias, às fun-
dações e aos fundos especiais. Entretanto, as suas disposições 
também podem ser aplicadas às empresas públicas, às socie-
dades de economia mista e às suas subsidiárias. 

Nova Lei de Licitações – Senado Federal. O Plenário da 
Câmara dos Deputados aprovou, em 25/06/19, o texto-base do 
projeto da nova Lei de Licitações, que recebeu o número 
6814/2017. O PL 1293/95 consolida quase todas as normas para 
as contratações públicas, revogando a Lei nº 8666/93, a Lei do 
Pregão (2002) e o Regime Diferenciado de Contratações 
(2011). Ficaram de fora as estatais, com o argumento de que a Lei 
de Responsabilidade das Estatais já possui um capítulo dedicado 
ao tema das licitações.

O projeto prevê que as novas normas valerão nos níveis 
federal, estadual e municipal e abrangerão os poderes Legislativo 
e Judiciário. O documento estabelece um período de transição: 
União e estados terão até dois anos para se adequarem, e muni-
cípios de até 20 mil habitantes, seis anos. O texto cria modali-
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dades de contratação, como o “diálogo competitivo”, e amplia o 
uso da “contratação integrada”. Também exige seguro-garantia 
para grandes obras, tipifica crimes relacionados ao assunto e dis-
ciplina vários aspectos do tema para as três esferas de governo 
(União, estados e municípios).

A lei de licitações trouxe, portanto, todas as regras aplicá-
veis ao procedimento, que deve obrigatoriamente obedecer à le-
gislação. O poder público não dispõe da mesma liberdade que 
um particular. Deve obedecer a um procedimento administrativo 
previsto em lei para realizar suas aquisições. Justen Filho (2014,  
p. 15), ao comentar a Lei de Licitações, assim se manifesta: 

Licitação é o procedimento administrativo destinado 
a selecionar, segundo critérios objetivos predetermi-
nados, a proposta de contratação mais vantajosa 
para a Administração e a promover o desenvolvi-
mento nacional sustentável, assegurando-se ampla 
participação dos interessados e o seu tratamento iso-
nômico, com observância de todos os requisitos le-
gais exigidos.

É de suma importância a observância da aplicação dos prin-
cípios na formação das licitações, sendo estes criados para que o 
processo licitatório possa ter maior clareza possível, vale res-
saltar que, entre os objetivos da licitação, a doutrina clássica re-
conhece a sua função de viabilizar que o Estado firme o negócio 
mais vantajoso. 

[...] procedimento administrativo mediante o qual a  
Administração Pública seleciona a proposta mais van-
tajosa para o contrato de seu interesse. Visa propiciar 
iguais oportunidades aos que desejam contratar com o 
Poder Público, dentro dos padrões previamente esta-
belecidos pela Administração, e atua como fator de 
eficiência e moralidade aos negócios administrativos 
(Burle Filho; Meirelles, 2016, p. 25).
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Tem-se, outrossim, a garantia de que os interessados em 
disputar o objeto serão tratados isonomicamente durante 
o procedimento seletivo.

Diálogo competitivo

Verifica-se que é uma modalidade de licitação dialógica, 
elencada no inciso V do artigo 28 da nova Lei de Licitações, na qual 
a administração pública dialoga com os interessados no certame 
visando à aquisição de obras, compras e serviços, “[...] com o in-
tuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender 
às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta 
final após o encerramento dos diálogos [...]” (Brasil, 2021).

Cabe ressaltar que Fortini e Fajardo (2018) destacam que o 
que viabiliza o diálogo competitivo é justamente a “necessidade 
da construção dialógica da solução”, aspecto extremamente ne-
cessário quando se busca atender às especificidades de um am-
biente acadêmico.

De acordo com a Nova Lei de Licitações, o diálogo compe-
titivo deve ser empregado na contratação de inovações tecnoló-
gicas ou técnicas e outros motivos. O art. 32, inciso I da lei, esta-
belece os tipos de contratação nos quais o diálogo competitivo 
deve ser utilizado pela administração pública:

Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a 
contratações em que a Administração: 	
I – vise a contratar objeto que envolva as seguintes 
condições: a) inovação tecnológica ou técnica; b) im-
possibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessi-
dade satisfeita sem a adaptação de soluções disponí-
veis no mercado; e c) impossibilidade de as 
especificações técnicas serem definidas com precisão 
suficiente pela Administração;
II – verifique a necessidade de definir e identificar os 
meios e as alternativas que possam satisfazer suas ne-
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cessidades, com destaque para os seguintes aspectos: 
a) a solução técnica mais adequada; b) os requisitos 
técnicos aptos a concretizar a solução já definida; c) a 
estrutura jurídica ou financeira do contrato;
[...]
(Brasil, 2011).

A modalidade do diálogo competitivo deve ser empre-
gada somente em casos de inovação tecnológica, quando há a 
impossibilidade de órgão público ter suas necessidades satis-
feitas por soluções disponíveis no mercado ou quando há espe-
cificações técnicas muito específicas, que precisam ser definidas 
pela administração. 

O diálogo competitivo, se bem conduzido, traz à adminis-
tração pública a possibilidade de entender melhor quais são as 
alternativas mais adequadas para a solução das suas necessi-
dades, o que ajuda a reduzir bastante os riscos envolvidos com a 
contratação. Além disso, essa nova modalidade também possibi-
lita uma maior conformidade entre os interesses da adminis-
tração pública e as possibilidades oferecidas pelo mercado.

[...] possibilitar que a Administração Pública, diante 
da existência de uma necessidade em que se denote a 
impossibilidade de, de forma prévia e objetiva, identi-
ficar a melhor solução tecnológica ou o meio e alterna-
tivas capazes de atendê-la, estabeleça diálogos pú-
blicos e transparentes com o setor produtivo privado, 
de modo a selecionar o projeto que seja o mais ade-
quado, eficiente e vantajoso (Lima, 2021, n.p.).

Com efeito, o diálogo competitivo permite a interlo-
cução, por meio do debate, com os proponentes que parti-
cipam da licitação, propiciando maior possibilidade de es-
colha atinente às técnicas inovadoras, beneficiando assim a 
administração pública, que poderá escolher, dentre as pro-
postas, aquela que melhor atender as especificidades do que 
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se demanda. Destarte, embora o critério do preço não seja 
prioritário, há que se levar em conta a possibilidade que essa 
modalidade permite quando a administração pode considerar 
o custo benefício de produtos e serviços prestados na hora de 
optar pelo vencedor da licitação. 

Esse aspecto traz importantes ganhos para o serviço pú-
blico, visto que o critério que leva em consideração apenas o 
menor preço pode, em alguns casos, trazer prejuízos para a ad-
ministração pública que, não raro, é obrigada a aceitar serviços e 
produtos inadequados que não atendem suas reais necessidades. 
Destarte, o diálogo competitivo representa uma modalidade 
mais flexível e eficiente, haja vista abrir margem para a adminis-
tração estabelecer, no curso do certame, a solução que melhor 
atenda suas necessidades.

Importa destacar ainda que, na fase competitiva, os lici-
tantes tem oportunidade de apresentar propostas com base na 
solução dos problemas apresentados. Com efeito, a referida mo-
dalidade licitatória é dividida em duas fases: a fase de diálogo, 
em que a administração conversa com os licitantes; e a fase de 
competição, em que os outros licitantes podem fazer contra
ofertas para o poder público. 

[...] uma modalidade de licitação voltada à contratação 
de obras, serviços e compras e que compreende duas 
fases distintas: a primeira, em que a Administração 
Pública realiza diálogos com licitantes previamente se-
lecionados mediante critérios objetivos, com o intuito 
de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de 
atender às suas necessidades e a segunda, na qual os 
licitantes apresentam proposta final, a chamada “fase 
competitiva” (Avelar, 2022).

Compreende-se, assim, que se trata de uma modalidade 
licitatória que preza e valoriza a qualidade do produto ou ser-
viço prestado à administração pública, aspecto antes prete-
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rido em decorrência da rigidez burocrática constante nos pro-
cessos licitatórios. 

Em síntese, significa dizer que “O diálogo competitivo 
serve para contratar bens e serviços que são mais técnicos e espe-
cíficos [...]” (Portal de Compras Públicas, 2021, n.p.).

Metodologia

No entendimento de Oliveira (1997), a metodologia es-
tuda os meios de investigação do pensamento concreto e ver-
dadeiro, procurando sempre saber a diferença entre a reali-
dade e a ficção. Dessa forma,  Alves-Mazzotti e Gewandsznajder 
(2007) defende que o método de estudo é o principal instru-
mento do pesquisador para que ele atinja todos os resultados 
esperados da pesquisa.

 Quanto a seus objetivos, pode-se dizer que se trata de 
uma pesquisa exploratória. Isto fica evidenciado no pensamento 
de Gil (1991), quando cita que a pesquisa exploratória visa pro-
porcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo explícito ou a construir hipóteses.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que ocupa um reco-
nhecido lugar entre as várias possibilidades de se estudar os fe-
nômenos relacionados aos seres humanos e suas intrincadas re-
lações sociais, estabelecidas em diversos ambientes. É um 
conceito “guarda-chuva” que envolve uma gama de técnicas e 
procedimentos interpretativos, que procuram essencialmente 
descrever, decodificar e traduzir o sentido e não a frequência de 
eventos ou fenômenos do mundo social (Merriam, 1998).

Como esta pesquisa se propõe exploratória, a primeira 
etapa foi utilizada para nos familiarizarmos com a situação 
problema, por meio do levantamento bibliográfico de infor-
mações relacionadas com a implantação da Lei. Para essa 
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abordagem sobre diálogo competitivo, foram utilizadas as se-
guintes metodologias:

a)	 Visita técnica;
b)	 Pesquisa documental e bibliográfica.

Quadro 1 – Principais referências utilizadas para a pesquisa bibliográfica
Títulos Autores Ano

Constituição Federal de 1988 Brasil 1988
Lei nº 10.520/02 de 17 de julho Brasil 2002
Lei nº 8.666/93 de 21 de junho Brasil 1993
Lei nº 4.253/2020  Brasil 2020
Direito Administrativo Brasileiro Meirelles 2002
Manual de Direito Administrativo Mazza 2014
Nova Lei de Licitações e Contratos Comparada- Lei n. 
14.133/2021 Marçal 2021

Fontes: diversos autores.

Técnica de análise
O procedimento técnico utilizado baseia-se em pesquisa 

bibliográfica, com coleta de dados em manuais de direito, ar-
tigos, livros e legislação brasileira sobre a temática. 

Para a análise e a interpretação dos dados, o método de 
análise principal a ser utilizado, com o intuito de pesquisar o fe-
nômeno social e jurídico proposto, foi o hipotético-dedutivo, que 
parte, no caso, da problemática construída.

Universidade Federal do Ceará, 
um breve histórico

A Universidade Federal do Ceará tem suas origens no ano 
de 1944, quando o médico Doutor Antônio Xavier de Oliveira en-
caminhou um relatório sobre a refederalização da Faculdade de 
Direito do Ceará ao então Ministério da Educação e Cultura. Nesse 
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documento, foi citada a ideia da criação de uma universidade com 
sede em Fortaleza. Em 1947, iniciou-se a mobilização para a criação 
de uma universidade cearense, denominada  Universidade do 
Ceará. O principal interlocutor desse movimento foi  Antônio 
Martins Filho, intelectual que veio a se tornar o primeiro reitor da 
Universidade. Em 1953, o Conselho Nacional de Educação emitiu 
o Parecer nº 263/53, favorável à criação da Universidade do Ceará. 
Naquele mesmo ano, o então presidente Getúlio Vargas enviou ao 
Poder Legislativo a Mensagem n° 391, que continha o projeto de 
lei e outros documentos referentes à criação da Universidade.

A Universidade do Ceará foi criada oficialmente pela Lei 
nº 2 373, de 16 de dezembro de 1954, e instalada em sessão em 16 
de junho de 1955.  Em 1965, foi instituído o nome atual da 
Universidade, seguindo a padronização dos nomes das universi-
dades federais de todo o país.  Iniciado o processo de reforma 
universitária, determinada pelo Decreto nº 53, de 18 de novembro 
de 1966, a Universidade principiou seu plano de reestruturação, 
que objetivava sua adequação às normas então editadas, pre-
sentes no Decreto nº 62.279, de 20 de fevereiro de 1968. 

A Universidade Federal do Ceará (UFC) é uma instituição 
de Ensino Superior  pública  brasileira, mantida pelo  Governo 
Federal do Brasil, localizada no Estado do  Ceará. A UFC é 
uma autarquia vinculada ao Ministério da Educação e conside-
rada a melhor universidade das regiões Norte-Nordeste. É uma 
das maiores universidades federais do país e um dos centros bra-
sileiros de excelência no  ensino  e  pesquisa. Em 2019, o 
Ranking THE classificou a UFC como 19ª melhor universidade 
da América Latina e Caribe e como a melhor universidade do 
Norte-Nordeste. Em 2020, um dos mais importantes e presti-
giados rankings internacionais do Ensino Superior, o britâ-
nico Times Higher Education (THE), apontou a UFC como a me-
lhor universidade do Norte e Nordeste do Brasil, ocupando o 12º 
lugar entre as instituições brasileiras.
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Pró-Reitoria de planejamento - PROPLAD

A Pró-Reitoria de Planejamento e Administração – 
PROPLAD, instituída pelo Provimento do Conselho Universitário 
da UFC – CONSUNI, Provimento nº 01/CONSUNI, de 20 de ja-
neiro de 2017 e homologado pela Resolução Ad Referendum nº 
18/CONSUNI, de 23 de fevereiro de 2017, resultou da consoli-
dação das antigas Pró-Reitorias de Administração e de 
Planejamento em uma única unidade de gestão, integrando suas 
atribuições, de modo a possibilitar maior eficiência, eficácia e efe-
tividade a sua atuação na operação dos macroprocessos relacio-
nados tanto à gestão estratégica e desenvolvimento organizacional 
quanto à gestão operacional, potencializando as condições neces-
sárias para um melhor desempenho das atividades finalísticas da 
instituição relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.

A atuação da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração 
deverá observar e mesmo reforçar o estágio já alcançado de pro-
fissionalização dos processos de gestão, assim como garantir a 
segurança jurídica dos atos administrativos por meio de meca-
nismos de controle interno, mas tendo sempre como princípio 
fundamental o suporte adequado e tempestivo às atividades fi-
nalísticas da instituição. 

Demandas atuais da UFC que podem aplicar o 
diálogo competitivo

O artigo 32 do PL prevê três grupos de hipóteses em que a 
modalidade do diálogo poderá ser adotada. Tais situações 
podem ser aplicadas na UFC, quando:

•	 O  objeto  a ser contratado envolva: inovações tecnoló-
gicas ou técnicas; necessidades do contratante que não 
possam ser satisfeitas sem a adaptação de soluções dis-
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poníveis no mercado; especificações técnicas que não 
possam ser definidas com precisão suficiente pela 
Administração;

•	 A Administração verifique a necessidade de definir e 
identificar os meios e as alternativas que possam satis-
fazer suas necessidades, com destaque para a solução 
técnica mais adequada, requisitos técnicos aptos a con-
cretizar a solução já definida e a estrutura jurídica ou 
financeira do contrato; 

•	 Administração considere que os  modos de disputa 
aberta e fechado não permitem apreciação adequada das 
variações entre propostas (Garcia, Moreira, 2021).

O principal objetivo da nova modalidade é suprir a neces-
sidade de contratação de um produto ou serviço muito especí-
fico, que tenha relação com inovações tecnológicas ou técnicas. 
Diante de uma das situações acima aventadas, poderá o gestor 
deflagrar o diálogo competitivo, cujo procedimento será exclusi-
vamente definido no edital da licitação, observando-se as dispo-
sições previstas no § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133/2021.

Apresentam-se algumas possibilidades como resultados 
da possibilidade de aplicação na UFC do dialogo competitivo: 

•	 Para contratação de empresa para serviços de geren-
ciamento técnico–administrativo do Biotério Central 
e do NPDM, com produção e entrega de animais ex-
perimentais (ratos e camundongos), dentro dos pa-
drões de qualidade estabelecidos (animais SPF – li-
vres de agentes patogênicos específicos), por um 
período de 24 meses. 

•	 Para contratação de serviço de restauro bens móveis do 
Salão Dourado da Reitoria, conforme condições, e exi-
gências estabelecidas pelo contratante.
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No caso do biotério, tem-se a projeção da aplicação do diá-
logo competitivo, considerando que a manutenção das instala-
ções e implantação da logística de funcionamento exigirá ser-
viços altamente especializados e específicos envolvendo diversas 
áreas de conhecimento. Assim também a inexistência na UFC de 
profissionais detentores da expertise exigida para a implantação e 
gerenciamento técnico-administrativo dos novos biotérios tem 
sido o principal entrave para dar seguimento ao objeto preten-
dido, justificando assim, de forma resumida, a necessidade da 
presente contratação.

Para a contratação do serviço de restauro dos bens, por se 
tratar de mobiliário de valor histórico para Universidade, deve 
ocorrer em suas dependências para proporcionar o pleno acom-
panhamento da execução dos serviços e apenas em casos excep-
cionais fora do local estabelecido, pois, segundo Magalhães 
(1997), é imprescindível que qualquer proposta de intervenção 
relativa a esse tipo de serviço seja precedida de um minucioso 
trabalho de identificação, análises aprofundadas (histórica, do-
cumental, formal, técnica), levantamentos físicos e um cuidadoso 
diagnóstico embasado em testes e exames variados, os quais, 
juntos, fornecerão os dados necessários à formulação da propo-
sição das soluções para as degradações identificadas.

Vantagens do diálogo competitivo para a UFC

De acordo com a própria definição da lei, o diálogo é 
uma  “modalidade de licitação para contratação de obras, ser-
viços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos 
com licitantes previamente selecionados mediante critérios obje-
tivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas ca-
pazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes 
apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos”.               
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A empresa pode ter a certeza de que haverá uma licitação para 
contratação, com prazo definido.

O maior benefício dessa nova modalidade de licitação para 
a UFC está no compartilhamento de expertise da iniciativa pri-
vada com o Poder Público, de forma que, preservado o sigilo da 
estrutura negocial do licitante, bem como observado rigoroso 
critério na escolha da empresa contratada, a Administração terá 
a junção entre técnica, inovação e economia, aumentando sua efi-
ciência em benefício da Sociedade, que é favorecida com projetos 
modernos e satisfatórios.

Considerações finais

Esse trabalho buscou responder ao seguinte problema de 
pesquisa: de que forma o diálogo competitivo pode contribuir 
como instrumento de melhoria e inovação no âmbito da UFC? 
Para responder a esse questionamento, estabelecemos como ob-
jetivo geral analisar as potencialidades do diálogo competitivo 
como instrumento de melhoria e inovação no âmbito da 
Universidade Federal do Ceará (UFC).

O referido objetivo foi alcançado, porquanto, a partir do 
uso da modalidade do diálogo competitivo, percebem-se como 
vantagens: o acesso à administração de soluções inovadoras e 
customizadas às suas atividades e funções; a possibilidade de 
oferecer contratações técnicas ou com distintas tecnologias que 
melhor atendam às necessidades desse ambiente formativo da 
universidade; uma maior flexibilidade e transparência dos pro-
cedimentos licitatórios, condizente com a realidade e demanda 
do contexto acadêmico; a ampliação da segurança jurídica em 
relação à administração e aos licitantes; o aumento da compe-
tição entre os diversos participantes, que pode resultar em esco-
lhas mais apropriadas, zelando pela qualidade dos serviços e 
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produtos utilizados no ambiente acadêmico e, portanto, contri-
buindo, direta ou indiretamente, com a melhoria da formação 
acadêmica de futuros profissionais; o acesso a novos produtos e 
serviços, independentemente de sua complexidade, atendendo, 
de forma mais eficiente, ao interesse público e à coletividade da 
comunidade acadêmica. 

A lei trouxe o diálogo como uma modalidade de licitação, 
mas a questão a ser analisada é o quanto é necessário, também, 
soluções para as regras contratuais “tradicionais”, tendo em 
vista a contratação de objetos complexos, que sempre utilizaram 
a licitação tradicional do pregão. O maior benefício da nova mo-
dalidade de licitação para a UFC, portanto, está no compartilha-
mento de expertise da iniciativa privada com o Poder Público, de 
forma que, preservado o sigilo da estrutura negocial do licitante, 
bem como observado rigoroso critério na escolha da empresa 
contratada, a Administração terá a junção entre técnica, inovação 
e economia, aumentando sua eficiência em benefício da socie-
dade, que sairá favorecida com projetos modernos e satisfató-
rios. Como resultado da pesquisa, encontraram-se algumas pos-
sibilidades de aplicação para casos específicos, considerando a 
complexidade da contratação para serviços como restauração de 
móveis tradicionais que fazem parte do acervo do memorial da 
UFC e a manutenção do biotério.

Encontrou-se como um fator limitador desta pesquisa a 
não aplicação, de fato, da nova modalidade de licitação, aspecto 
que nos faria sair do campo das elucubrações para investigações 
mais concretas acerca das repercussões reais do diálogo compe-
titivo na universidade. Ressaltamos que o Grupo multidisci-
plinar, mesmo estudando a Lei nº 14.133/2021, bem como os 
normativos que a regulamentam, apenas trabalhou na atuali-
zação dos fluxos de contratação e também atualizou os modelos 
de termo de referência e demais documentos relacionados à fase 
preparatória das contratações; definiu até um prazo de implan-
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tação, mas não houve tempo de uma aplicação mais efetiva a fim 
de que a pesquisa pudesse aprofundar um parecer em torno da 
modalidade de licitação de diálogo competitivo.

Colocados os desafios, é necessário garantir que o pro-
cesso de aprendizado e desenvolvimento institucional ocorra no 
sentido do bom e  consistente uso do diálogo competitivo. 
Recursos de aproximação, diálogo e negociação entre adminis-
tração, iniciativa privada e sociedade podem contribuir para a 
qualidade e eficiência da gestão pública e devem ser, por isso, 
incentivados, para um caminho de uma Administração Pública 
(e um direito administrativo) mais moderna e reativa às de-
mandas da sociedade.

É crucial ressaltar que o presente estudo não possui a fina-
lidade de esgotar a presente pesquisa, sendo fundamental ana-
lisar as demais particularidades a respeito do assunto abordado.
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Gestão de projetos em 
biblioteca universitária

o live streaming como estratégia 
para a apresentação de 
portfólios e entregáveis

Francisco Edvander Pires Santos21

Diego de Queiroz Machado22

Introdução

A elaboração deste capítulo resultou do interesse em 
pesquisar a gestão de projetos aplicada à biblioteca universitária 
e teve a sua concepção a partir da primeira experiência, em 2018, 
na coordenação do projeto intitulado Descobrindo a Biblioteca na 
Iniciação Acadêmica, vinculado à Pró-Reitoria de Assuntos 

21	 Bibliotecário/Documentalista da Universidade Federal do Ceará. Especialista em Gestão 
Universitária e Mestre em Ciência da Informação pela UFC.

22	 Professor Adjunto na Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade e 
no Programa de Pós-Graduação em Administração e Controladoria da Universidade 
Federal do Ceará. Doutor em Administração de Empresas pela Universidade de Fortaleza.
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Estudantis (PRAE) da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
cujas atividades foram desenvolvidas no ambiente da Biblioteca 
de Ciências Humanas (BCH). Em 2019, o projeto foi reformulado 
sob o título Descobrindo a Biblioteca em Podcast, a fim de envolver 
uma maior quantidade de bolsistas, explorar as potencialidades 
de uso da podosfera23 e lançar o BCHcast, atualmente denomi-
nado Plurissaberes Podcast.

Em 2020, renovou-se o projeto na PRAE, e, como plano de 
gestão, houve o incentivo para que os demais bibliotecários da 
BCH se sentissem motivados a também coordenar projetos de 
iniciação acadêmica, visando a uma cooperação mútua, isto é, 
contribuir para a formação acadêmica dos discentes e, em con-
trapartida, solucionar algumas das demandas setoriais da biblio-
teca. Em 2021, esse objetivo foi alcançado, pois, de um total de 
treze bibliotecários lotados na BCH, sete cadastraram projetos na 
PRAE e coordenaram equipes de bolsistas durante o período de 
vigência da bolsa.

A consolidação dos resultados alcançados e das produções 
oriundas de cada projeto foi reunida em portfólio audiovisual, 
cuja apresentação ocorreu na modalidade transmissão ao vivo 
(live streaming) em ocasião do evento comemorativo dos 60 anos 
do início da formação do acervo da BCH e dos 25 anos de inau-
guração do atual prédio da biblioteca. Como evento simultâneo, 
aconteceu o I Seminário de Projetos da BCH, que possibilitou o re-
gistro audiovisual dos entregáveis, em inglês deliverables. Nesse 
cenário, constata-se que as bibliotecas universitárias são am-
bientes propícios à gestão de projetos, na medida em que têm 
como atribuição oferecer suporte informacional às atividades de 

23	 Do inglês, podosphere, é o ambiente virtual no qual os podcasts são criados, adminis-
trados e distribuídos, para que os seus episódios sejam pesquisados, acessados e ouvidos 
por meio de um serviço de streaming (via aplicativo, também chamado player, traduzido 
para tocador ou agregador de podcast) ou após realizar o download do arquivo de áudio 
no dispositivo móvel, como o smartphone, normalmente no formato e extensão MP3.
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pesquisa, ensino e extensão das universidades públicas e pri-
vadas brasileiras e estrangeiras.

À luz dessa breve contextualização, apresenta-se a seguinte 
questão norteadora de pesquisa: “Quais as contribuições da 
gestão de projetos para o ambiente organizacional da Biblioteca 
de Ciências Humanas da Universidade Federal do Ceará?”. 
Nessa vertente, definiu-se como objetivo geral: investigar as con-
tribuições da gestão de projetos para o ambiente organizacional 
da Biblioteca de Ciências Humanas da Universidade Federal do 
Ceará, com base no portfólio de projetos e nos entregáveis apre-
sentados em live streaming em 2021.

A gestão de projetos em foco 

A gestão de projetos como área de atuação e objeto de es-
tudo da Administração e de áreas correlatas possui respaldo nas 
publicações, normas e certificações emitidas pelo Project 
Management Institute (PMI), organização fundada em 1969, que 
reúne gestores e boas práticas de projetos de todo o mundo.24 
Dentre as suas publicações consolidadas, destaca-se a 7ª edição 
do guia intitulado Project Management Body of Knowledge and the 
Standard for Project Management (PMBOK®Guide). Dividida em 
duas partes, a obra apresenta normas, princípios e fases que nor-
teiam a gestão de projetos, cujo desenvolvimento reúne os se-
guintes processos: inicialização (ideação); planejamento; exe-
cução; controle (monitoramento); e encerramento/finalização 
(Project Management Institute, 2021).

No intuito de levar adiante cada um desses processos, tem-
-se o protagonismo do gestor, gerente ou administrador de pro-
jetos, profissional que “[...] otimiza os resultados dos projetos e, 

24	 Mais informações disponíveis em: https://pmi.org. Acesso em: 14 abr. 2022.
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por consequência, das empresas onde esses projetos são desen-
volvidos, pela atuação, individual ou coletiva, das pessoas que 
trabalham sob a sua orientação” (Oliveira, 2013, p. 199). Acerca 
das possibilidades de carreira, Larson e Gray (2016, p. 533) 
afirmam que, profissionalmente, “Não existe uma carreira fixa 
para se tornar gerente de projetos. Os planos de carreira variam 
de um setor para outro, de uma empresa para outra e de uma 
profissão para outra. O que pode ser dito é que o avanço ocorre 
em incrementos”.

Ao abordar a documentação pertinente à gestão de pro-
jetos, Amaral et al. (2011) e Deutscher et al. (2012) elencam, res-
pectivamente, o plano de projeto ágil e o plano de negócios 
como opções para documentar todo o percurso gerencial dos 
processos apresentados no PMBOK®Guide. Existem, ainda, fer-
ramentas, recursos e estratégias que auxiliam o gestor de pro-
jetos da ideação à finalização, entre as quais Cierco et al. (2012) 
trazem o Diagrama de Gantt; Calôba e Klaes (2016) apresentam 
o Ciclo PDCA; e Camargo e Ribas (2019) discutem, entre outros 
temas, o design thinking, modelo Canvas, framework Scrum e o 
método Kanban.

Nesse cenário de atuação, Oliveira (2013) discute as res-
ponsabilidades, conhecimentos, habilidades e atitudes necessá-
rias ao gestor de projetos, na medida em que a liderança surge 
como fator-chave que define o sucesso ou fracasso de um pro-
jeto. Nessa mesma direção, Keeling e Branco (2019) traçam a im-
portância do papel das equipes que compõem os projetos e, no 
contexto da estratégia organizacional, diferenciam as conceitua-
ções de programas, projetos e portfólios.

Além destes, ainda existem os escritórios de projetos, defi-
nidos pelo PMBOK®Guide conforme o perfil gerencial das 
organizações e elencados em cinco tipos, de acordo com as suas 
funções, sendo ambientes destinados a finalidades como treina
mentos e mentorias; compartilhamento de serviços para suporte; 
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supervisão e centralização da gestão de projetos; ideação de pro-
dutos com foco no modelo empresarial; e desenvolvimento de 
competências e habilidades nas equipes numa estrutura de 
gestão descentralizada (Project Management Institute, 2021).

Constata-se, portanto, que a gestão de projetos pode ser 
considerada uma estratégia importante para que as organizações 
alcancem a vantagem competitiva em um determinado seg-
mento de mercado ou área de atuação. Em muitos ambientes or-
ganizacionais, além das atividades rotineiras de trabalho, há a 
administração por projetos, e estes reúnem processos que condi-
cionam ações e etapas cruciais para que sejam bem-sucedidos, 
entre elas, com base no PMBOK®Guide: o planejamento minu-
cioso de objetivos e metas; a apresentação da proposta às instân-
cias superiores; a habilidade de liderar equipes; a captação de 
recursos; a análise de custos; o fiel cumprimento aos prazos defi-
nidos no início do projeto; a prestação de contas em suas mais 
variadas formas e exigências; a composição de portfólios de ati-
vidades, entre outras necessidades que desafiam o gestor de pro-
jetos em sua caminhada profissional.

Metodologia

Metodologicamente, este capítulo caracteriza-se como uma 
pesquisa de natureza descritiva, do tipo estudo de caso, de abor-
dagem qualitativa, e desenvolvida com base nos métodos histo-
riográfico e netnográfico. Com o objetivo de iniciar as fases de 
coleta e análise dos dados para o estudo de caso, foi necessário 
compreender, primeiramente, o método historiográfico aplicado 
à área da Administração, conforme discutido por Pieranti (2008), 
na perspectiva de embasar a apresentação do histórico, da estru-
tura administrativa e do caminho percorrido para a gestão de 
projetos na BCH, além da composição de uma linha do tempo 
para o projeto de extensão Plurissaberes.
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Nesse sentido, foram utilizadas como fontes históricas: as 
informações coletadas no site da Biblioteca Universitária da 
UFC; os números do BiblioNotícias (UFC, 1988), boletim infor-
mativo publicado periodicamente pela equipe do Sistema de 
Bibliotecas da UFC, que traziam a BCH como headline; as foto-
grafias cedidas por bibliotecários que atuam na BCH desde o 
início dos anos 2000; as fotografias e os vídeos produzidos em 
eventos organizados por bibliotecários que ingressaram na UFC 
no ano de 2014; e, por fim, as experiências compartilhadas, por 
meio da oralidade, na fala da primeira bibliotecária que assumiu 
a Direção da BCH, nos anos 1990, com quem houve conversas 
informais a fim de roteirizar a palestra ministrada na abertura 
do evento ocorrido remotamente no mês de dezembro de 2021, 
em comemoração aos 60 anos do início da formação do acervo e 
aos 25 anos de inauguração do atual prédio da biblioteca.

Como segundo método de pesquisa adotado, a netno-
grafia, discutida por Kozinets (2014), embasou a produção do 
portfólio de projetos e apresentação dos entregáveis na modali-
dade live streaming. O método netnográfico se aplica pelo fato de 
que a coleta de dados ocorreu simultaneamente à estruturação 
do roteiro da programação do evento e à participação da comu-
nidade virtual que mediou e interagiu ao vivo durante a reali-
zação do I Seminário de Projetos, por meio do canal Plurissaberes 
no YouTube. Em seguida, as gravações de cada vídeo foram ana-
lisadas, no intuito de discutir os portfólios e entregáveis dos pro-
jetos. Desta feita, como instrumento para a coleta de dados vi-
deográficos, criou-se uma planilha no software Evernote, 
alimentada com as informações que constam no Quadro 1:

Quadro 1 – Coleta de dados videográficos para análise de conteúdo audiovisual
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Programação especial comemorativa da BCH
- 13 a 17 de dezembro de 2021 -

Título do vídeo
Data de 

reali-
zação

Minu-
tagem 
total

Qtde de 
visuali-
zações*

Link de acesso

[NIVER BCH] Mesa de 
abertura e palestra magna 
com Norma Helena 
Pinheiro de Almeida

13 dez. 
2021 02:08:44 216 https://youtu.be/

AyAS2MktOTE

[NIVER BCH] Amostra de 
produção acadêmica sobre 
a BCH

14 dez. 
2021 03:31:22 186 https://youtu.be/

baBuCa5D-4o
[NIVER BCH] Divulgação 
científica em bibliotecas 
universitárias: reflexões e 
provocações

14 dez. 
2021 01:10:39 185 https://youtu.be/

EQNOwuUtDZs

[NIVER BCH] I Seminário 
de Projetos: catalogação e 
indexação

15 dez. 
2021 03:57:22 196 https://youtu.be/

EZS-zbbfSbA
[NIVER BCH] I Seminário 
de Projetos: serviço de 
referência

16 dez. 
2021 04:24:34 251 https://youtu.be/

DPpgQbMnVIE
[NIVER BCH] I Seminário 
de Projetos: acessibilidade 
informacional

17 dez. 
2021 03:03:38 155 https://youtu.be/

SnuxOD3Ngfk
Fonte: elaborado pelo autor (2022), a partir da playlist Niver BCH. Disponível em: https://
bit.ly/playlist-niver-bch. Acesso em: 28 set. 2022.
*Com dados do dia 5 de outubro de 2022.

Com base na programação do evento, elaborou-se o port-
fólio de projetos da BCH referente ao ano de 2021, apresentados 
em live streaming e registrados em vídeo no YouTube. A defi-
nição de minutagem das apresentações, por sua vez, foi inserida 
na descrição de cada vídeo que compõe a playlist intitulada Niver 
BCH,25 o que possibilitou a encontrabilidade das informações ne-
cessárias à discussão dos entregáveis. Para a análise dos dados 

25	 Disponível em: https://bit.ly/playlist-niver-bch. Acesso em: 28 set. 2022. Playlist destinada 
ao evento de comemoração aos 60 anos do início da formação do acervo da BCH e aos 
25 anos de inauguração do atual prédio da Biblioteca de Ciências Humanas da UFC. 
Como evento simultâneo, realizou-se o I Seminário de Projetos da BCH, entre os dias 13 
e 17 de dezembro de 2021.
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videográficos, após assistir aos vídeos gravados, seguiram-se as 
técnicas da análise de conteúdo propostas por Bardin (2016), o 
que resultou na divisão dos entregáveis em duas categorias, que 
correspondem aos pilares dos produtos e serviços oferecidos 
pelas bibliotecas universitárias.

Análise e discussão dos resultados

Após as etapas de coleta e organização dos dados video-
gráficos, a análise e discussão dos resultados, foram divididas 
em: breve histórico da BCH, portfólio de projetos e entregáveis 
apresentados em live streaming, dispostos em duas categorias de 
análise predefinidas.

Apresentação e histórico da BCH

A gênese da Biblioteca de Ciências Humanas da Univer
sidade Federal do Ceará remonta do início da formação do seu 
acervo, em 1962, com a criação da Biblioteca de Ciências Sociais e 
Filosofia, no antigo Instituto de Antropologia, cujo acervo cresceu 
gradativamente, à medida que novos cursos surgiam e necessi-
tavam de material bibliográfico. Prova disso foi a incorporação, 
entre 1972 e 1975, dos acervos provenientes dos cursos de 
Comunicação Social, História, Biblioteconomia e Psicologia. 
Como consequência, em 1977, o acervo foi agregado à Biblioteca 
de Letras, tornando-se Biblioteca de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, e se consolidou no decorrer dos anos 1980.

Na década de 1990, visando solucionar a questão do es-
paço físico, uniram-se esforços para a construção de um novo 
prédio, localizado entre a Área I do Centro de Humanidades e a 
Faculdade de Educação da UFC, destinado a reunir os acervos 
que, até aquele momento, permaneciam descentralizados em bi-
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bliotecas setoriais, entre elas, as bibliotecas supracitadas, além 
das que abrigavam os acervos das Casas de Cultura Estrangeira 
e do Curso de Pedagogia. Nesse cenário, em 1996, foi inaugu-
rado o atual prédio da Biblioteca de Ciências Humanas, à época, 
denominada Biblioteca de Humanidades, reunindo todos os 
acervos mencionados acima na finalidade de atender direta-
mente aos cursos vinculados ao Centro de Humanidades e à 
Faculdade de Educação.26

Nos anos 2000, com estrutura predial própria, material bi-
bliográfico reunido e servidores técnico-administrativos em 
educação atuando na biblioteca, os desafios gerenciais voltaram-
-se para as demandas de automação do acervo e consolidação 
do organograma da unidade administrativa, denominada 
Biblioteca Universitária (BU), que reúne o Sistema de Bibliotecas 
da UFC, composto por vinte unidades no total, sendo um dos 
órgãos suplementares vinculados diretamente à Reitoria até o 
presente momento.

Cumprindo o seu papel no suporte ao ensino e contri-
buindo para a política de permanência dos discentes na univer-
sidade, o espaço da biblioteca foi aberto para receber estagiá-
rios de Biblioteconomia e bolsistas de diversas áreas do 
conhecimento, vinculados a modalidades de bolsa distintas. 
Para tanto, durante os anos 2000, as atividades estudantis eram 
desempenhadas unicamente no nível administrativo, e ainda 
não era obrigatória a vinculação de bolsistas a projetos coorde-
nados por servidores técnico-administrativos em educação, 
como nos moldes atuais, bastando apenas o aluno cumprir os 

26	 Mais detalhes na fala da bibliotecária Norma Helena Pinheiro de Almeida, primeira 
Diretora da Biblioteca de Ciências Humanas da Universidade Federal do Ceará, durante a 
sua participação na abertura da programação especial de aniversário da BCH e do               
I Seminário de Projetos. Disponível em: https://youtu.be/AyAS2MktOTE. Acesso em: 13 
dez. 2021.
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critérios preestabelecidos nos mais diversos editais publicados 
na universidade.

Por outro lado, entre 2014 e 2016, houve uma gradativa 
transição das atribuições administrativas para atividades que pu-
dessem contribuir, de fato, para a formação acadêmica dos bol-
sistas lotados na BCH. Essa mudança de paradigma coincide com 
a realização do I Encontro de Iniciação Acadêmica, em 2016, orga-
nizado pela PRAE, como parte da programação dos Encontros 
Universitários da UFC. Foi então que, de 2016 a 2019, a equipe de 
bibliotecários da BCH iniciou essa transição, submetendo pro-
jetos de iniciação acadêmica sob uma nova perspectiva: contri-
buir com a formação discente a partir do trabalho realizado no 
ambiente da biblioteca, tendo como base a gestão de projetos, em 
substituição às atividades meramente administrativas.

Além dos projetos de iniciação acadêmica, a BCH é sede do 
projeto de extensão Plurissaberes, cadastrado na Pró-Reitoria de 
Extensão (PREX) desde o final de 2020. Entretanto, o início das 
atividades do Plurissaberes remonta a 2016, quando houve as 
seguintes ações: a criação do canal da BCH no YouTube;27 a con-
solidação do perfil da biblioteca e do engajamento de público nas 
mídias sociais; a intensificação de minicursos e eventos técnico-
-científicos organizados por bibliotecários do campus do Benfica; 
e a gravação, edição e disponibilização de videoaulas para trei-
namentos sobre bases de dados, normalização de trabalhos aca-
dêmicos e gerenciadores de referências.

Na podosfera, mais especificamente no mês de agosto de 
2019, ocorreu o lançamento do BCHcast, que passou a se chamar 
Plurissaberes Podcast em maio de 2020,28 quando também acon-

27	 Canal criado pela bibliotecária Juliana Soares Lima. Disponível em: https://youtube.com/
plurissaberesbchufc. Acesso em: 14 abr. 2022.

28	 Episódio de transição. Disponível em: http://plurissaberes.podcloud.site/post/epdebch 
castaplurissaberesatransicao. Acesso em: 14 abr. 2022.
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teceu a transição do canal da BCH no YouTube para ser denomi-
nado Plurissaberes. A Figura 1 ilustra, em forma de linha do 
tempo, toda essa trajetória:

Figura 1 – Linha do tempo do projeto de extensão Plurissaberes

Fonte: elaborada pelos autores, 2022.

Chegando ao ano de 2020, como parte do plano de gestão 
2020-2023, houve o incentivo ao cadastro de projetos coorde-
nados por bibliotecários. Como consequência, em 2021, foi ca-
dastrado e aprovado o total de treze projetos; e, em 2022, to
talizaram-se dez projetos sediados na BCH, vinculados a 
Pró-Reitorias da UFC.

Portfólio de projetos e entregáveis em live streaming

A 7ª edição do PMBOK®Guide apresenta um glossário com 
as definições de termos técnicos utilizados ao longo da obra. 
Nesse sentido, três verbetes embasam o desenvolvimento desta 
subseção, quais sejam: portfólio, gerenciamento de portfólio e 
entregável, cujas definições, a seguir, foram traduzidas e adap-
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tadas para a língua portuguesa (Project Management Institute, 
2021, p. 239 e 244, tradução nossa):

a) Portfólio: Agrupamento de projetos, programas, 
subportfólios e operações a fim de serem gerenciados 
visando alcançar objetivos estratégicos.

b) Gerenciamento de portfólio: Centralização da 
gestão de um ou mais portfólios no intuito de alcançar 
objetivos estratégicos.

c)  Entregável: Qualquer produto, resultado ou ação 
de capacitação exclusivos e verificáveis com o objetivo 
de executar um serviço ou solucionar uma demanda 
visando à conclusão de um processo, fase ou projeto.

Na perspectiva do alcance de objetivos estratégicos, reunir 
projetos e ações em portfólios contribui para a prestação de 
contas das atividades desenvolvidas, avaliação dos entregáveis e 
para as tomadas de decisão tendo em vista a conclusão ou reno-
vação de projetos. No âmbito da biblioteca universitária, por 
exemplo, é clássico o texto de Andrade, Noronha e Eleutério 
(1988), no qual as autoras agruparam projetos e publicações téc-
nicas em três programas, os quais refletiam as necessidades da 
biblioteca e foram implantados de acordo com a realização de 
um estudo de prioridades de demandas, cuja consequência, além 
dos entregáveis, foi a mudança na estrutura administrativa e no 
organograma da biblioteca, almejando facilitar o fluxo e a distri-
buição de cada atividade desenvolvida.

Desse mesmo modo, reuniram-se em portfólio, como estra-
tégia de gestão, os treze projetos sediados na BCH durante 2021. A 
proposta, as coordenações e os entregáveis de cada projeto foram 
apresentados em live streaming na ocasião do I Seminário de Projetos 
da BCH, evento promovido de 13 a 17 dezembro de 2021 pelo canal 
Plurissaberes no YouTube, como parte da programação de aniver-
sário da biblioteca. Após revisitar as gravações dos vídeos, as duas 
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categorias a seguir foram definidas visando à análise e discussão 
dos entregáveis de cada projeto sediado na BCH.

Categoria 1: Catalogação e indexação

A definição desta primeira categoria de análise possibilita 
a apresentação dos entregáveis de projetos que contemplam a 
representação de informação, ou seja, as atividades de catalo-
gação e indexação no sistema Pergamum, software estruturado a 
partir do formato MARC 21, cujas características, funcionali-
dades e aplicabilidades podem ser conhecidas ao acessar a publi-
cação de Assumpção e Santos (2015).

Como entregáveis, a catalogação de autores foi a principal 
contribuição do projeto inserido nesta categoria, tendo em vista 
o diagnóstico de registros incompletos cadastrados no 
Pergamum, para os quais havia a demanda setorial por correção 
e atualização com base nas diretrizes de catalogação e indexação 
do Sistema de Bibliotecas da UFC.29

Neste aspecto, foram corrigidos 6.225 cadastros de autores, 
sob a coordenação e orientação de bibliotecárias, o que contri-
buiu satisfatoriamente para a eficácia nos processos e nas boas 
práticas de catalogação e apresentação, aos bolsistas do Curso de 
Biblioteconomia, das principais fontes de pesquisa utilizadas 
pelos bibliotecários na representação de informação. O sucesso 
do projeto resultou na ampliação de sua proposta em 2022, que 
passou a abranger não apenas a catalogação de autores, mas 
também a correção de obras catalogadas no Pergamum, inserção 

29	 No site do Sistema de Bibliotecas da UFC, há diversos documentos que norteiam as ati-
vidades de catalogação e indexação. Disponível em: https://biblioteca.ufc.br/pt/docu-
mentos-e-formularios/documentos-de-trabalho/acervo-e-representacao-da-infor-
macao. Acesso em: 3 out. 2022.
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de capas dos livros e atualização das palavras-chave no sistema, 
visando à melhoria na indexação do acervo da BCH.

Figura 2 – Apresentação de entregáveis de projetos sobre catalogação e 
indexação

Fonte: Canal Plurissaberes no YouTube (2021).

Categoria 2: Serviço de referência

Em Biblioteconomia, “Serviço de referência” é a nomencla-
tura que caracteriza o ambiente, a infraestrutura, as atividades e 
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os recursos informacionais voltados para o atendimento ao pú-
blico em sua completude, seja presencial, remoto ou híbrido. 
Nessa perspectiva, Cunha e Cavalcanti (2008, p. 40) definem-no 
como sendo um “serviço de apoio prestado pela biblioteca a seus 
usuários ou leitores” e também como sinônimo de: “auxílio aos 
usuários, serviço de informação e serviço de documentação” 
(Cunha; Cavalcanti, 2008, p. 334). 

Como entregáveis, os projetos desta categoria permitiram 
às bibliotecárias aplicar suas respectivas pesquisas de mestrado 
no ambiente de trabalho e compor produções técnicas oriundas 
das dissertações defendidas, a exemplo da estruturação de uma 
ontologia para o serviço de referência e da gravação de episódio 
em podcast sobre educação musical inclusiva. O podcast também 
foi a proposta apresentada visando solucionar um desafio de 
inovação colaborativa, no qual a temática empregabilidade foi 
discutida numa série de episódios gravados em live streaming, 
cujas atividades foram desenvolvidas no setor de atendimento 
da biblioteca.

Figura 3 – Apresentação de pesquisas e entregáveis no Serviço de referência

Fonte: Canal Plurissaberes no YouTube (2021).
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Outrossim, um dos entregáveis mais importantes na cate-
goria Serviço de referência foi a tradução para o inglês e espa-
nhol de postagens para as mídias sociais da biblioteca, atividade 
que contribuiu para a internacionalização da BCH e para o enga-
jamento do público no Facebook, Instagram e Twitter. Nesse sen-
tido, um dos exemplos de postagem com maior projeção foi a 
homenagem ao professor Gilmar de Carvalho, publicada origi-
nalmente em português e traduzida para o inglês e espanhol, um 
entregável fruto da atuação de bolsistas e voluntários sob a coor-
denação de bibliotecária do setor de atendimento.

Além da tradução para outros idiomas, houve a produção 
de vídeo institucional traduzido para a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) e a audiodescrição de postagens para as mídias sociais da 
biblioteca, atividades que demandam tempo e estudo com a fina-
lidade de proporcionar a acessibilidade informacional e expandir 
a visibilidade do conteúdo postado no YouTube, Facebook, 
Instagram e Twitter. Vale ressaltar que as ações de capacitação 
com bolsistas também se constituíram em entregáveis impor-
tantes, uma vez que a coordenação do projeto ministrou treina-
mentos sobre audiodescrição e gerenciamento de mídias sociais.

Figura 4 – Treinamento 
presencial sobre 

audiodescrição e conteúdo  
em Libras no YouTube

Fonte: Registros da Direção da 
BCH e Canal Plurissaberes no 

YouTube (2021).
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Além desses, houve outros resultados apresentados no I 
Seminário de Projetos da BCH que se enquadram na categoria, 
dentre os quais se destaca o compartilhamento de experiências 
nas transmissões ao vivo de eventos locais, regionais, nacionais 
e internacionais promovidos pelo canal Plurissaberes. Uma das 
consequências desse entregável foi a incorporação das ferra-
mentas StreamYard e Easy4Live ao catálogo de treinamentos da 
biblioteca, que culminou em uma nova rotina de trabalho no 
setor de atendimento, a saber: a realização de treinamentos com 
orientações gerais para o uso dessas plataformas, levando em 
consideração a participação do público com as funções de pales-
trante, mediação, direção técnica e supervisão de live streaming. 
Este entregável favoreceu a elaboração de uma ementa para 
cada segmento de público, entre os supramencionados, que 
produz conteúdo audiovisual em parceria com o projeto de ex-
tensão Plurissaberes.

Encerrando esta categoria de análise, um dos entregáveis 
originou o protótipo do Espaço Plurissaberes de Cocriação 
Audiovisual, que consolida a BCH como um ambiente incenti-
vador à produção de live streaming e à gravação e edição de pod-
cast em parceria com o público discente, docente e técnico-admi-
nistrativo em educação da UFC e também com a comunidade 
externa à universidade, a exemplo de gravações de documentá-
rios produzidos pela Fundação Demócrito Rocha e TV 
Assembleia, que usufruíram dessa prestação de serviço da BCH 
como parte das contribuições dos entregáveis de projetos.

Nesse contexto, vale salientar que a captação de recursos 
torna-se um desafio ao gestor de projetos, haja vista que a in-
fraestrutura para estúdios de transmissão, gravação e ilhas de 
edição demanda equipes de apoio, plataformas de streaming, ser-
viços de assinatura e equipamentos tecnológicos de uso con-
tínuo, almejando-se garantir a qualidade da produção audiovi-
sual em biblioteca universitária.
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Figura 5 – Apresentação de entregáveis de projetos no Serviço de Referência 
e protótipo do Espaço Plurissaberes de Cocriação Audiovisual

Fonte: Canal Plurissaberes no YouTube e registros da Direção da BCH (2021).  

Considerações finais

Tendo em vista o que foi apresentado no decorrer deste 
capítulo, pretende-se contribuir para a existência de um modelo 
de produção de portfólios de projetos por meio de gravações au-
diovisuais e em podcast, comprovado o alcance dessas mídias a 
partir do engajamento, da audiência e da segmentação de um 
público específico entre a comunidade universitária. Almeja-se, 
ainda, inserir o espaço da biblioteca universitária como um escri-
tório de projetos em potencial, na medida em que determinadas 
demandas setoriais podem ser solucionadas na perspectiva da 
gestão de projetos.

Assim, como contribuição à UFC, espera-se que se tenha 
proposto um modelo de composição de portfólio de projetos e 
apresentação de entregáveis em live streaming, haja vista que a 
produção audiovisual transmídia e multiplataforma vai ao en-
contro da transparência e da visibilidade das ações desenvol-
vidas nos setores da instituição. Desse mesmo modo, ao Sistema 
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de Bibliotecas da UFC, fica como legado o resgate histórico, ad-
ministrativo e funcional da BCH enquanto biblioteca universi-
tária consolidada e cada vez mais atuante junto ao seu público 
interno e externo. Em termos de sustentabilidade e otimização 
do uso na UFC, os espaços de cocriação audiovisual prototipados 
na BCH surgem como ambientes a serem compartilhados com 
toda a comunidade acadêmica na realização de eventos, trans-
missões ao vivo e gravações nos formatos remoto e híbrido.

Na intenção de sugerir estudos futuros, cada um dos entre-
gáveis apresentados neste capítulo poderá ser analisado visando 
expandir a sua proposta, originando, assim, novos projetos e 
novas ações. Também será viável realizar pesquisas voltadas à 
comparação dos entregáveis, a exemplo de projetos que são reno-
vados nas Pró-Reitorias da UFC ou mesmo cadastrados sob uma 
nova perspectiva de atuação. Outro caminho será explorar as po-
tencialidades de uso do Currículo Lattes e da rede social LinkedIn 
na publicização de portfólios e entregáveis, uma vez que bol-
sistas, voluntários e gestores de projetos poderão preencher infor-
mações relevantes nessas duas ferramentas profissionais com 
base nos resultados alcançados em cada projeto, fato este que in-
sere a gestão de projetos no seio da empregabilidade e da visibili-
dade da produção técnica oriunda do ambiente universitário.
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No campo profissional, possuir qualificação e capaci-
dade produtiva para se inserir no mercado de trabalho é um de-
safio enfrentado pelas pessoas com deficiência. O Estado, vi-
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sando garantir a inclusão e os direitos desse grupo, estabelece, 
por meio de leis específicas, que as organizações, públicas e pri-
vadas, absorvam esses profissionais. Entretanto, o fiel cumpri-
mento dos diplomas legais que legitimam o direito da pessoa 
com deficiência ao trabalho não garantem, por si só, a inclusão, 
pois essas instituições enfrentam, internamente, uma série de 
problemas de caráter estrutural, educacional e social que difi-
cultam esse processo.

Rodrigues (2005) considera que o papel do Estado é pro-
mover condições para que o cidadão se prepare para uma vida 
social digna. Para o autor, é esperado que o indivíduo se em-
penhe para desenvolver suas habilidades, mas também que a 
empresa/organização cumpra com sua responsabilidade social 
de incluí-lo. E isso só se torna possível com o direcionamento 
do Estado.

Segundo Sassaki (2010), no atual modelo social da defi-
ciência, os problemas da pessoa com deficiência – PcD estão na 
sociedade, que é chamada a perceber as barreiras que causam 
incapacidades ou desvantagens no desempenho do papel social 
dessas pessoas. Desse modo, a inclusão, como um paradigma da 
sociedade, é o processo pelo qual os sistemas sociais comuns são 
tornados adequados para toda a diversidade humana com a par-
ticipação das próprias pessoas na formulação e execução dessas 
adequações (Sassaki, 2009).

O indivíduo com deficiência auditiva tem particularidades 
que refletem na ausência de um de seus mais importantes sen-
tidos, a audição. A perda auditiva impacta incisivamente a co-
municação, causando uma limitação frustrante no cenário pro-
fissional do sujeito.

Nesse contexto, o interesse na elaboração deste trabalho 
surge com o desejo de conhecer e compreender a efetividade das 
políticas públicas de acessibilidade para servidores com defi-
ciência auditiva oralizados integrantes do quadro funcional da 
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Universidade Federal do Ceará (UFC), por meio da análise de 
seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), relativo ao 
período de 2018-2022.

Portanto, diante do que até aqui se expôs, o que se toma 
como questões norteadoras da pesquisa considera um conjunto 
de relatividades que visam esclarecer a relação entre os defi-
cientes auditivos oralizados e as políticas públicas existentes na 
UFC, como ambientação diferenciada por parte da organização 
pública; reconhecimento da diversidade existente na forma de 
manifestação da deficiência auditiva; barreiras que limitam a in-
clusão dos servidores com deficiência auditiva oralizados; au-
sência de tecnologias assistivas em suas atividades laborais e nos 
processos de desenvolvimento profissional. Assim tem-se a se-
guinte questão central: como as políticas públicas podem pro-
mover a inclusão de servidores da UFC com deficiência auditiva 
oralizados na participação plena em suas atividades laborais e 
de desenvolvimento profissional?

Destarte, propõe-se como objetivo principal analisar como 
as ações estratégicas de acessibilidade estabelecidas no PDI via-
bilizam a efetividade das políticas públicas aplicadas à diversi-
dade da deficiência auditiva oralizada no tocante à promoção da 
inclusão de servidores da UFC, e como objetivos específicos ana-
lisar o planejamento estratégico da UFC através do PDI 2018-
2022 a fim de identificar os seus objetivos, metas e ações relacio-
nadas à inclusão de servidores surdos oralizados; identificar as 
barreiras limitantes da inclusão dos servidores deficientes audi-
tivos oralizados em sua ambientação, nos eventos e reuniões que 
utilizam apresentações digitais e nos processos de desenvolvi-
mento profissional; explanar como a diversidade da surdez in-
fluencia quanto ao atingimento das necessidades diferenciadas 
na inclusão dos servidores deficientes auditivos oralizados.

Para a consecução dos objetivos, realizou-se pesquisa apli-
cada, de abordagem qualitativa e explicativa, possibilitando uma 
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compreensão ampliada do tema. O roteiro da pesquisa baseou-
-se em pesquisa bibliográfica e documental seguida da análise 
de conteúdo dos documentos levantados.

Conceitos fundamentais

Sassaki (2009) trata a inclusão como um paradigma de socie-
dade, em cujo processo os sistemas sociais comuns se tornam ade-
quados para toda a diversidade humana com a participação das 
próprias pessoas na formulação e execução dessas adequações.

A acessibilidade se traduz na possibilidade e condição de a 
pessoa com deficiência alcançar a utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e insta-
lações abertos ao público, de uso público, privados ou coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015).

Convém ressaltar aqui a diferença entre inclusão e acessi-
bilidade. Segundo Sassaki (2009), a acessibilidade diz respeito ao 
atributo essencial de um ambiente com vistas a garantir uma me-
lhor qualidade de vida às pessoas com deficiência no âmbito pes-
soal e profissional, enquanto que a inclusão remete à extirpação 
das barreiras de acessibilidade.

O universo da surdez e suas peculiaridades

Segundo Correia (2009), deficiência auditiva é o nome usado 
para o diagnóstico de perda de audição ou diminuição da capa-
cidade de escutar os sons.

Na legislação, o conceito de surdez se baseia no número de 
decibéis que o ouvido humano percebe. Em seu art. 2º, o Decreto 
nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, traz a seguinte definição:
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Art.2º Considera-se pessoa surda aquela que, por ter 
perda auditiva, compreende e interage com o mundo 
por meio de experiências visuais, manifestando sua 
cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira 
de Sinais – Libras.
Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a 
perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um de-
cibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas fre-
quências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz (Brasil, 
2005, art. 2º).

Sendo assim, debruçando-se sobre os conceitos supraci-
tados, torna-se evidente que as pessoas deficientes auditivas 
podem apresentar diferentes níveis de surdez, podendo ter a 
função auditiva mitigada pelo uso de próteses auditivas, bem 
como prescindir do uso da Libras, interpondo assim diferentes 
níveis de adaptação para que sejam integralmente incluídas no 
meio social.

As pessoas com deficiência auditiva, ao serem inseridas no 
meio organizacional, podem enfrentar diversas barreiras que di-
ficultam sua inclusão e desenvolvimento profissional. Nesse 
contexto, a LBI (Brasil, 2015, art. 3º) caracteriza barreira como:

[…] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movi-
mento e de expressão, à comunicação, ao acesso à in-
formação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:
[...] barreiras nas comunicações e na informação:  
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por inter-
médio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação;
[...] barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos 
que impeçam ou prejudiquem a participação social da 



135Gestão Universitária  – ressignificando saberes

pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas;
[...] barreiras tecnológicas: as que dificultam ou im-
pedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnolo-
gias (Brasil, 2015, art. 3º, grifos nossos).

Ademais, pode-se mencionar a Lei nº 10.098, que versa 
normas gerais e critérios para a promoção da acessibilidade, bali-
zada pela redação presente na Lei nº 13.146 (Brasil, 2000, art. 2º).

Diante do exposto, é notório que, além da existência de 
uma gama considerável de leis em favor da inclusão das pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho, a principal barreira en-
contrada pelo indivíduo surdo é a comunicação, a qual repre-
senta uma situação de caráter restritivo e que pode desencadear 
conflitos nas relações interpessoais dentro do cenário laboral.

Gestão de pessoas e acessibilidade na UFC
No tocante à administração das políticas e ações institucio-

nais que objetivam a mobilização de resultados organizacionais 
e educacionais, a UFC apresenta a seguinte estrutura:

Quadro 1 – Funções das unidades administrativas
Unidade 

administrativa Função

Pró-Reitoria de 
Gestão de Pessoas 
(Progep)

Unidade da administração superior cujo rol de competências 
engloba o planejamento, coordenação, supervisão, 
acompanhamento e controle de todas as atividades inerentes à 
administração, segurança e qualidade de vida no trabalho e ao 
desenvolvimento dos servidores (UFC, 2012).

Secretaria de 
Acessibilidade – 
UFC Inclui

Órgão suplementar subordinado à Reitoria (UFC, 2010). 
Conforme seu regimento, a Secretaria de Acessibilidade tem 
como público-alvo os estudantes e servidores PcD, com 
transtorno do espectro autista e/ou com altas habilidades/
superdotação (UFC, 2019b, art. 3º).

Comissão Servidor 
INCLUI

Comissão de Apoio à Gestão de Servidores da UFC no 
ambiente inclusivo – Servidor INCLUI, atua no tocante à 
promoção de um ambiente inclusivo direcionado às pessoas 
com deficiência no âmbito da UFC (UFC, 2019a).

   Fonte: elaborado pela autora.
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Nesse contexto, convergindo a análise ao escopo central 
deste artigo, percebemos que a UFC dispõe de estrutura admi-
nistrativa suficiente para promover políticas públicas de inclusão 
voltada aos servidores PcD, incluindo aqueles com deficiência 
auditiva oralizados.

O Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da UFC

Compreende-se por gestão estratégica o processo contínuo 
de tomada de decisão, que engloba a definição dos objetivos e 
dos meios para alcançá-los, influenciando diretamente o resul-
tado de políticas, programas e organizações públicas (Brasil, 
2020). O produto do planejamento estratégico institucional – PEI 
é a elaboração de um Plano, que documenta os desafios, a missão, 
a visão, os valores, os objetivos, os indicadores, as metas e as 
ações necessárias para alcançá-las.

No caso da Universidade, esse documento é o Plano de 
Desenvolvimento Institucional – PDI, cuja elaboração é uma exi-
gência legal para as Instituições de Ensino Superior (IES), que, 
entre os vários dispositivos legais pertinentes, visa atender a 
Portaria MEC nº 1.466/2001, de 12/07/2001.

Dessa forma, a cada quinquênio, inicia-se um novo ciclo de 
planejamento estratégico na UFC, segundo o qual se executa um 
processo de avaliação, reflexão e de análise de todos os avanços 
e conquistas alcançados. Sendo assim, o PDI 2018-2022 resultou 
do planejamento estratégico elaborado em 2017, o qual foi cons-
truído de forma colaborativa com a ampla participação da comu-
nidade acadêmica. A metodologia empregada consistiu em três 
fases: preparação, elaboração e consolidação.

Na primeira fase, foram definidos os Princípios Nortea
dores, os Eixos Centrais e os Eixos Meios que subsidiaram a ela-
boração do Plano. Ao todo, foram propostos 11 objetivos estraté-
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gicos e mais de 40 ações (UFC, 2018). Após sua aprovação, o PDI 
2018-2022, em conformidade com a IN ME 24/2020, que dispõe 
sobre a elaboração, avaliação e revisão do PEI dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal, passou por dois pro-
cessos de revisão, respectivamente em 2020 e 2021.

Metodologia

Para Silva e Menezes (2005), a pesquisa científica é a reali-
zação concreta de uma investigação planejada e desenvolvida de 
acordo com as normas consagradas pela metodologia científica, 
aqui entendida como um conjunto de etapas ordenadamente dis-
postas que se deve vencer na investigação de um fenômeno, 
desde a escolha do tema até a divulgação dos resultados obtidos.

No que diz respeito à natureza, este estudo trata-se de 
uma pesquisa aplicada, pois busca gerar conhecimento para 
aplicação prática e trazer soluções para problemas específicos, 
de caráter explicativo, pois se debruça sobre os fatores que cul-
minam com a ocorrência dos fenômenos, e abordagem qualita-
tiva. Para Gil (2008), a pesquisa explicativa é o tipo de pesquisa 
que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque ex-
plica a razão, o porquê das coisas. A escolha do lócus da pes-
quisa, realizada no âmbito da UFC, deu-se em virtude da rele-
vância das IES no contexto da inclusão de pessoas com deficiência 
auditiva oralizadas.

A presente pesquisa foi realizada em duas fases: uma fase 
exploratória, onde foi realizada pesquisa bibliográfica acerca do 
referencial teórico, sujeitos da pesquisa e os instrumentos de pes-
quisa mais adequados aos objetivos propostos, e pesquisa docu-
mental nos instrumentos de planejamento estratégico da UFC; 
em seguida, a fase de análise qualitativa das informações cole-
tadas e formulação dos achados da pesquisa, com propostas de 
ações e considerações finais.
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Com relação à análise de dados, foi empregada a Análise 
Documental, que é uma técnica de tratamento de dados em pes-
quisa qualitativa, amplamente difundida em pesquisas sociais 
aplicadas às organizações (Câmara, 2013). De acordo com a pre-
cursora do método, trata-se de um conjunto de técnicas visando 
obter indicadores (quantitativos ou qualitativos) “que permitam 
a inferência de conhecimentos relativos às condições de pro-
dução destas mensagens” (Bardin, 2011).

Neste caso, a análise de conteúdo empreendida se de-
bruçou sobre a 2ª versão da Cartilha do PDI (2ª revisão) atuali-
zada em 2021, que, tendo por base o referencial teórico, esteve 
focada em compreender o engajamento da UFC nas políticas de 
inclusão de servidores com deficiência auditiva oralizados nas 
atividades laborais, expressas por meio de objetivos e ações es-
tratégicas ao longo do quinquênio 2018-2022. Portanto, foi reali-
zada a leitura do documento na íntegra em busca de ações rela-
cionadas a “deficiência”, “acessibilidade” e “inclusão”, a partir 
dessas palavras-chave ou interpretação da autora.

Visão geral do ambiente da pesquisa

De acordo com Camargo (2017), a aceitação da diversidade 
como aspecto inerente à natureza humana resulta da interação 
entre a sociedade e as pessoas com deficiência. Segundo os autores, 
há o entendimento de que o meio social é que fornecerá suportes 
que objetivem garantir a integração do indivíduo na sociedade e 
que, dentro dessas perspectivas, a inclusão social se efetivará.

Partindo dessa premissa, apresentamos a Universidade 
Federal do Ceará (UFC), que se caracteriza por ser um ambiente 
social e transformador de uma comunidade extensa e diversa, 
que demanda políticas públicas que atendam às suas diferentes 
necessidades. A UFC oferta 116 cursos de graduação presencial, 
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oito cursos de graduação à distância, 51 cursos de doutorado, 81 
cursos de mestrado e doze cursos de especialização. Dentro 
desse contexto, os gráficos abaixo mostram o quadro funcional 
geral da UFC (Gráfico 1) e o quantitativo de servidores com defi-
ciência e deficiência auditiva (Gráfico 2):

Gráfico 1 – Capital Humano

 
Fonte: elaborado pela autora (dados do relatório extraído do 
Portal Siapenet).

   
Gráfico 2 – Servidores PcD por tipo de deficiência e tipo de deficiência auditiva

Fonte: elaborado pela autora (dados do relatório extraído do Portal Siapenet).

Observa-se, na Gráfico 2, que, dentro do total de servidores 
com deficiência, contidos no quadro funcional da Universidade, 
há apenas 22,7% de servidores com deficiência auditiva e que 
esta pequena parcela está dividida em três categorias de surdez: 
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surdo (25%), parcialmente surdo (30%); e portador de surdez bi-
lateral (45%). Convém ressaltar que, no sistema informacional de 
Gestão de Pessoas utilizado pela UFC, tais categorias, por si só, 
não trazem o conhecimento específico das necessidades diversas 
de cada servidor. Outra observação importante é que a termino-
logia “portador” não deve ser utilizada, pois pessoas com defi-
ciência vêm ponderando que elas não portam deficiência; que a 
deficiência que elas têm não são como coisas que, às vezes, por-
tamos e, às vezes, não portamos (por exemplo, um documento 
de identidade, um guarda-chuva). O termo preferido passou a 
ser pessoa com deficiência (Sassaki, 2002). 

Resultado da análise

Considerando a importância do PDI na formulação e 
aplicabilidade das políticas públicas em uma IES, julgou-se 
pertinente analisar como as ações estratégicas de acessibili-
dade estabelecidas no PDI 2018-2022 da UFC viabilizam a efe-
tividade dessas políticas públicas direcionadas à diversidade 
da deficiência auditiva no tocante à promoção da inclusão de 
servidores da UFC. Para tanto, fizemos um levantamento de 
todos os objetivos e ações relacionadas à inclusão e acessibili-
dade. Os resultados dessa análise preliminar estão dispostos 
no Quadro 2 a seguir:
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Quadro 2 – Análise dos objetivos e ações do PDI 2018-2022 que envolvem 
inclusão e acessibilidade
OE2. Aprimorar a governança e a comunicação institucional para o atingimento dos 
objetivos organizacionais e para a promoção da transparência e accountability.

Eixo / Objetivo específico Ações

Gestão (Comunicação)
2. Aprimorar a comunicação institucional 
de forma a fortalecer a marca da UFC 
junto à população cearense.

2.12. Fortalecer e aprimorar os atuais canais 
de informação, notadamente o Portal da 
UFC, os sites e a Agência de Notícias e as 
mídias digitais e redes sociais da UFC, 
estimulando e avaliando os acessos e 
tornando-os acessíveis (inclusão e 
internacionalização).

OE6. Proporcionar infraestrutura física adequada, com foco na economicidade, na 
sustentabilidade e na acessibilidade.

Eixo / Objetivo específico Ações

Infraestrutura
1. Elevar os projetos e as obras da UFC a 
um patamar de excelência, garantindo a 
efetividade das obras concluídas e o 
atendimento das demandas prioritárias.

1.7. Elaborar um ranking de projetos 
prioritários dentro da capacidade de 
atendimento, considerando critérios 
alinhados ao PDI, tais como projetos de 
edificações multiusuários, de adequação de 
edificações existentes (acessibilidade, 
sustentabilidade, segurança ou atualização 
de instalações antigas e deficientes), 
infraestrutura para os acervos acadêmicos, 
projetos de laboratórios que impactem na 
avaliação dos cursos, entre outros.

Infraestrutura
3. Aprimorar os serviços de manutenção 
predial e de atividades gerais relacionados 
à infraestrutura física da UFC, com foco 
na economicidade, na sustentabilidade e 
na acessibilidade.

3.7. Ampliar ações de manutenção predial 
preventiva, como alocar uma parcela maior 
de recursos para esse tipo de manutenção, 
realizar vistorias para manutenção 
preventiva de elementos construtivos que 
tornam a universidade acessível e 
promover ações educativas.

OE7. Consolidar, ampliar e modernizar as soluções de tecnologia da informação, 
proporcionando a infraestrutura adequada aos processos da UFC.

Eixo / Objetivo específico Ações
Gestão (TI)
2. Aumentar a eficiência, a eficácia e a 
segurança dos processos intermediários e 
finalísticos da gestão.

2.9. Acessibilidade nos sistemas 
institucionais.
2.19. Melhorar a acessibilidade e 
usabilidade dos Sistemas Institucionais.
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OE8. Assegurar aos discentes as condições necessárias para a excelência estudantil.

Eixo / Objetivo específico Ações

Pessoas (Estudantes)
1. Ampliar a efetividade das políticas de 
acessibilidade e inclusão adotadas pela 
UFC.

1.1. Criação de instrumento normativo 
regulamentador da assistência estudantil, 
visando à normatização da entrada, da 
permanência, do acompanhamento 
multidisciplinar e da exclusão dos 
estudantes nas bolsas e auxílios geridos 
pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis.
1.2. Realizar capacitação nas Unidades 
Administrativas e Acadêmicas sobre as 
políticas de acessibilidade e inclusão.
1.3. Realizar capacitação para as Entidades 
Estudantis sobre as políticas de 
acessibilidade e inclusão.

Pessoas (Estudantes)
2. Promover a atenção à saúde e qualidade 
de vida dos estudantes da Universidade 
Federal do Ceará, por meio de ações de 
saúde, no âmbito individual e coletivo, 
que abrangem a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a 
redução de danos e a manutenção da 
saúde.

2.4. Avaliar as ações desenvolvidas para a 
inclusão e melhoria da qualidade de vida 
estudantil.

Pessoas (Estudantes)
7. Promover maior integração da PRAE 
com as Unidades Acadêmicas, para maior 
divulgação e conhecimento das ações de 
Assistência Estudantil e dos programas 
de Acolhimento e Integração aos novos 
estudantes.

7.5. Incluir em todos os editais da PRAE 
abas em Libras para favorecer a inclusão e 
acessibilidade aos serviços junto aos 
estudantes com deficiência.

Pessoas (Estudantes)
8. Implementar a Inovação e incentivar 
junto ao corpo discente da UFC através de 
ações conjuntas com as diversas áreas da 
Universidade visando à integração e 
fortalecimento da formação acadêmica do 
corpo discente.

8.2. Implantar projeto BANCO DE IDEIAS/ 
PROJETOS e APLICATIVOS visando à 
sustentabilidade e inovação tecnológica e 
no campo artístico, técnico e cultural, bem 
como para aperfeiçoar serviços e propiciar 
maior inclusão e acessibilidade.
8.7. Realizar capacitação técnica na 
formação de facilitadores dos cursos, 
oficinas, palestras e workshops pela PRAE, 
bem como de oficinas de capacitação para 
servidores e professores para lidar com o 
novo público da UFC proveniente de cotas 
diversas.

(continuação Quadro 2)
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Infraestrutura (Bibliotecas)
10. Modernizar e aprimorar as tecnologias 
assistivas digitais de informação e 
comunicação, contribuindo com eficiência 
e eficácia na elaboração e na divulgação 
da produção científica da UFC.

10.6. Aumentar e adotar novas tecnologias 
assistivas.

Infraestrutura (Bibliotecas)
11. Fortalecer e ampliar ações de 
acolhimento e inclusão.

Não há.

Infraestrutura (Bibliotecas)
12. Proporcionar às pessoas um ambiente 
mais humanizado, confortável, seguro e 
agradável, em conformidade com os 
requisitos de acessibilidade.

12.2. Dotar as Bibliotecas de infraestrutura 
para acessibilidade.
12.3. Ampliar e melhorar espaços de 
trabalho, convivência, estudo e leitura nas 
bibliotecas com a aquisição de 
equipamentos acessíveis e ergonômicos.

OE9. Garantir a excelência na gestão de pessoas.

Eixo / Objetivo específico Ações
Pessoas (Servidores)
3. Proporcionar qualidade de vida no 
trabalho, através de um ambiente 
estimulante, inclusivo, seguro e saudável, 
garantindo o bem-estar e favorecendo o 
comprometimento organizacional.

3.2. Criar agenda positiva de ética, inclusão 
e direitos humanos, voltada para os 
servidores.

OE10. Potencializar a cultura artística e esportiva na UFC, ampliando os mecanismos 
de financiamento e expandindo o acesso à comunidade acadêmica.

Eixo / Objetivo específico Ações
Cultura artística / Esportes
5. Expandir o acesso na área esportiva da 
UFC.

5.1. Tornar a inclusão da pessoa com 
deficiência uma prioridade da área de 
desporto.

Cultura artística / Esportes
6. Expandir o acesso na área de cultura 
artística da UFC.

6.1. Tornar a inclusão da pessoa com 
deficiência uma prioridade da área de 
cultura artística.

Gestão (Memorial)
7. Preservar a memória e o patrimônio 
científico e cultural da UFC para garantir 
o registro e a divulgação de sua história.

7.16. Capacitar os servidores dos 
equipamentos culturais voltados para a 
memória e a história da UFC para ações de 
acessibilidade;
7.17. Alinhar a preservação dos bens 
imóveis com as regras de acessibilidade 
física.

Fonte: adaptado de UFC, 2021.

Após a realização de análise acurada, foi constatado que 
seis dos onze (55%) objetivos estratégicos fizeram alusão ao tema 
inclusão para a acessibilidade. Dentro dessa perspectiva, as ações 

(continuação Quadro 2)
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analisadas que continham as palavras-chave “acessibilidade” e 
“inclusão” foram separadas e categorizadas em três subseções: 
ações de acessibilidade para a comunidade geral; ações de aces-
sibilidade para estudantes PcD; e ações de acessibilidade para 
servidores PcD.

Ações de acessibilidade para 
a comunidade geral

Nos eixos Comunicação, Infraestrutura, Gestão (TI) e 
Infraestrutura (Bibliotecas), foi encontrado um total de oito 
ações, dentre as quais se faz importante mencionar que as ações 
direcionadas para a remoção das barreiras arquitetônicas não 
são relevantes para o grupo específico objeto deste artigo. Em 
relação ao Objetivo Estratégico 7, ligado ao Eixo Gestão (TI) e ao 
Objetivo específico 10 atrelado ao Eixo Infraestrutura (Bibliotecas), 
as ações específicas estão voltadas para a melhoria da acessibili-
dade, usabilidade dos Sistemas Institucionais e a doção de novas 
tecnologias digitais de informação, estas ações poderiam 
abranger as necessidades diversas dos deficientes auditivos, de 
forma a não se ater somente à língua de sinais. No Objetivo espe-
cífico 12, foram encontradas duas ações voltadas para adoção de 
infraestrutura acessível e melhoria dos espaços das bibliotecas 
com a aquisição de equipamentos acessíveis e ergonômicos.

Ações de acessibilidade para 
estudantes PcD

Contidas no Eixo Pessoas (Estudantes) e incorporadas ao 
Objetivo estratégico 8, dentre as oito ações referenciadas no 
Quadro, encontramos o Objetivo específico 1, o qual envolve três 
ações direcionadas à implantação de uma política de acompa-
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nhamento multidisciplinar a fim de dirimir os fatores de exclusão 
dos estudantes; o Objetivo específico 2, voltado ao desenvolvi-
mento de ações para a inclusão e melhoria da qualidade de vida 
estudantil e o Objetivo específico 7, onde consta apenas uma 
ação voltada para a introdução de abas em Libras nos editais da 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis.

Por fim, dentro do Objetivo específico 8, foram introdu-
zidas duas ações direcionadas à implementação do projeto 
Banco de ideias/projetos e aplicativos no sentido de aperfeiçoar 
serviços e propiciar inclusão e acessibilidade, além da realização 
de capacitação técnica na formação de facilitadores dos cursos, 
entre outras atividades correlatas, voltadas para o quadro fun-
cional a fim de lidar com o novo público da UFC proveniente de 
cotas diversas.

Ações de acessibilidade para 
servidores PcD

No tocante ao Eixo Pessoas (Servidores), foi contemplado, 
no Objetivo estratégico 9, um total de cinco ações. No Objetivo 
específico 3, há uma ação geral voltada para adoção de uma 
agenda positiva de ética, inclusão e direitos humanos. O estabe-
lecimento dessa ação ressalta a importância facultada pela 
Gestão de Pessoas, em exercício à época do aludido PDI, na 
adoção de ações inclusivas. Em relação ao Objetivo estratégico 
10, identificamos o interesse da UFC em priorizar o exercício 
das práticas inclusivas nos setores que abrangem cultura e es-
portes. No Eixo Gestão (Memorial), em seu Objetivo específico 
7, foram incluídas duas ações concernentes à capacitação dos 
servidores atuantes nos equipamentos culturais voltados para a 
promoção de ações de acessibilidade, inclusive para o alinha-
mento e preservação dos bens imóveis em detrimento das re-
gras de acessibilidade física.
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Considerações finais

Sob a perspectiva da ética inclusiva, percebeu-se que a UFC, 
ao adotar a inclusão como um de seus princípios norteadores de 
seu plano estratégico, evidenciou a importância de tecer políticas 
públicas de acessibilidade, de modo que a abordagem e aplicabi-
lidade dessas ações fossem capazes de mitigar as barreiras que 
geram um cenário de exclusão já referenciadas neste artigo.

Considerando o objetivo principal desta pesquisa, que é 
analisar como as ações estratégicas de acessibilidade estabele-
cidas no PDI viabilizam a efetividade das políticas públicas apli-
cadas à diversidade da deficiência auditiva no tocante à pro-
moção da inclusão de servidores da UFC, concluiu-se que, dentre 
as ações estratégicas analisadas, não foram observadas ações 
para este grupo focal.

No que tange ao primeiro objetivo específico da pesquisa, 
que é analisar o planejamento estratégico da UFC por meio do 
PDI 2018-2022, a fim de identificar os seus objetivos, metas e 
ações relacionadas à inclusão de servidores surdos oralizados, 
após a análise das ações pertinentes à temática acessibilidade, 
considerando todo o referencial teórico acerca do assunto, inclu-
sive sustentando a diferença conceitual entre acessibilidade e in-
clusão, constatou-se que não foram encontrados objetivos, ações 
e metas direcionadas a esse grupo específico. Fato este que corro-
bora uma significativa exclusão no que diz respeito ao acolhi-
mento de sua comunidade diversa.

No que se refere ao segundo objetivo específico, que é 
identificar a existência de práticas acessíveis que viabilizam a 
inclusão dos servidores deficientes auditivos oralizados em sua 
ambientação e adaptação no contexto dos processos laborais e 
de desenvolvimento profissional dentro do universo da UFC, 
não foi identificada nenhuma ação específica para este grupo 
focal no PDI.
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Com relação ao terceiro objetivo específico, que é explanar 
como a diversidade da surdez influencia quanto ao atingimento 
das necessidades diferenciadas na inclusão dos servidores defi-
cientes auditivos oralizados, à luz do conhecimento teórico tra-
zido, foi constatado que há, de fato, características específicas 
que diferenciam pessoas surdas de pessoas com deficiência audi-
tiva oralizada, constatação que implica em ações de acessibili-
dade diferenciadas para cada grupo a fim de promover a sua 
plena inclusão dentro do cenário lócus da pesquisa.

Trazendo à tona o pressuposto de que o emprego de tecno-
logias assistivas pode promover a inclusão de servidores com 
deficiência auditiva oralizados por meio da implementação de 
recursos tecnológicos, destaca-se que, dentro das ações anali-
sadas no PDI, a ação “aumentar e adotar novas tecnologias assis-
tivas” em atendimento do Objetivo específico 10, do eixo 
Infraestrutura (Bibliotecas), a UFC evidenciou seu reconheci-
mento quanto à importância de que a adoção de tecnologias as-
sistivas tornam seus produtos e serviços ofertados acessíveis, 
porém não visualizamos a direção desse olhar para as especifici-
dades de correntes da diversidade do grupo focal.

Durante a realização da pesquisa, percebeu-se que o in-
gresso dos servidores na UFC não efetiva, por si só, a inclusão. É 
preciso tornar o cenário laboral acessível em vários aspectos, in-
clusive no que tange ao desenvolvimento do potencial colabora-
tivo enquanto servidor. Acredita-se que o processo de inclusão 
das pessoas com deficiência nas organizações públicas é con-
tínuo e que depende, principalmente, da participação efetiva dos 
servidores com deficiência como parte integrante do processo de 
transformação tanto do cenário como da mentalidade das pes-
soas com quem o grupo focal se inter-relaciona. Nesse sentido, 
acredita-se que, além de haver muitas pesquisas acerca da temá-
tica acessibilidade e inclusão, os resultados dessa pesquisa 
possam contribuir para a literatura acadêmica ao enfatizar que 
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ainda há muito o que ser pesquisado e produzido, a fim de trazer 
novos conhecimentos.

No que tange ao processo de gestão das pessoas com defi-
ciência da UFC, acredita-se que esta pesquisa possa ter trazido 
contribuições ao ressaltar que, dentro das organizações, o capital 
humano não se limita às tarefas operacionais, mas também ao 
uso do intelecto e do conhecimento a fim de agregar valor para 
uma gestão orientada para resultados e que, nesse sentido, faz-se 
mister a elaboração de ações estratégicas mais abrangentes 
quanto à diversidade de seu quadro funcional.

Por fim, enfatizamos que a UFC possa considerar, nos 
próximos planejamentos, as necessidades específicas do grupo 
focal desta pesquisa, ação que trará, na prática, o reconheci-
mento da diversidade como parte da natureza humana e a va-
lorização de seu capital humano rumo a um processo transfor-
mador na construção de um ambiente organizacional melhor 
para se trabalhar.

Como limitações da pesquisa, destacamos a ausência de 
dados nos sistemas de informação de Gestão de Pessoas da UFC 
(Sistema Integrado de Planejamento, Gestão e Recursos Humanos 
– SIGPRH e Siapenet) mais específicos sobre as necessidades ine-
rentes ao grupo analisado. Os dados extraídos do relatório do 
sistema SIGPRH categorizavam os servidores PcDs apenas 
quanto ao tipo de surdez identificada em seus laudos médicos. 
Cabe também ressaltar, a dificuldade em identificar as ações de-
senvolvidas pela Comissão Servidor Inclui.

Como propostas de pesquisas futuras, sugere-se a identifi-
cação de políticas públicas que envolvam ações acessíveis para o 
grupo focal deste estudo que estejam em consonância com as di-
retrizes estabelecidas pelas normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas-ABNT, em especial, as normas NBR15290 –
Acessibilidade em comunicação na televisão e a NBR15599 – 
Acessibilidade na comunicação, objetivando ainda auferir se 
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essas ações foram efetivamente executadas e os resultados ob-
tidos para o grupo objeto deste estudo.
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Introdução	

As Instituições de Ensino Superior (IES) são impor-
tantes para o desenvolvimento econômico e social de uma re-
gião, na medida em que as competências desenvolvidas pelos 
egressos atendem às demandas do mercado de trabalho e geram 
novas oportunidades. As IES são importantes na criação de de-
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senvolvimento sustentável regional, por meio da criação de po-
tencial intelectual e fornecimento de suporte para processos ino-
vadores que moldam a economia baseada no conhecimento local 
(Adamska; Dymek, 2018).

Dessa forma, a qualidade dos serviços educacionais é uma 
cobrança constante da sociedade, assim como uma obrigação a 
oferta de serviços que atendam às demandas exigidas pelo con-
texto socioeconômico. A excelência nos serviços públicos com 
ênfase especial nos serviços de ensino exige da administração 
pública a busca pela eficiência nas funções e eficácia nos serviços 
prestados (Moldagulova et al., 2020).

As IES públicas enfrentam um grande desafio, ao ter que 
desenvolver, simultaneamente, atividades como as seguintes: 
formar profissionais; realizar pesquisas e extensão em alto nível 
de qualidade, seja para responder às exigências legais ou de mer-
cado; e implementar processos de ensino sob condições comple-
tamente novas, principalmente, em um mundo digital e de mu-
danças constantes, cada vez mais volátil, incerto, complexo e 
ambíguo, ou na escassez de recursos cada vez mais limitados. 
Esses fatores exigem dos gestores cada vez mais conhecimento e 
inovação para lidar com ameaças e necessidades, considerando 
as novas condições e as crescentes exigências dos diversos grupos 
de interessados (Worley; Jules, 2020).

Nesse contexto, a gestão de processos de negócios se apre-
senta como uma ferramenta promissora na otimização da quali-
dade dos serviços prestados pelas IES. Como benefício imediato, 
o mapeamento dos fluxos de trabalho orienta os usuários e sta-
keholders, tanto internos como externos, acerca dos procedi-
mentos a serem seguidos, fazendo com que a organização tenha 
padronização e transparência nas suas rotinas, diminuindo 
atrasos e influências negativas sobre as tomadas de decisões 
(Kucinska-Landwojtowicz et al., 2020). Além disso, o gerencia
mento de processos vai além de orientar atividades e fluxos de 
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trabalho. Ele visa mapear, analisar e melhorar continuamente os 
processos dentro de uma organização (Muller et al., 2003). 

Assim, diante dos desafios apresentados no contexto das 
IES públicas, entende-se que a modelagem, o desenho e a me-
lhoria dos processos sejam capazes de promover mais qualidade 
na entrega de valores e no atendimento ao público. Contudo, 
apesar da existência de uma literatura ampla a respeito da temá-
tica, as metodologias ou procedimentos estruturados que visam 
garantir o entendimento da transformação dos processos “as-is” 
para “to-be” ainda são escassos (Vizzon et al., 2020), especial-
mente no caso de instituições públicas.

As ações de melhorias dos processos possibilitam o desen-
volvimento da instituição, a otimização de tempo e recursos para 
os envolvidos, além de facilitar a gestão de aprendizagem orga-
nizacional com a disseminação do conhecimento para novos co-
laboradores e, por fim, gerar melhoria na entrega de valor à so-
ciedade, buscando diminuir a evasão escolar e melhorando a 
imagem da instituição perante a sociedade.

Diante da carência de estudos nesse sentido e de questio-
namentos sobre o uso de técnicas de Gestão e Melhoria de 
Processos de Negócio com o intuito de incrementar a qualidade 
dos serviços em uma Instituição de Ensino Superior e auxiliá-la 
no alcance da excelência nos serviços prestados com foco no ci-
dadão, foi desenvolvida uma pesquisa ação com o objetivo de 
propor um redesenho ao processo de entrega de Trabalho de 
Conclusão de Curso de graduação de uma IES pública.

Como objetivos específicos buscamos: 1. Analisar o es-
tado atual do processo (as-is); 2. Levantar possíveis gaps com os 
usuários e atores dos processos; e 3. Propor redesenho do pro-
cesso (to-be). 

Este estudo apresenta o relato da experiência, demons-
trando achados e lições aprendidas durante a realização da pes-
quisa, no contexto de melhorias de processo, partindo do mapea-
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mento, revisão, modernização e adequação dos processos das 
coordenações de curso no Instituto Federal do Ceará (IFCE). 

Revisão de literatura

Processos de negócio

A definição de “negócio” com a qual lidaremos aqui en-
volve a explicitação do âmbito de atuação de uma organização, 
ou seja, onde ela concentrará suas competências fundamentais. 
Reflete a coerência e caráter social da instituição e, ao mesmo 
tempo, cria uma fronteira em torno de suas ambições de ex-
pansão e diversificação, não se restringindo a produtos e ser-
viços, e sim gerando valores, convergindo aos benefícios que se 
pretendem oferecer aos seus clientes (Muller, 2003). 

De forma a ter pleno conhecimento de como funciona a 
entrega de valor aos clientes, é fundamental que a organização 
conheça seus processos internos. Para medir um processo, é ne-
cessário conhecê-lo. Após mapeamento e modelagem dos pro-
cessos, fica mais fácil e nítida sua medição (Moura, 2019).

“Processo” pode ser definido como uma sequência estru-
turada e predefinida de ações que transformam os insumos cap-
tados em saídas e as oferece ao ambiente, agregando valor a 
partir do momento em que esses insumos são adequadamente 
manipulados (Ferreira, 2013).

“Processos de negócio” são conjuntos de atividades e com-
portamentos com a finalidade de gerar, agregar ou dar suporte à 
geração de valores que serão entregues aos clientes e trarão re-
torno aos envolvidos. Possuem uma função específica, são gover-
nadas por regras de negócio, seguem um fluxo determinado e 
têm por finalidade a entrega valores ou produtos (ABPM, 2013).

Dessa forma, as organizações são criadas com valores, ob-
jetivos e atribuições claras inerentes a seu negócio. Para o alcance 
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desses objetivos, são desenvolvidas diversas atividades, que, em 
conjunto, podem ser enquadradas como processos (Processos de 
Negócio), os quais devem conduzir a organização para o alcance 
dos resultados almejados (IFCE, 2022).

Gestão por processos

A gestão por processos de negócio traz uma outra forma 
de visualizar a razão de ser da instituição, dando uma visão que 
ultrapassa as estruturas funcionais tradicionais, centrando-se na 
entrega de valor para o cliente. Auxilia na visualização dos pro-
cessos da organização do início ao fim, fazendo uso de uma abor-
dagem interdepartamental e interfuncional, visando à excelência 
na entrega do produto ou serviço. Dentro de uma organização, 
os processos podem ser caracterizados em três tipos de pro-
cessos: processos finalísticos, processos gerenciais e processos de 
suporte ou de apoio. Essa categorização não dá importância 
extra a um processo sobre o outro, mas fornece um mecanismo 
para categorizar processos (IFCE, 2022; ABPM, 2013).

No entanto, é importante salientar que, dentro do contexto 
das IES, os processos de gerenciamento, assim como os processos 
de apoio, não agregam valor diretamente para o público alvo ou 
clientes, mas são necessários para assegurar que a organização 
opere de acordo com  seus objetivos e metas de desempenho 
(IFCE, 2022; ABPM, 2013).

A gestão de processos de negócio implica um comprometi-
mento permanente e contínuo da organização para o gerencia-
mento de seus processos. Isto inclui um conjunto de atividades, 
tais como modelagem, análise, desenho, medição de desem-
penho e transformação de processos. Envolve uma continuidade, 
um ciclo de feedback para assegurar que os processos estejam ali-
nhados com a estratégia organizacional e concentrados na en-
trega de valores ao cliente (IFCE, 2022; ABPM, 2013). Dessa 
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forma, é possível que se identifiquem ausências de processos ou 
processos em duplicidade, o que torna a gama de processos algo 
dinâmico, o que possibilita a organização se adaptar e realizar 
mudanças necessárias (IFCE, 2022).

Na gestão por processos, inicialmente, é realizado o ma-
peamento destes, buscando compreendê-los e identificar possí-
veis gargalos, duplicidades ou desequilíbrios. O mapeamento 
possibilita detalhar e aprofundar as operações realizadas, visua-
lizar atividades e relacionamentos entre indivíduos ou órgãos 
envolvidos. Tal abordagem objetiva alinhar as atividades com a 
estratégia organizacional, buscando melhorar e otimizar os pro-
cessos, com o intuito de contribuir com o valor e o desempenho 
da empresa (Vanwersch et al., 2016). 

Melhoria e mapeamento de processos 

Melhoria do processo de negócios é uma abordagem para 
aumentar a eficácia e eficiência dos processos de negócios que 
fornecem saída para clientes internos e externos, tendo o mapea-
mento como ferramenta principal de várias metodologias de me-
lhoria de negócios. Dependendo do grau de melhoria, podemos 
classificar uma ação como sendo radical com modificações em 
toda a estrutura do processo, excluindo o processo atual e come-
çando do zero um novo processo; ou incremental, com modifica-
ções em parte do processo. As duas áreas podem ser distinguidas, 
como parte de procedimentos de Reengenharia de Processos, 
que é sinônimo de melhorias radicais ou incrementais. Ambas as 
áreas podem ser vistas como um subconjunto de desenhos de 
projetos buscando trazer benefícios para as organizações e seus 
clientes (Siha; Saad, 2008; Gomes, 2016).

O mapeamento de processos não é o desenho de diagramas 
de fluxo de dados ou fluxogramas, é um framework que mostra as 
relações entre as atividades, pessoas, dados e objetivos. Existem 
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dois tipos de mapeamento de processo: mapa de processo de 
valor agregado e mapa multifuncional ou mapa de interação de 
processo. O primeiro verifica se as diversas atividades agregam 
valor ao processo. O segundo mostra as atividades realizadas 
por várias funções e suas interações (Savory; Olson, 2001). 

O mapeamento de processos é uma ferramenta poderosa 
para melhorar a eficiência dos processos e pode mostrar falhas 
de controle, gargalos, utilização improdutiva de recursos, etapas 
redundantes, atividades sem valor agregado e raiz de problemas, 
no entanto, pode não ser adequado para abordar questões cultu-
rais e políticas que influenciam na execução dos processos 
(Savory; Olson, 2001).

A Melhoria de Processos é uma abordagem estruturada 
para aumentar o desempenho do design do framework e na exe-
cução cuidadosa do processo de negócios de ponta a ponta. No 
entanto, nem todos os esforços são bem-sucedidos. As razões 
para os fracassos incluem o foco nas questões táticas, pontuais, 
não nas questões que afetam todo o negócio, e a falta de conheci-
mento dos processos (Siha; Saad, 2008; ABPM, 2013).

O papel do coordenador de curso de graduação 
e a gestão de processos

Os cursos de graduação são como unidades acadêmico-
-administrativas dentro das instituições, e seus coordenadores 
podem ser vistos como gestores desta unidade. A coordenação 
de curso é responsável pela gestão e pela qualidade intrínseca do 
curso, no mais amplo sentido (Aragão et al., 2019).

O professor que assume a função de coordenador do curso 
desempenha um papel fundamental na sua gestão, dentro das 
instituições de Ensino Superior. No entanto, o professor tem sua 
formação acadêmica voltada às atividades de ensino, pesquisa e 
extensão e, ao assumir um cargo de gestão na universidade, acu-
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mula as atividades acadêmicas que ele já desempenha no papel 
de docente, pesquisador e extensionista com as atividades admi-
nistrativas, próprias da gestão universitária (Silva, 2014).

No âmbito do IFCE, o coordenador é aquele que busca es-
tabelecer o diálogo entre os estudantes, os pais, professores e os 
membros da equipe gestora, objetivando o sucesso das ações 
propostas. Articula e implanta as políticas de gestão institu-
cional, contribuindo para que o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da IES seja desenvolvido e os objetivos e 
metas do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) sejam atingidos, 
além de participar dos órgãos colegiados e do Núcleo Docente 
Estruturante (NDE) (Silva, 2014; IFCE, 2015). 

O coordenador de curso tem como características primor-
diais a liderança e proatividade, capacidade de promover e favo-
recer a implementação de mudanças que propiciem a melhoria 
do nível de aprendizado, de estimular a crítica e a criatividade 
de todos os envolvidos no processo educacional (IFCE, 2015) e, 
para que possa desempenhar suas funções, interage com vários 
atores sociais internos e externos, movimenta processos e exe-
cuta várias atividades e tarefas de processos tanto finalísticos 
como de apoio. 

Metodologia
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará (IFCE) é uma instituição de educação profissional e tecno-
lógica multicampi, com natureza jurídica de autarquia e detentora 
de autonomia administrativa. Atualmente, o IFCE comporta 35 
unidades, sendo 33 campi, com forte atuação no desenvolvimento 
local, por meio da oferta de cursos de qualificação profissional e 
desenvolvimento de inovação, pesquisa aplicada e extensão. 

Este trabalho apresenta um Estudo de Caso desenvolvido 
na coordenação do curso de licenciatura em Ciências Biológicas 
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do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, 
Campus Acaraú, no período de março a outubro de 2022, abran-
gendo a melhoria de processos do setor. Trata-se, portanto, de 
uma pesquisa aplicada, com abordagem do problema de forma 
qualitativa e exploratória em relação aos seus objetivos, con-
forme classificação de Silva e Menezes (2000).

Ao contrário da abordagem de observação passiva, mais 
comum neste tipo de pesquisa, foi adotada a metodologia 
Investigação-Ação, que se caracteriza pelo estudo sistemático 
de um fenômeno real no seu ambiente natural e em que o inves-
tigador participa diretamente no processo de mudança, estando 
inserido ativamente no ambiente da investigação, portanto, 
promovendo mudanças num ambiente parcialmente contro-
lado, ao mesmo tempo que utiliza procedimentos sistemáticos 
de observação, recolha de dados e análise, para o seu estudo 
(Gomes, 2016). 

Para o desenvolvimento deste estudo, foram utilizados 
como métodos de coleta de dados a análise de documentos da 
organização, a observação dos procedimentos e a realização de 
conversas informais com usuários e atores do processo.

Em um segundo momento, realizou-se uma reflexão sobre 
os dados encontrados, seguida da construção de uma solução 
para os gaps encontrados no processo, objeto do estudo, junto aos 
professores do curso. A fase de análise documental se baseou em 
documentos existentes onde estavam descritos alguns passos 
dos processos relativos ao Trabalhos de conclusão de curso 
(TCC), como o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), Regulamento 
de Funcionamento das Bibliotecas e o Procedimentos para 
Depósito de Trabalhos de Conclusão de Curso.

Na seleção do processo a ser abordado neste trabalho, con-
sideramos as seguintes condições:

 
a)	O processo deveria ser curto e de baixa complexidade; 
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b)	O processo deveria apresentar entraves no fluxo de tra-
balho da coordenação de curso que pudesse ser resol-
vido com sua remodelagem;

c)	As alterações deveriam ser significativas no ambiente de 
negócios, trazendo ganhos qualitativos na prestação do 
serviço.

Desenvolvimento e resultados da pesquisa
Seleção do processo 

O processo “Entrega de Trabalhos de Conclusão de Curso 
(TCC)” foi selecionado para análise de acordo com os critérios 
metodológicos pré-estabelecidos. Trata-se de um processo curto 
e de baixa complexidade, envolvendo apenas dois setores, coor-
denação de curso e departamento de Biblioteca do campus; e 
quatro atores (discente, docente orientador, coordenador de 
curso e bibliotecário). 

Atualmente, o processo apresenta entraves de fluxo, de-
vido a excesso de burocracia, com a inclusão de três passos pro-
cessuais, e a indefinições na comunicação entre os atores. Além 
disso, sobrecarrega a coordenação de curso com uma atividade 
que já é desenvolvida pela Biblioteca, demonstrando redun-
dância de tarefas, perda de recursos, prejudicando a qualidade 
dos serviços prestados pelas coordenações de curso.

As ações de melhoria dos processos possibilitam o desen-
volvimento da instituição, otimizam tempo e recursos e geram 
melhoria na entrega de valor. A publicação dos TCCs no reposi-
tório institucional é requisito para emissão do diploma de gra-
duação. A demora na entrega do TCC provoca atrasos na emissão 
e recebimento desse documento, gerando descontentamento ou 
prejuízos aos egressos, sendo um indicativo de baixa qualidade 
na prestação de serviços pela IES.
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Mapa do processo “Entrega de Trabalhos de 
Conclusão de Curso (TCC)”

O propósito da modelagem é criar uma representação do 
processo de maneira completa e precisa quanto a seu funciona-
mento. Por esse motivo, o nível de detalhamento e o tipo especí-
fico de modelo têm como base o que é esperado da iniciativa de 
modelagem. Um diagrama simples pode ser suficiente em al-
guns casos, enquanto um modelo completo e detalhado pode ser 
necessário em outros (ABPMP, 2013). Nesse sentido, buscamos 
elucidar, a seguir, todos os aspectos envolvidos na modelagem 
do processo em pauta.

Os TCC são documentos produzidos pelos alunos, sob a 
orientação de um docente do IFCE, no final do curso, como re-
quisito para a colação de grau. No entanto, é importante salientar 
que o depósito e registro do TCC no Repositório Institucional 
(RI) não é requisito para o término do curso, mas sim para o re-
cebimento do diploma. 

A obrigatoriedade de escrita do relatório final da pesquisa 
e da aprovação pela banca avaliadora, com possíveis correções, 
e da posterior submissão do TCC à Biblioteca aplica-se a respon-
sabilidades tanto do aluno quanto do orientador e, em casos es-
pecíficos que envolvam a falta ou a impossibilidade do orien-
tador, do coordenador do curso. Em resumo, o orientador é o 
responsável pelo acompanhamento da escrita e desenvolvi-
mento do TCC, assim como pela adoção das recomendações da 
banca avaliadora.

O depósito e o registro dos TCC são realizados pelas bi-
bliotecas de cada campi e têm como exigência a adoção das 
normas de publicações internas do IFCE, assim como a apresen-
tação de Termo de autorização devidamente assinado pelo dis-
cente e seu orientador. Somente após avaliação dos bibliotecá-
rios, é realizado o depósito e registro no RI.
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Assim, o produto a ser alcançado no final do processo é a 
publicação do TCC no RI do IFCE, sendo este seu valor final, 
enquanto a entrega do TCC pelo discente é o valor inicial. Cabe 
aqui colocar que a entrega do TCC para o depósito no RI já é o 
produto de um processo anterior, que é a produção do TCC pelo 
discente, segundo instruções de um professor orientador. 

A seguir, o detalhamento do processo de Entrega de um 
TCC para ser depositado no RI:

a)	O processo inicia com o discente entregando seu TCC e 
o Termo de autorização para publicação no RI do IFCE, 
normalizados e digitalizados, na coordenação do curso;

b)	O coordenador de curso confere e avalia o conteúdo dos 
arquivos;

c)	Caso os arquivos não estejam corretos, são devolvidos 
ao discente para correção;

d)	Se todos os arquivos estiverem corretos, o coordenador 
de curso abre um processo no Sistema Eletrônico de 
Informação (SEI), anexa os arquivos conferidos e vali-
dados e encaminha para o setor de biblioteca do campus;

e)	O setor de biblioteca do campus confere e avalia os ar-
quivos encaminhados pelo coordenador de curso;

f)	Caso os arquivos não estejam corretos, são devolvidos à 
coordenação de curso para que sejam devolvidos ao dis-
cente para correção;

g)	Se todos os arquivos estiverem corretos, a biblioteca co-
munica à coordenação de curso que os arquivos foram 
validados;

h)	A biblioteca disponibiliza o TCC no RI do IFCE;
i)	 Final do processo.
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Análise crítica do processo

A análise é um passo fundamental na atualização de um 
processo, propicia um entendimento comum do estado atual (as-
is) do processo, suas atividades e resultados, assim como cumpre 
seus objetivos, como estão operando, sua capacidade de atender 
as metas, além das restrições e rupturas que interferem no de-
sempenho do processo. Pode ser realizada por meio de várias 
técnicas, incluindo modelagem, e constitui a base para o rede-
senho de processos (ABPMP, 2013).

Com o mapeamento realizado, é necessário buscar melho-
rias para os processos. Essa é uma etapa mais complexa, pois 
exige uma visão crítica vinda de todas as partes envolvidas e 
pode gerar muitas divergências. O ideal é a participação simul-
tânea das partes envolvidas no processo ou, pelo menos, em 
fragmentos de subprocessos deste, para que possa ser feita uma 
análise crítica do modelo atual do processo (Ferreira, 2013).

Nessa etapa, cabe analisar a real necessidade da realização 
de determinadas atividades; se o sequenciamento atual é real-
mente o ideal e supre todas as necessidades e exigências do pro-
cesso; se as ferramentas utilizadas possibilitam aos executores 
condições de realizar de maneira adequada suas tarefas; se os 
recursos disponibilizados estão sendo bem aplicados; se há a 
preocupação em mitigar gastos desnecessários, minimizar retra-
balhos entre outras possíveis melhorias (Rojas et al., 2011).

A produção de TCCs pelos alunos tem o objetivo de desen-
volver o espírito científico, no sentido de estimular sua partici-
pação em projetos e laboratórios que despertem seu interesse 
para a pesquisa. Ela se inicia com a construção do projeto de pes-
quisa, que depois deverá ser desenvolvido e resultar em uma 
produção escrita, a partir da escolha e delimitação de um tema, 
sob a orientação de um docente. Depois será apresentado a uma 
banca examinadora. 
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O trabalho deverá ser escrito de acordo com as normas da 
ABNT estabelecidas para a redação de trabalhos científicos, con-
forme estabelecido em normas internas de cada instituição. Após 
as correções e proposições da banca examinadora, o trabalho 
fará parte do acervo bibliográfico da instituição.

Geralmente, grandes processos devem ser decompostos em 
subprocessos para melhorar a compreensão, execução e manu-
tenção. Essa decomposição deve ocorrer de forma que facilite a 
compreensão por uma variedade de stakeholders (Milani et al., 2016).

Ao analisar a estrutura do processo e sua cadeia de valores, 
percebeu-se a presença de um processo maior, que se inicia, pro-
vavelmente, na construção do projeto de pesquisa do TCC e que 
finaliza com a publicação no repositório institucional. Dessa 
forma, o processo em análise é um subprocesso do Processo 
Trabalho de Conclusão de Curso, iniciado com a matrícula do 
discente na disciplina de Projeto de TCC e convite do orientador, 
tendo como entrega a aprovação por uma banca examinadora e 
a disponibilização do TCC no RI.

Ao analisar o processo atual, identificaram-se como atores 
o discente (cliente), o coordenador de curso e a bibliotecária. Foi 
verificado que não há participação do orientador na condução 
do processo, sendo ele excluído de suas funções, enquanto o 
aluno fica responsável pela escrita e normalização do TCC, e o 
coordenador de curso age principalmente como interlocutor 
entre o discente e o setor de biblioteca, sem uma participação 
ativa no processo.

Após o processo ser mapeado, de forma geral, foram iden-
tificados os seguintes pontos falhos e passíveis de melhorias:

 
•	A falta de participação do orientador no processo, visto 

que é papel do professor orientador a condução de todo 
o processo de desenvolvimento da pesquisa, escrita do 
resultados e relatório final, submissão de avaliação do 
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TCC a banca, a adoção de sugestões da banca avaliadora 
e normalização e submissão à biblioteca da versão final;

•	A avaliação se há a necessidade de correções dos TCC 
e a cobrança disso do aluno, sendo este um papel            
do orientador;

•	Servir como interlocutor entre o setor de biblioteca e o 
discente/orientador, sendo que essa comunicação po-
deria ser direta via SEI ou e-mail, a coordenação só re-
passa aos alunos o que a biblioteca informa e repassa à 
biblioteca o que o aluno informa, não tendo um papel 
ativo, de tomada de decisão;

•	A falta de comunicação direta entre o setor de biblioteca e 
o aluno e seu orientador, provoca ruídos na comunicação, 
trazendo prejuízos e atraso à condução do processo; 

•	Os orientadores não são informados sobre a necessi-
dade de correção no TCC, e alguns alunos buscam cor-
rigir sozinhos, fazendo o processo voltar várias e vá-
rias vezes;

•	A necessidade de os TCC serem avaliados pela coorde-
nação de curso, sendo que serão também avaliados por 
um bibliotecário no setor de bibliotecas, profissional 
mais habilitado para tal função, gera uma duplicidade 
de tarefa no fluxo do processo, acarretando atraso na 
condução do processo e perda de recurso humano e 
tempo. Além de atrasos de outras atividades que devem 
ser desenvolvidas pela coordenação de curso.

Redesenho do processo e resultados

Na busca pela melhoria do processo, foram sugeridas mu-
danças na responsabilidade dos atores ou donos do processo e 
no fluxo de trabalho, eliminando atividades duplicadas que não 
agregavam valor para o cliente e provocavam retenção do pro-
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cesso, aumentando a eficiência e produtividade dos processos, 
simplificando, na medida do possível, o workflow. 

Foi incluído o ator professor orientador nas atividades de 
entrega e correção do TCC; as atividades executadas pela coor-
denação de curso ou foram excluídas ou transferidas; e modifi-
cado o fluxo para uma maior interação entre o professor orien-
tador e o setor de bibliotecas.

Nesse redesenho, a participação do professor orientador 
continua até a finalização do processo macro, que se inicia no pro-
jeto de TCC e finaliza com o registro no RI, assumindo a respon-
sabilidade, com o discente, das atividades referentes a escrita e 
verificação dos requisitos para registro no RI, assim como ade-
quações ou correções solicitadas pelo setor de bibliotecas do 
campus. A comunicação entre esses atores passa a ser direta, sem 
a intermediação da coordenação de curso, dando agilidade e 
fluidez ao processo. 

A coordenação de curso assume a atividade de acompa-
nhamento do processo, intervindo quando surgir algum im-
passe, buscando solucionar gaps ou fazendo a intermediação 
entre os setores/atores/cliente. 

A seguir, o detalhamento da proposta de redesenho do 
Processo de Entrega de um TCC para ser depositado no RI:

a)	 O processo inicia com a normalização do TCC e o aten-
dimento dos requisitos para publicação no RI do IFCE, 
essa atividade é desenvolvida pelo discente, que assume 
o papel de cliente e entrega ao seu orientador; 

b)	O orientador abre processo no Sistema Eletrônico de 
Informação (SEI), anexa o TCC do orientando e o Termo 
de autorização digitalizados, em um único documento, 
no formato pdf, e encaminha para o setor de bibliotecas 
do campus e para a Coordenação de curso;
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c)	 O setor de bibliotecas do campus confere e avalia o con-
teúdo dos arquivos;

d)	Caso os arquivos não estejam corretos, são devolvidos 
ao docente/orientador para correções e devolução do 
processo ao setor de bibliotecas do campus;

e)	 Se todos os arquivos estiverem corretos, a biblioteca co-
munica, via e-mail, ao discente, docente/orientador e a 
coordenação de curso que os arquivos foram validados;

f)	 A biblioteca disponibiliza o TCC no RI do IFCE;
g)	Final do processo.

As ações de melhorias dos processos possibilitam o desen-
volvimento da instituição, otimização de tempo e recursos, com 
melhoria na entrega de valor. As alterações sugeridas agilizam a 
publicação dos TCC no repositório institucional diminuindo o 
tempo de espera para a emissão do diploma de graduação, au-
mentando a satisfação dos egressos e entregando à sociedade 
uma prestação de serviços de qualidade pela IES.

O mapeamento e análise de processos possibilita verificar 
a qualidade dos serviços e as entregas de valores aos clientes, por 
meio das informações que disponibiliza a respeito das ativi-
dades, setores e profissionais envolvidos na execução dos pro-
cessos, bem como a integração entre todos os processos reali-
zados, e é exatamente pela técnica de mapeamento que as 
organizações poderão eliminar as falhas detectadas, aplicar 
ações corretivas e organizar suas atividades em conformidade 
com os recursos disponíveis (Assis; Andrade; Silva, 2015). 

Todo o trabalho executado para entregar produtos ou ser-
viços dentro de uma organização, independentemente de quais 
áreas funcionais ou localizações estejam envolvidas, são ou 
devem ser realizados unicamente para gerar valor para o 
cliente. No caso do Instituto Federal do Ceará, o cliente é repre-
sentado por nossos alunos e a sociedade em geral. Nesse con-
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texto, o gerenciamento de processos de negócios do IFCE é fo-
cado na geração de valores nas áreas de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (IFCE, 2022).

Considerações finais

Este artigo relata a experiência vivenciada durante o rede-
senho do Processo de Entrega de Trabalho de Conclusão de 
Curso de um instituto federal de ensino. Buscou-se avaliar, a 
partir de questionamentos, como podem ser utilizadas técnicas 
de Gestão e Melhoria de Processos de Negócio de forma a incre-
mentar a qualidade dos serviços em uma Instituição de Ensino 
Superior, buscando alcançar a excelência nos serviços prestados 
com foco no cidadão. 

Como resultado, obtivemos um processo com mais fluidez, 
mais ágil, com menos etapas e com antigos gargalos solucio-
nados. Dessa forma, a estrutura sugerida agiliza a publicação 
dos TCC no repositório institucional, diminuindo o tempo de es-
pera para a emissão do diploma de graduação, aumentando, 
assim, a satisfação dos egressos.

Nosso estudo trata-se de uma proposta a ser apresentada a 
grupo gestor da IES para melhoria do processo analisado, no en-
tanto a construção da proposta não foi submetida a gerencia-
mento de riscos e se restringiu à realidade de um curso e de um 
campus, precisando ampliar a discursão para outros cursos e 
campi como validação da proposta de redesenho.

Dessa forma, o próximo passo seria testar essa estrutura 
em ambientes da práxis e verificar seus resultados reais para di-
ferentes características de operações e situações. Além disso, 
mais pesquisas são necessárias para examinar o impacto da prá-
tica de Melhorias de processos na gestão universitária.
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Sobre o futuro da 
Rede Federal de Educação 

conjecturas a partir de 
Friedrich Nietzsche

Ítalo Kiyomi Ishikawa34

Marilene Feitosa Soares35

Introdução

Para o filósofo alemão Friedrich Wilhelm Nietzsche 
(1844-1900), as instituições de ensino da Alemanha do final do 
século XIX eram marcadas pela incapacidade de semear uma 
cultura superior, pois eram pautadas por uma lógica econômica 
liberal de que a educação deveria ser subserviente ao dinheiro, 
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35	 Doutora em Contabilidade pela Universidade do Minho (Portugal), docente da 
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no sentido de a finalidade da educação ser o sucesso econômico, 
esquecendo-se do sentido maior da educação: a formação para a 
cultura. Outro equívoco das instituições da época, segundo o fi-
lósofo, era de que a erudição e a superespecialização das ciências 
modernas não levariam à renovação da cultura, pois a ciência 
sem cultura se assemelha à “fabricação de parafusos”,36 e o cien-
tista se transforma numa espécie de “operário”.37 

No Brasil, o ensino técnico teve seu primeiro passo com a 
criação das Escolas de Aprendizes e Artífices (1909), pelo presi-
dente Nilo Peçanha, cujo objetivo era atender a uma demanda 
industrial generalizada e, tacitamente, retirar das ruas crianças e 
jovens sem perspectiva de futuro, oferecendo uma educação vol-
tada ao trabalho artesanal. Com a industrialização na era Vargas 
(1930-1945), as Escolas Técnicas passaram a ser, por meio do mo-
delo taylorista-fordista, Liceus industriais. Na década de 1960, 
com a promulgação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
o ensino profissional foi equiparado ao ensino acadêmico, e, na 
década seguinte, houve a cristalização do segundo grau profis-
sionalizante. Com a desindustrialização do país e a grande crise 
econômica dos anos 1970, as escolas técnicas deixaram de crescer, 
e, nos anos 1990, com a reforma educacional vinculada à reforma 
do Estado promovida no governo Fernando Henrique Cardoso, 
as escolas técnicas federais foram sucateadas.38 Em 2008, as insti-
tuições de ensino técnico foram reunidas na Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com a missão de 
ser uma peça chave no desenvolvimento do País. 

A crítica feita por Nietzsche às instituições de ensino 
alemãs de sua época, para além da exegese filosófica, pode ser o 
fio condutor para uma reflexão sobre as instituições que com-

36	  Nietzsche (2012, p. 75).
37	  Ibid.
38	 Para uma breve história da Rede Federal, cf. Lima e Maciel (2012).
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põem a Rede Federal – majoritariamente os Institutos Federais – 
e sua missão de desenvolvimento técnico e científico e da interio-
rização da educação pública.

Mas por que pensar a Rede Federal de Educação a partir 
da filosofia de Nietzsche? Porque se postula aqui a vivificação da 
Rede Federal a partir do mesmo receituário proposto por 
Nietzsche às instituições de ensino alemãs do século XIX: a edu-
cação para a cultura. Há muitos desafios atuais que pressionam 
a Rede Federal, como congelamento do investimento em edu-
cação decorrente da Emenda Constitucional nº 95/2016 e a 
Reforma do Ensino Médio, que, por meio da Lei nº 13.415/2017, 
estabelece a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 
minou o papel das humanidades no currículo do Ensino Médio. 
Esses fatores ameaçam reduzir a Rede Federal ao que eram antes 
de sua reformulação, as antigas escolas profissionais de ofício do 
início do século XX. Postula-se encontrar, no pensamento de 
Nietzsche, uma luz que pode ajudar na reafirmação da vocação 
fundante da Rede: fomentar a educação em sentido amplo, 
aliando a qualificação profissional à educação para a cultura.

O objetivo geral deste artigo é apontar a educação para a 
cultura, tal como a compreende Nietzsche, como um caminho 
de resistência para a Rede Federal se manter fiel aos seus prin-
cípios originários. Para tanto, há objetivos específicos a serem 
alcançados: I) caracterizar a crítica do jovem Nietzsche sobre os 
estabelecimentos de ensino da Alemanha de sua época; II) dis-
tinguir o que o filósofo entende como formação (Bildung)39 para 
a cultura; e III) apresentar a Rede Federal de Educação e, a 
partir da ótica nietzschiana da educação para a cultura, a crise 
que a tensiona.

 

39	 Os conceitos nietzschianos foram cotejados com a edição virtual completa das obras do 
filósofo. Disponível em: http://www.nietzschesource.org/. Acesso em: 16 jun. 2022.
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A ideia de educação como Bildung 
no jovem Nietzsche 

O jovem Nietzsche40 publica, em 1872, sua obra inaugural, 
O nascimento da tragédia, escrito sob grande influência do roman-
tismo, em que o autor concebe na arte, principalmente na mú-
sica, uma forma de estabelecer contato com a potência vital da 
natureza. O filósofo concebia na tragédia da Grécia arcaica, isto 
é, antes de Sócrates e Platão, a potência de uma cultura forte e 
vívida, pois, por meio da arte, os gregos antigos conseguiam 
transfigurar a dor, o sofrimento e a falta de sentido em algo belo. 
Em seu vocabulário filosófico, no palco da tragédia grega, a 
pulsão dionisíaca41 se apresenta de forma culturalmente posi-
tiva, pois é submetida à pulsão apolínea42 do sonho, da imagem 
e da representação. Ou seja, o jovem Nietzsche concebia, na arte 
da Grécia arcaica, um excesso de vida e de potência, capaz de 
transfigurar o caráter desesperador da realidade em algo cria-
tivo, formador da cultura. 

Em O nascimento da tragédia, Nietzsche concebe, na figura 
de Sócrates e, consequentemente, em Platão, um modelo de pen-
samento empobrecedor da vida, pois, de um lado, há o pendor 
socrático de compreensão científica do mundo sem lhe dar uma 
significação suficiente, e, do outro lado, Sócrates foi aquele que 

40	 Os comentadores do filósofo alemão adotam, via de regra, a divisão didática da obra de 
Nietzsche em três fases: o período de juventude ou da metafísica de artista, que coincide 
com sua docência na Universidade da Basileia; o período intermediário ou do positivismo 
cético, em que o filósofo se desprende de suas influências românticas e passa a encontrar 
na ciência o rigor intelectual para questionar sua época; e o período da maturidade, no 
qual lança mão de conceitos próprios – como vontade de poder, além-do-homem, ge-
nealogia e a transvaloração dos valores – que lhe permitem operar o diagnóstico da 
cultura moderna e propor um novo horizonte para a civilização.

41	 Nietzsche (2010, p. 28-29).
42	 Ibid., p. 30-31.
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deliberadamente optou por abandonar a vida.43 Platão, seu discí-
pulo, fez da filosofia um exercício de desvalorização do corpo e 
da realidade efetiva em prol de um mundo ulterior. Embora as 
ciências, as artes e a literatura modernas sejam frutos tardios da 
mesma árvore corrompida semeada por Sócrates, havia na 
Alemanha do século XIX, segundo o jovem Nietzsche, grandes 
homens que resgataram, em sua obra, o vigor da Grécia arcaica, 
como Beethoven, Schiller e Goethe, e havia as figuras ímpares de 
Arthur Schopenhauer e Richard Wagner, concebidos, então, 
como mestres, baluartes de uma possível revivificação da cul-
tura alemã. Ou seja, à época de sua primeira obra, Nietzsche con-
cebia, na arte da Grécia arcaica, um tour de force capaz de moldar 
a civilização, uma potência de força que foi perdida com o socra-
tismo, mas que ressurge no espírito germânico do século XIX na 
obra de Schopenhauer, de Wagner e de outros pensadores e ar-
tistas. Contrariamente ao entusiasmo depositado sobre a ciência 
de sua época, Nietzsche via nas artes e nas humanidades a força 
para dar novos rumos para a cultura alemã e europeia.

No mesmo ano do Nascimento da tragédia, em 1872, o jovem 
professor Nietzsche proferiu uma série de palestras na 
Universidade da Basileia, nas quais tratou de lançar mão de crí-
ticas às instituições de ensino da Alemanha de sua época, princi-
palmente ao ginásio e à escola técnica, portas de entrada à 
Universidade e ao mundo da cultura. Em Sobre o futuro dos nossos 
estabelecimentos de ensino, o jovem Nietzsche utiliza um relato fic-
cional de sua adolescência. De acordo com essa narrativa, à época 
de seus estudos no ginásio, Nietzsche e seus amigos de um clube 
cultural estão às margens do rio Reno, discutindo e praticando 
tiro ao alvo, quando se deparam com um filósofo e seu discípulo. 
A partir desse encontro fortuito, passa a ocorrer um diálogo pe-

43	 Nietzsche (2010, p. 91-96).



178 Gestão Universitária  –  ressignificando saberes

dagógico entre o filósofo – não nomeado no texto, mas que alude 
a Schopenhauer –, e os barulhentos estudantes. 

Nessa conversa filosófica, o mestre profere um diagnóstico 
crítico da educação alemã, afirmando que há duas tendências 
nos estabelecimentos de ensino: de extensão da cultura, que é de 
fazer da educação uma forma de sucesso econômico extensivo ao 
maior número de pessoas possível; e a tendência de redução da 
cultura, compreendendo-a a partir da superespecialização cientí-
fica, restrita a um pequeno número de eruditos.44 De acordo com 
Nietzsche, essas duas tendências são nefastas em seus efeitos, 
pois não são difusoras da verdadeira cultura. 

A tendência de expansão e ampliação da cultura é, se-
gundo Nietzsche, como um “dogma da economia política”45 da 
modernidade: “o máximo de conhecimento e cultura possível – 
portanto o máximo de produção e necessidades possível –, por-
tanto o máximo de felicidade possível”.46 Aqui, a cultura é criti-
camente identificada com a civilização moderna, que, no século 
XIX, ainda está sob a égide da revolução que trouxe consigo as 
máquinas a vapor, as grandes cidades e o progresso. A crítica 
nietzschiana se dirige à “cultura da utilidade”, do “lucro”, do 
“maior ganho de dinheiro possível”47 e, nessa perspectiva, o ob-
jetivo da cultura seria levar os homens a chegar “no cume de sua 
época”.48 Em Schopenhauer como Educador, publicado em 1874, 
livro que orbita as mesmas questões, Nietzsche desenvolve mais 
sua análise, pois essa educação para ganhar dinheiro se funda-
menta sob falsas premissas que operam uma “ligação natural 

44	 Nietzsche (2012, p. 53).
45	 Ibid., p. 72.
46	 Ibid., p. 72.
47	 Ibid., p. 72.
48	 Ibid., p. 73. 
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entre inteligência e propriedade”, “riqueza e cultura”.49 A edu-
cação para o dinheiro se afasta da cultura de elevação do hu-
mano porque não compreende os problemas existenciais que 
tocam a cultura. Nas palavras de Nietzsche: 

Aqui, execra-se a educação que torna solitário, que co-
loca fins superiores ao dinheiro e ao ganho, e que exige 
muito tempo; estigmatiza-se estes tipos mais sérios de 
educação, outorgando-lhes os nomes de “egoísmo re-
finado”, e de “epicurismo intelectual e imoral”. 
Segundo a moral que prevaleceu aqui, é exatamente o 
contrário que é apreciado: uma educação rápida, para 
se tornar logo um ser que ganha dinheiro [...]. Não se 
atribui ao homem senão justamente o que é preciso de 
cultura no interesse do lucro geral e do comércio geral 
e do comércio mundial, mas é do mesmo modo que se 
exige dele: “O homem tem necessariamente direito à 
felicidade terrestre, eis porque a cultura é necessária, 
mas somente para isto!”.50

A tendência de concentração da cultura nos estabeleci-
mentos de ensino é igualmente alvo das censuras do jovem 
Nietzsche. O filósofo entende por concentração da cultura a su-
perespecialização das ciências, que faz do conhecimento acadê-
mico um recorte minucioso da realidade, mas que não permite 
olhar para o problema global da vida. O problema apontado por 
Nietzsche é a perspectiva fabril que rege as especializações cien-
tíficas, pois o homem da ciência não se distingue em nada das 
multidões, a não ser pelo domínio que possui de uma fração do 
conhecimento científico. Nas palavras do filósofo:

Se na sua especialidade ele está acima do vulgus, para 
tudo mais, quer dizer, para tudo que é importante, não 

49	 Nietzsche (2012, p. 217).
50	 Ibid., p. 217).
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se mostra diferente deste. Assim, um erudito exclusi-
vamente especializado, se parece com um operário de 
fábrica que, durante toda sua vida, não faz senão fa-
bricar certo parafuso ou certo cabo para uma ferra-
menta ou uma máquina determinadas, tarefa na qual 
ele atinge, é preciso dizer, uma incrível virtuosidade.51 

A questão aqui não é a desvalorização do conhecimento 
científico, o próprio Nietzsche, em Humano, demasiado humano 
(1877), encontrará no rigor da ciência uma primeira forma de 
contestação da moral. O problema se apresenta na redução da 
cultura às visões limítrofes das especialidades científicas e da 
busca pelo progresso, uma redução que deixa de compreender a 
questão sob a qual se constrói a verdadeira cultura: o sofrimento 
humano. O sofrimento é visto pela ciência como um problema a 
ser superado, uma visão que não permite compreender o sofri-
mento como a tensão vital que impulsiona o homem à criação. 

Se o sofrimento, pensado como o problema global da vida, 
é algo estranho à ciência, os problemas que surgem fora do 
campo limítrofe das ciências sequer são percebidos. Nietzsche 
faz uma objeção à parcialidade com a qual o erudito aborda o 
mundo, com “o olhar sagaz para o que está próximo e uma 
grande miopia para o que é longínquo e geral”.52

Além de não dar conta da tensão da vida e da estreiteza do 
olhar, Nietzsche faz, em Schopenhauer como educador, uma análise 
de viés psicológico das “forças instintivas que habitam os servi-
dores da ciência”.53 Tal análise se propõe a diferenciar a tensão 
pulsional que move o trabalhador da ciência daquela dos grandes 
pensadores, pois a primeira consiste numa “rede de impulsos 

51	 Nietzsche (2012, p. 75).
52	 Ibid., p. 225.
53	 Ibid., p. 223. É interessante notar que, mesmo antes de possuir o instrumental teórico 

da vontade de poder, Nietzsche já se propõe a fazer uma análise pulsional dos 
instintos. 
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muito variados, impuros por natureza”. Filólogo por formação, 
o jovem Nietzsche está em companhia fantasma dos gregos, ao 
mesmo tempo em que observa seus colegas pesquisadores e pro-
fessores da Universidade da Basileia. É a frequentação aos gê-
nios do passado e a comparação com o trabalho fabril da aca-
demia que permite a Nietzsche distinguir nos eruditos uma 
excitação e curiosidade pelo novo, e, ao lado de um instinto de 
luta e contradição, os eruditos possuem uma propensão, uma 
sede de encontrar a “verdade”, não por amor a ela, mas por reco-
nhecimento, um instinto de servilismo e de fidelidade aos seus 
mestres, e também um medo secreto de desprezo dos colegas. 
Por isso, Nietzsche faz a distinção entre o grande homem, o soli-
tário que não busca a pacificação do tensionamento que o leva a 
criar, e o erudito, o profissional da ciência: “o homem de ciência 
e o homem culto pertencem a duas esferas diferentes que, às 
vezes, têm num indivíduo um ponto de contato, mas que jamais 
chegam a coincidir”.54

Mas, ao lado da crítica, o professor Nietzsche também 
lança mão de considerações propositivas sobre a potência pre-
sente nas instituições de ensino alemãs de sua época. As conside-
rações de Nietzsche possuem um caráter de extemporaneidade, 
de intempestividade,55 ou seja, elas expressam uma opinião ines-
perada que tem por alvo a cultura europeia, um olhar arguto 
contra o próprio tempo em favor de um tempo futuro.56 Nesse 
período de sua obra, Nietzsche pensa a educação a partir da 
perspectiva da formação/cultivo (Bildung), inserindo-se na seara 
cultural da Alemanha do século XVIII e XIX, mais precisamente 

54	 Nietzsche (2012, p. 81).
55	 Entre 1873 e 1876, Nietzsche publica quatro livretos que levam o título de Extemporâneas, 

por seu caráter antimoderno. Esses livros são: David Strauss, o confessor e o escritor 
(1873); Da utilidade e desvantagem da história para a vida (1874); Schopenhauer como 
educador (1874) e Richard Wagner em Bayreuth (1876).

56	 Cf. Nietzsche (2012, p. 189-190).
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no debate aberto por Wilhelm von Humboldt (1767-1835), lin-
guista e reformador das instituições de ensino da Alemanha, a 
quem caberia a tarefa de enriquecimento cultural da nação.

Aqui urge uma explicação técnica dos conceitos mobili-
zados por Nietzsche ao tratar dessas questões. O conceito da pa-
lavra alemã Kultur, cultura, tem uma origem naturalista, prove-
niente da zoologia, que remete ao trato do homem com a 
natureza, tornando-a adequada à vida humana. Mas a cultura 
também se refere, desde Cícero,57 ao estado de espírito transfor-
mado pela educação. Em Nietzsche, esse duplo sentido do con-
ceito também está presente, por isso o conceito de cultura é, em 
certa medida, coincidente com os conceitos de civilização 
(Civilisation) e de formação/cultivo (Bildung). Para o filósofo, os 
agrupamentos humanos são complexos de cultura, e a cultura 
envolve todos os aspectos da expressão humana, que não são 
isolados uns dos outros, por isso não há separação entre produ-
ções humanas e materiais. Os agrupamentos humanos – cada 
povo – têm uma expressão própria, o que é visto por Nietzsche 
como uma manifestação estética, como uma forma de perspec-
tiva sobre a existência. No entanto, a ideia de formação, no sen-
tido nietzschiano, é avessa ao ideal de melhoramento humano na 
acepção de progresso ou domesticação (Zähmung), pois tal visão 
concebe o processo civilizatório enquanto estabilidade baseada 
em conceitos eternos e absolutos, uma perspectiva que enfra-
quece os instintos do homem em vista de uma padronização. Por 
isso, o cultivo em Nietzsche visa ao ideal de fortalecimento dos 
instintos saudáveis do homem, concepção que será melhor de-
senvolvida mais tarde no pensamento nietzschiano a partir do 
conceito de vontade de poder. No período da produção intelec-

57	 Marco Túlio Cícero (106 a.C. – 43 a.C.) foi um filósofo helenista, jurista e político romano, 
autor de tratados, discursos e cartas que tratam de variados temas, como a defesa da 
República e da democracia. Cícero foi o maior dos oradores da Roma clássica e influen-
ciou desde os padres da Igreja Primitiva até os pensadores iluministas. 
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tual do jovem Nietzsche, que compreende os textos em tela, a 
noção de cultivo aparece ligada ao resgate da força criativa da 
Grécia clássica do período pré-platônico, um espírito criativo 
que aparece ressurgido na música alemã desde Beethoven a 
Wagner, em poetas como Schiller, Goethe e Hölderlin e na filo-
sofia de Schopenhauer.

O revigoramento da cultura, escreve Nietzsche em Sobre o 
futuro de nossos estabelecimentos de ensino, depende do cultivo hu-
mano por meio do que hoje se denomina de ciências humanas ou 
ciências do espírito: a filosofia, as letras e as artes. Professor de 
filologia na Basileia, Nietzsche conhecia in loco como eram ensi-
nados o idioma e a literatura alemã, assim como eram apresen-
tados os autores clássicos aos estudantes. Preocupado com o que 
via, Nietzsche admoesta: “ao ginásio falta até agora o primeiro 
objeto de estudo, o mais simples, com o qual começa uma verda-
deira cultura, a língua materna”.58 O domínio da língua materna 
possui nuances que saltam aos olhos de um filólogo, e, de acordo 
com a análise nietzschiana, faltam aos estudantes o cuidado com 
a forma, pois a pressa e a pouca profundidade na leitura dos 
clássicos conduz ao apequenamento da compreensão e à conse-
quente falta de formação de estilo.59

O professor Nietzsche também tece severas críticas ao trata-
mento dado à filosofia nas instituições de ensino da Alemanha do 
século XIX. De acordo com ele, há um excesso de “cultura 
histórica”:60 em vez de a filosofia ser apresentada como um ques-
tionamento sobre a vida e o mundo, o que iria ao encontro das 
indagações existenciais comuns aos jovens, a filosofia é apresen-

58	 Nietzsche (2012, p. 89).
59	 Ibid., p. 92.
60	 O tema do excesso de historicismo na cultura da época é caro ao filósofo neste período, 

pois destinou à questão uma de suas “Extemporâneas”, Sobre a utilidade e desvantagem 
da História para a vida (1874). 
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tada como uma coleção de saberes descolados da vida. Nas pala-
vras do autor: 

Foi assim que lentamente, em vez da interpretação 
profunda dos problemas eternamente iguais, foram 
introduzidas as investigações e as questões históricas, 
e mesmo as filológicas: agora se trata de estabelecer o 
que pensou ou não pensou este ou aquele filósofo, se é 
possível com razão atribuir a ele este ou aquele escrito, 
ou se esta ou aquela lição merece ser retida.61

Por fim, a objeção que Nietzsche faz às instituições de en-
sino de sua época, e que é ainda mais grave às de hoje, trata-se 
da evidente falta de formação artística dos estudantes. Nietzsche 
não é contrário à formação profissional e ao ensino das ciências, 
mas não são elas que elevam o patamar cultural do homem, por 
isso a instituição de ensino que não fomente a arte não pode ser 
considerada uma instituição de cultura superior. De acordo 
com o filósofo: 

Não poderia confessar sem ficar envergonhado, 
quando vemos que relação guarda esta mesma 
Universidade com a arte: ela não guarda relação al-
guma com a arte. Não se encontrará aí nem uma 
sombra sequer de pensamento, de ensinamento, de 
esforço, de comparação em matéria de arte [...]. Nesse 
sentido, pouco importa aqui se um professor em parti-
cular sente por acaso uma inclinação mais pessoal pela 
arte [...]. O fato de que a Universidade no seu conjunto 
não seja capaz de dar ao jovem estudante uma disci-
plina artística e, com permissividade absoluta, deixe 
vir o que vier, isto implica já uma crítica muito dura 
contra sua pretensão arrogante de figurar como sendo 
a mais elevada instituição cultural.62 

61	 Nietzsche (2012, p. 150).
62	 Ibid., p. 151-152.
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As letras, a literatura e a poesia, a filosofia e as artes não 
são meros saberes ou instrumentos, são formas de elevação do 
humano e de conferir estilo à vida. Usando um termo contempo-
râneo para se referir a elas, são as humanidades que possibilitam 
ao conflito que constitui o humano a ascensão de uma maneira 
de viver que não é a superação das necessidades. Nietzsche en-
contra, nos gregos antigos, um espelho para a Alemanha de sua 
época se ver e se medir, por isso considera essencial às institui-
ções de ensino redescobrir a obra da Antiguidade grega: “Se eli-
minamos os Gregos e, ao mesmo tempo, sua filosofia e sua arte, 
com que escala pretendem vocês ainda elevar-se à cultura? Pois, 
se alguém tentasse elevar-se sem a ajuda de uma escala, sua eru-
dição seria mais um peso torturando seus ombros do que uma 
asa que lhe permitiria elevar-se”.63

A Rede Federal e o contexto atual 

As análises do jovem Nietzsche sobre as instituições de en-
sino de sua época estão inseridas num contexto histórico e polí-
tico em que se discutia o papel da educação para o progresso da 
Alemanha em fins do século XIX. Além da temporalidade do 
tema, há aspectos internos ao pensamento de Nietzsche que 
devem ser compreendidos ao se ler os textos do filósofo sobre a 
educação para a cultura, como o papel do gênio enquanto sen-
tido do trabalho formativo. Tal aspecto aristocrático do pensa-
mento nietzschiano não fornece elementos para se pensar a Rede 
Federal de Educação e seu papel de democratização da cultura e 
de desenvolvimento nacional. No entanto, para além do debate 
histórico e de elementos esotéricos à filosofia de Nietzsche, as 
análises que o autor promoveu sobre as instituições de ensino 

63	 Nietzsche (2012, p. 151).
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alemãs tocam em problemas e desafios que concernem à Rede 
Federal do Brasil hodierno, como a questão de qual educação se 
deve fornecer e o papel da cultura ao lado da formação profis-
sional. Para tanto, é necessário primeiro conceituar o que é a 
Rede Federal e o seu papel-chave para a educação, para a cultura 
e o desenvolvimento econômico, tecnológico e científico do país. 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica foi criada em 2008 por meio da Lei nº 11.892 e remo-
delou as escolas profissionais técnicas presentes em todo o país, 
o que resultou na criação dos Institutos Federais, que têm a 
missão de interiorizar a educação, a pesquisa e a extensão em 
territórios onde o acesso ao Ensino Superior e à educação profis-
sional eram limitadas ou inexistentes. Fazem parte da Rede 
Federal 41 instituições associadas: 38 Institutos Federais, 2 cen-
tros federais de educação tecnológica (Cefets) e o Colégio Dom 
Pedro II. Atualmente, a Rede está presente em 578 municípios, 
com 631 unidades implantadas, 11.766 cursos, 1 milhão de alunos 
matriculados e 75 mil servidores efetivos.64

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica foi concebida a fim de desenvolver os arranjos pro-
dutivos locais, levando seus campi para longe das capitais e re-
giões de baixo índice de desenvolvimento humano – IDH, a fim 
de atingir a um público que dificilmente teria acesso à educação 
pública federal. Uma das características mais marcantes da Rede 
é oferecer também a educação básica por meio de cursos técnicos 
integrados ao Ensino Médio, e de verticalizar a educação, ofer-
tando Ensino Superior em cursos de graduação e pós-graduação 
nas áreas de potencial econômico da região. A Lei nº 11.862/2008, 
que criou a Rede Federal, também reserva uma oferta de vagas 
para cursos de Licenciatura, a fim de formar novos professores 

64	 Dados coletados na plataforma Nilo Peçanha. Disponível em: https://www.gov.br/mec/
pt-br/pnp. Acesso em: 18 out. 2023.

https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp
https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp
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– principalmente das áreas de química, biologia, física e matemá-
tica – para multiplicar o ensino nas mesorregiões. Em relação aos 
seus recursos humanos, a Rede é composta por servidores pú-
blicos, e os docentes são da carreira do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (Lei nº 12.772/2012), que possuem paridade com os 
professores das Universidades Federais.

Em sua curta trajetória, a Rede Federal nasceu sob uma 
política de grande investimento em educação, mas, nos últimos 
seis anos, houve uma concentração de fatores que pressionam a 
Rede: o congelamento do investimento em educação promovido 
pela Emenda Constitucional nº 95/2016, os sucessivos contin-
genciamentos orçamentários e cortes que vem sofrendo o 
Ministério da Educação sob os governos de Temer e Bolsonaro; e 
a Reforma do Ensino Médio, que, por meio da Lei nº 13.415/2017, 
ao estabelecer os itinerários formativos, desfaz as especificidades 
das áreas do saber e reduz drasticamente o papel das humani-
dades no currículo dos alunos.65 

Nesse contexto de desmonte da educação pública federal, 
soma-se o cenário ideológico, pois a extrema direita utiliza a 
educação pública como palco de disputa política, operando com 
a desinformação e com a fabricação sistemática de fake news para 
desqualificar as instituições de ensino, pois estas representam a 
maior conquista do governo anterior. 

A Rede Federal de educação passa por uma enorme crise,66 
que, para além de seus aspectos materiais e econômicos, tem um 
significado filosófico e etimológico: krísis aponta para uma si-
tuação clínica de instabilidade e de purificação, que é seguida 
por uma transformação. Em seu sentido originário, a crise de-

65	 Cf. Simões (2017).
66	 Sobre a crise da Rede Federal de Educação Profissional, Ciência e Tecnologia cf. as notas 

públicas emitidas pelo Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (Conif) nos últimos anos. Disponíveis em: https://
portal.conif.org.br/. Acesso em: 13 maio 2022.

https://portal.conif.org.br/
https://portal.conif.org.br/
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nota a fase decisiva de uma doença, cuja sobrevivência só pode 
resultar num estado transformado, seja para pior ou para me-
lhor. Nesse sentido, a sobrevivência da Rede Federal depende da 
recuperação, valorização e fidelidade aos seus princípios, e aqui 
a palavra princípio guarda o seu duplo significado: de começo e de 
linhas diretivas. E de acordo com sua Lei de criação:

Os Institutos Federais são instituições de educação su-
perior, básica e profissional, pluricurriculares e multi-
campi, especializadas na oferta de educação profis-
sional e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino, com base na conjugação de conhecimentos téc-
nicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, 
nos termos desta Lei (Brasil, 2008, art. 2º).

A correta compreensão do significado dessa Lei é impres-
cindível, pois ela apresenta ideias que caracterizam a especifici-
dade da Rede: ser uma instituição democrática que atua em vá-
rios níveis de ensino – a educação básica, profissional e superior 
– em conjugação com a ciência, a tecnologia, o mundo do tra-
balho e a cultura. 

A oferta de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio é 
algo bastante característico dos Institutos Federais e os distingue 
das Universidades, ainda que haja, em número bastante redu-
zido, escolas agrícolas e profissionalizantes ligadas a Univer
sidades. Os cursos técnicos integrados ofertados pela Rede não 
equivalem, em sua proposta pedagógica, ao novo Ensino Médio, 
proposto pela Lei nº 13.415/2017, que prevê, como opção de es-
colha do estudante, um quinto itinerário formativo, o técnico 
profissional. A reforma do Ensino Médio, muito debatida no in-
terior das discussões acadêmicas e pedagógicas,67 parte do pres-
suposto da formação estritamente profissional dos estudantes, 

67	 Cf. Araújo, Teixeira e Both (2022) e Ferretti (2022). 
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ou seja, formar mão de obra para o mercado de trabalho, um 
objetivo que a Rede Federal também almeja, mas de uma forma 
muito mais ampla, pois seu objetivo é engendrar profissionais e 
cidadãos a partir do sentido amplo da politecnia, aquele de omni-
lateralidade, em que trabalho intelectual e trabalho manual não 
se cindem.

Outra característica fundacional dos Institutos Federais é a 
transversalidade da ciência, da tecnologia e da cultura nos currí-
culos, assim como a adoção do trabalho como um princípio edu-
cativo e da pesquisa como um princípio pedagógico.68 A articu-
lação desses fatores implode o paradigma de que existem aqueles 
que são preparados para agir/executar e aqueles que são for-
mados para pensar/planejar/dirigir. A formação humana inte-
gral, tão almejada nos currículos progressistas, passa pela com-
preensão de que o homem é um ser social, e sua sobrevivência se 
dá a partir da transformação do mundo por meio do trabalho, 
mas o aprender para o trabalho não exclui o desenvolvimento 
das várias dimensões que comportam o humano: física, estética, 
ética, afetiva e intelectual.

A Rede Federal é um ganho educacional, científico, econô-
mico e civilizatório para o Brasil, e sua sobrevivência, ameaçada 
pelo reacionarismo político e pela crise econômica, depende da 
fidelidade e da manutenção de seus princípios fundacionais, 
pois são eles que marcam sua especificidade. Desenvolver as po-
tencialidades humanas de forma omnilateral significa conceber o 
ser humano como aquele ente que transforma o mundo por meio 
do trabalho, mas também que pensa, que estabelece valores esté-
ticos e éticos, que cultiva o espírito por meio das artes, da litera-
tura, da poesia e também questiona seu lugar no mundo e as 
possibilidades de futuro, pois só assim seu trabalho deixa de ser 

68	 Por economia argumentativa, não dispomos de espaço para discorrer profundamente 
sobre esses aspectos, para tanto, cf. Lima e Maciel (2022).
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uma dispendiosa luta pela sobrevivência e passa a ser uma ativi-
dade essencialmente humana.

Diante do reacionarismo político e do claro aviltamento da 
Educação no governo Bolsonaro, frente aos sucessivos contingen-
ciamentos orçamentários feitos ao Ministério da Educação (MEC) e 
do currículo escolar imposto pelo Novo Ensino Médio, somado a 
profunda crise econômica que trouxe o Brasil de volta ao mapa da 
fome, a Rede Federal precisa se manter fiel aos seus princípios fun-
dacionais e não se curvar às pressões que querem fazer dela apenas 
uma escola técnica. Para que isso ocorra, são necessários macro mo-
vimentos como o político e econômico, movimentos institucionais 
no âmbito do Conif (Conselho Nacional das Instituições da Rede 
Federal), da Setec (Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
– MEC) e das reitorias de cada autarquia. É preciso haver, por parte 
de cada campus e das reitorias dos Institutos Federais, clareza em 
relação ao papel civilizatório das humanidades, o que, em termos 
práticos, objetiva-se no currículo dos cursos, principalmente nos 
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, o que se materializa na 
defesa das cargas horárias das disciplinas de Filosofia e Artes, assim 
como a valorização da literatura, poesia e música como compo-
nentes curriculares indispensáveis para uma formação omnilateral. 
A defesa de um currículo que valoriza a cultura, além de ser uma 
tarefa dos gestores, cabe também a todos os atores envolvidos local-
mente em cada campus e unidade da Rede, principalmente o corpo 
docente, servidores técnicos e comunidade, que devem ter clareza 
em relação à missão institucional da Rede em oferecer educação 
omnilateral, cujo escopo é formar profissionais e cidadãos cônscios 
do seu papel frente ao mundo no qual estão inseridos e, por fim, 
sujeitos cultos e educados para a sensibilidade. A cultura, que é a 
arte de preparação e condicionamento para o crescimento forte e 
sadio de espécies, voltada ao desenvolvimento humano, prepara o 
homem, cultivado próximo da literatura, da poesia, da filosofia e 
das artes, para ser uma forma de humano mais sensível, isto é, apta 
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a perceber e a criar harmonia e beleza, formas sem as quais o mundo 
careceria de sentido.

Conclusão

O objetivo do texto foi propor a educação para a cultura, 
conforme o pensamento de Nietzsche, como uma via de resis-
tência para a Rede Federal se manter fiel aos seus princípios fun-
dacionais. A reflexão do jovem Nietzsche sobre os estabeleci-
mentos de ensino, a despeito de todas as diferenças históricas, 
contribui para identificarmos aquilo que é causa do declínio, do 
apequenamento das instituições de educação, mas também per-
mite vislumbrar as possibilidades de conceber uma educação 
que, resistente às pressões contrárias da época atual, pode contri-
buir para a formação de homens e mulheres cultos.

As admoestações do filósofo às instituições de ensino de 
sua época reverberam hoje: não se pode prescindir da cultura em 
nome da formação técnica e profissional, pois assim a Escola e a 
Universidade seriam como grandes fábricas, onde os professores 
seriam os operários, e os alunos seriam artefatos formados para 
desempenhar funções em uma engrenagem social e econômica 
sem alma. São as humanidades, denominadas também em fins 
do século XIX como ciências do espírito, que conferem criativi-
dade, beleza e criticidade ao pensamento e às produções hu-
manas e, por isso, devem ser defendidas no interior das institui-
ções que compõem a Rede Federal de Educação. 

 Esta pesquisa tem o caráter de ineditismo ao estabelecer 
um ponto de contato entre as reflexões pedagógicas do jovem 
Nietzsche e as instituições de ensino do Brasil, e espera-se que 
tais relações sejam mais comuns – porque necessárias – na 
Academia brasileira. A filosofia não pode ser apenas uma grande 
recordação dos pensadores de outrora, o próprio Nietzsche cri-
ticou a reverência monumental ao passado, mas a potência do 
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pensamento é de refletir sobre o tempo presente, superando-o, 
em vista de um futuro. 
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